
a,Municí io de Salto do Lontra
Estado do Paraná cNPJ 76.205,707 10001.04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. 5. Nunes

PORTARIA N.'OO1/2021

Designa Comissão Permanente de Licitação, para proceder

a abertura e julgamento de processos licitatórios que

venham ser instaurados por esta Prefeitura Municipal.

FERNANDO ALBERTO CADORE, Prefeito Municipal
de Salto do Lontra, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, considerando o

disposto no Art. 5l da Lei Federal8.666193, afi¡alizadapela Lei 8.883/94, resolve:

CONSTITUIR

Comissão Permanente de Licitação para tomar todas as medidas

necessárias ao processamento e julgamento das Licitações que venham a ser executadas

pelo Município, durante o exercício de202l, assim composta:

A Comissão Permanente deverá apresentar atas

circunstanciadas dos atos de abertura e julgamento s processos licitatórios, nos

termos da Lei Federal 8.666193, atualizadapela Lei 3194 e alterações.

Portaria entrará em na data de sua publicação,
revogadas as a Portaria n' 0712020, de 07 de
janeiro de2O20.

Edifício Municipal de Salto do Lontra, Estado do

Pannâ, em 05 de janeiro de2021. r

nicipal

Administrøç ão M unicip ul

PreSidente FABIANO ROMANI RG. l 0.237.998-0 - SSP/PR

Secretário JULIANA MENDES DA SILVA RG. 9.123.570-6 - SSP/PR

Membro ANDRESSA GEREMIA RG. 9.743.534-0 - SSP/PR

Membro KELYMARNAVA RG. 9.679. 023-6 - SSP/PR

Suplente GIVANILDO CASTELLI RG. 6.614.283-3 - SSP/PR

rçoe sem

ÍeL: (4ó) 3538'1177 ' Cx. Postol, 3l - Rua Prefeito Neuri Bau, 975 - 5ol¡o do Lontra - Poranú
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PLANO OPERATIVO PARA CONTRATAÇÃO DE MÉDICO
pLANToNISTA, H¿Éplco crñlco cERAL, n¿Éuco

ESPECIALISTA E EMPRESA PARA REALIZAR EXAMES
DE ULTRASSoM pARA o MtrNrcÍplo DE sALTo Do

LONTRA

^
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Considerações

- Considerando que, segundo o art.30, inciso VIl, da Constituição, e os arts.l8, inciso I,
e 17, inciso III da Lei no 8.080, de l9 de setembro de 1990, compete ao Município e

supletivarnente ao Estado, gerir e executar serviços públicos de atendimento à saúde da

população, podendo ambos recorrer de maneira complementar, aos serviços ofertados
pela iniciativa privada qr.rando os serviços de saúde da rede pública se apresentarem

insuficientes para garantir a cobertura assistencial necessária;

- Considerando a aplicabilidade aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal das

normas gerais da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993, e da legislação complementar,
no qLre estabelecem os arts. I 7, inciso x,24 a 26 e 43 da Lei no 8.080 de 1 990;

- Considerando a Portaria no 399/GM/MS, de 22 de fèvereiro de 2006, que aprova as

diretrizes operacionais do Pacto pela Saúde, e a Portaria no 699lGMlMS, de 30 de

março de 2006, que regularrenta as diretrizes operacionais dos Pactos pela Vida e de

Cestão;

- Considerando a carência existente na Unidade de Saúde Central responsável pelo
atendimento da demanda de urgência e emergência do Município, bem como nas

demais Unidades de Estratégia Saúde da Família e Hospital Municipal;

- Considerando a Portaria 103412010/GM que autoriza a participação de forma
complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à

saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS;

- Considerando disposto no artigo 7o da Portaria 1034/2010/MS que define o Plano
Operativo como instrumento que integrará todos os ajustes entre o ente público e a
instituição privada, deverrdo conter elementos que demonstrem a utilização da

capacidade instalada necessária ao cumprimento do objeto do contrato, a defìnição de
of-erta, fluxo de serviços e a pactuação de metas;

- Considerando a capacidade hoje instalada, o aumento da demanda e o rrúmero

expressivo de atendimentos de urgência e emergência através do Plantão 24hs oferecido
pelo Mr.rnicípio;

- Considerando que o Município possui 04 equipes de ESF(Estratégia Saúde da Família)
mais o Centro Municipal de Saúde NIS I e o Pronto Atendimento Municipal 24hs com
para o atendimento da Urgência e Emergência, sendo que cada ESF necessita de 0l
profissional médico 40hs semanais, além da Unidade NIS I com atendimento de
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profissional médico clínico geral, Ginecologista/obstetra, pediatra, cardiologista ,o
Pronto Atendimento com plantão médico presencial 24hs e empresa para prestação de

serviços de exames de ultrassonografia atendendo demanda ambulatorial e de

urgência/emergência.

Vimos pelo presente apresentar o plano operativo com a fïnalidade de contratação de

empresa para prestação de serviços médicos para suprir a necessidade existente no
serviço de saúde Municipal.

^

^
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Introdução

O presente Plano Operativo tem como finalidade apresentar a capacidade instalada de
médico para atendimento em urgência e emergência, Programa Estratégia Saúde da
Família, clínica geral, pediatria, cardiologia e Ginecologia e obstetrícia, bem como a
necessidade de suplementação urgente do quadro de profìssionais para atender a
demanda existente.

A população alvo considerada para este Plano Operativo abrange os munícipes de Salto
dO Lontra e por ventura, os que necessitarem de atendimento de saúde por estarem em
transito nos casos de urgência e emergência.

A operacionalização do Plano de norteia na poftaria 1.034 em seu art.6o:

Art. 6o após ter sido dado a devida preferencia
as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos,
e ainda persistindo a necessidade de

complementação da rede pública de saúde, será
perrnitido ao ente público recorrer à iniciativa
privada.

Meta Geral

Implantar o Plano Operativo para abertura de chamamento público, visando o
credenciamento de instituições privadas para prestação de serviços suplementares de
protìssional médico plantonista, médico clínico geral, médico especialista em
ginecologia e obstetrícia, pediatria e cardiologia para prestar atendimento na Unidade
de Saúde Central, Estratégia Saúde da Família e Pronto Atendimento Municipal do
Município de Salto do L,ontra-Pr, e realização de exames de ultrassonografia por
período indeterm inado.
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Metas Específicas

l.atendimento integral à população do Município de Salto do Lontra em clinica geral e
urgência e emergência;

2.atendimerrto nas Unidades de ESF da população de abrangência;

3. atendimento/acompanhamento ao pré-natal ;

4.atendimento de ginecologia e obstetrícia em Unidades de Saúde do Município;

5.atendimento na especialidade de pediatria e cardiologia na unidade de Saúde do
Município;

6.of'erta de exames de ultrassonografia;

Justificativa

O referido Plano Operativo justifica-se pela necessidade urgente de contratação de
serviços profissionais médicos para atuação em clinica geral, urgência e emergência,
médico especialista em ginecologia e obstetrícia, pediatria e cardiologia parc
atendimento nas Unidades básicas de Saúde existentes no Município, uma vez que a
realização de concurso público não supriu a necessidade de profissionais médicos para
manter o serviço de saúde nas Unidades do Município.

Cumpre aos mesmos o atendimento ambulatorial e de urgência e emergência que requer
profissionais médicos 24hs em dias úteis, sábados, domingos e feriados.

O desenvolvimento do Plano Operativo atende as seguintes exigências legais:
- l.ei n" 8.080 de l9 de serembro de 1990;
- Portaria Ministerial no 1.034 de 05 de maio de 2010:

Apresentação

Considerando a estrutura física e de atendimento do Município o qual possui 3
Unidades Básicas de Saúde naárea urbana,04 Equipes de Estratégia Saúde da Família,
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o Pronto Atendimento 24 horas gerando grande demanda de atendimento ambulatorial

e de urgência e errtergência das Unidades Básicas de Saúde e do Pronto Atendimento 24

lroras e no mínimo 0l médico especialista em ginecologia e obstetrícia para

atendimento a todas as gestantes durante todo período gestacional, 0l médico
especialista em Pediatria e 0l médico especialista em cardiologia para atender nas UBS
do Município e empresa para realizaçáo de exames de ultrassonografia com sede no

Município.

Relatórios em anexo, demonstram claramente o número de atendimentos realizados nas

Unidacles de Saúde do Município e a grande demanda pelo atendimento de urgência e

emergência através do Plantão 24hs no Pronto Atendimento Municipal.

Descrição dos requisitos, atribuições e atividades relacionadas âos cargos

Os requisitos abaixo defirridos deverão ser comprovados no ato da contratação

Cargo: Médico Plantonista

Requisito: curso Superior Completo em Medicina

Atividades relacionadas ao cargo: prestar atendimento de urgência e emergência passíveis de
tratanrento a níveis de pronto atendirnento, em demanda espontânea, cuja origem é variada e incerta,
responsabilizando-se integralmente pelo tratamento clínico dos mesmos. Prestar atendimento médico,
ambulatorial, encaminhando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares,
prescrevendo e orientando tratamento, acompanhando a evolução, registrando as consultas em
docunrento próprio e encaminhando-os aos serviços de maior complexidade, quando necessário;
Possuir registro junto ao Conselho Regional de Medicina. Cumprir escala de plantão de l2hs sendo de
segunda a sexta-feira, sábados, domingos e feriados incluindo as datas festivas de fìnal de ano ncr

Pronto Atendimento Municipal 24hs.

Cargo: Médico Clínico Geral

Requisito: curso Superior Completo em Medicina

Atividades relacionadas ao cargo: prestar atendimento de clinica geral em Unidades de ESF
(Estratégia Saúde da Família) em demanda espontânea, cuja origem é variada e incerta. Realizar visita
domiciliar. Coordenar atividades médicas institucionais; diagnosticar situação de saúde da comunidade;
executar atividades médico-sanitárias; desenvolver programas de saúde pública; prestar atendimento
médico, ambulatorial, encaminhando pacientes, solicitando e interpretando exames complementares,
prescrevettdo e orientando tratarrìento, acompanhando a evolução, registrando as consultas em
documento próprio e encaminhando-os aos serviços de maior complexidade, quando necessário;
desenvolver ações que visem à promoção, prevenção e recuperação da saúde da população; participar
cle equipe nrultiprofìssional naelaboração de diagnóstico de saúde da âreade atuação, analisando dados
de mobilidade e mortalidade, verificando serviços e a situação da saúde da comunidade, para o
estabelecinrento de prioridade nas atividades a serem implantadas e/ou implementadas; coordenar as
atividades méclicas, participal da elaboração de normas e rotinas, visando à sistematização e rnelhoria
da qualidade das ações da saúde prestadas; delegar funções à equipe auxiliar, participando da
capacitação, orientando e supervisionando as atividades delegadas; emitir quando necessário atestado
médico para fins de dispensa de trabalho. Possuir registro junto ao Conselho Regional de Medicina.
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Cargo: Médico trJspecialista em Ginecologia e Obstetrícia

Requisito: curso Superior Completo em Medicina com especialização em Ginecologia/obstetrícia

Atividades relacionadas ao cargo: prestar atendimento médico na especialidade de ginecologia e
obstetrícia nas Unidades de Saúde do Município em demanda referenciada, responsabilizando-se
integralmente pelo tratamento clínico dos meslnos. Desempenhar funções da rnedicina preventiva e

curativa; realizar atendimentos, exames, diagnóstico, acompanhamento dos pacientes e executar
qr"ralquer outra atividade QUo, por sua natureza, esteja inserida no ârnbito das atribuições
pertinentes ao cargo e ërea. Realizar exaffres ginecológicos que incluem exames de mamas e exame
especular, diagnosticando anomalias e infecções existentes, medicando e/ou encaminhando para novos
exarnes. Realizar exame pré-natal, diagnosticando a gravidez, solicitando os exames de rotina e

verificando pressão, peso, altura uterina e batimentos cardíacos fetais. Avaliar a gestante mensalmente
e acompanhar até o parto. Realizar diagnóstico precoce da gestação de alto risco. Realizar consulta pós-
parto. Prestar apoio para urgências em ginecologia/obstetrícia que possam ocorrer nas unidades de
Saúde do Município e Pronto Atendimento Municipal. Possuir registro junto ao Conselho Regional de
Medicina.

Cargo: Médico especialista em Pediatria e Médico especialista em Cardiologia

Requisito: curso superior em Medicina com especialização em Pediatria ou Cardiologia

Atividades relacionadas ao cargo: prestar atendimento médico na especialidade de pediaria ou
cardiologia em Unidades de Saúde do Município em demanda referenciada, responsabilizando-se
integralmente pelo tratamento clínico dos mesmos. Desempenhar Funções da medicina preventiva e
curativa; realizar atendimentos, exaffres, diagnóstico, aconìpanhamento dos pacientes e executar
qualquer outra atividade gue, por sua natuteza, esteja inserida no âmbito das atribuições
pertinentes ao cargo e área. Realizar exames clínicos, diagnosticando anomalias e infecções
existentes, Inedicando e/ou encaminhando para novos exames. Prestar apoio para urgências em
pediatria e/ou cardiologia que possam ocorrer nas unidades de Saúde do Município e Pronto
Atendimento Municipal. Possuir registro junto ao Conselho Regionalde Medicina.

Parâmetros de Pagamento

O parârnetro de remuneração dos contratados se dará atendendo os critérios dispostos
pela Prefeitura Municipal de Salto do Lontra, conforme Lei lvlunicipalno 092 de l7 de

março de2020, em anexo, quais sejam: R$1.150,00 (hurn rnil cento e cinquenta reais)
para cada plarrtão médico de l2 horas, cumpridos ern períodos de segunda-feira a sexta-
teira em horário compreendido das 07:00 as l9:00 e das l9:00 as 07:00 horas e, R$
1.250,00(hum mil duzentos e cinquerrta reais) para cada plantão médico de l2hs
curnpridos de segunda a sexta-feira, sábados, domingos e feriados, incluindo as datas

festivas de fim de ano. Este valor pode ser alterado através de nova Lei Municipal visto
que o referido valor encontra-se defasado considerando o valor pago nos demais
Municípios da Região.

Para o cargo de médico clinico geral a remuneração se dará com base no valor constante

no edit¿il 0112016 retificado pelo edital 0312016 do concurso publico qual se.ia: até R$
8.840,31(oito mil oitocentos e quarenta reais e trinta e um centavos) para período de
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20hs, atualizado conforrne reposição salarial fèita anualmente pelo Município, portanto

para o cargo de rrédico clinico geral que irá assumir Equipe de Saúde da Família que

deve ser 40 horas semanais, o valor será de até R$ 20.000,00 (vinte mil reais). Este

valor pode ser alterado mediante alteraçäo na remuneração dos concursados, decorrente

de rea.juste salarial anual ou por Lei Munioipal de modifique os valores salariais dos
profìssionais.

Para o cargo de médico especialista em ginecologia, obstetrícia, pediatria e cardiologia a

remuneração se dará mediante referencia em valores de contratos anteriores conf'orme o
numero de procedimentos a serem realizados mensalmente e cotação/proposta de

valores constantes em orçamentos apresentados quais sejam estipulados número mínimo
de atendimentos mensais.

Para a prestação de serviços médicos que realizará exames de ultrassonografia, a

remuneração se baseará em contratos anteriores e cotação realizada na Região que

abrange os Municípios da 8" Regional de Saúde, ou ainda, faturado pelo consórcio
internrunicipal ao qualo Município fazpafte (ARSS).

Regime de Contrartação

A cotttratação dos interessados se darâ nos moldes do artigo 30 da Portaria
1.03412010/MS, com instituições privadas após a realizaçáo do chamamento público.

O pagarnento dos valores referentes aos plantões e demais atendimentos méclicos
prestados se dará através de nota fìscal de prestação de serviço.

Salto do Lontra, 22 de janeiro de 2021

Elaine Gonçalves
Secretária Mun. de Saúde
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Municí io de Salto do Lontrt'
Estado do Paraná CN Pt : 76.205.707 /0001-04

Poço Municipol Prefeilo Dr. Wilson J. S. Nunes

JustifÏcativa

Ao Departamento de Licitações do Município de Salto do Lontra - PR

A Secretaria Municipal de Saúde de Salto do Lontra, vem pelo presente

solicitar a contratação de empresa especializada na prestação de serviços profissionais
na ërea Fonoaudiologia, para atender a demanda existente junto a Unidade Básica de

Saúde do Município.

Justifico também que a contratação dos serviços de um profissional na area

de Fonoaudiologia é de extrema necessidade na prevenção e diagnóstico auditivo nos

recém-nascidos. Suas funções consistem em efetuar exÉunes, avaliando a audição dos

recém-nascidos e emitindo diagnóstico e/ou solicitação de exames, visando assim a

promoção da saúde e bem estar dos recém-nascidos em nosso município.

Salto do Lontra, 08 de janeiro de 2021.

ÿ) )ol
Secretária Municipal de Saúde

Administração M unícip al

,ÿ
V

Tel: (46) 3538-1177 - Cx Postal, 31 - Ruø Prefeíto Neurí Baú,975 - Salto da Lontrø - Parantú
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]()N()AUIII()I,()fiA
CNPJ: 10.973 .05310001-42

oRçAMENTO
À
Prefeitura Municipal
Santa lzabel do Oeste PR

Servimo-nos do presente, informar orçamento com prazo de validade da proposta

de 30 (dias) corridos, para os serviços e seus valores descritos abaixo:

Teste de Emissões Otoacústicas Evocadas (teste da orelhinha) e
Reteste quando necessário. A ser realizado por agenda na unidade de
saúde do município.

o

Por testeR$ 125,00 (cento e vinte e cinco reais)

r3cr"s¡¡n l,fÒur*ti
VANESSA BORTOLI FONOAUDIOLOGA LTDA

Vanessa Gaselani Bortoli
Sócia Única

10.973.05310001-42

VANESSA BORTOLI
FONOAUDIOLOGA LTDA.

Rua Guamirin, 06 - B. São José Operário
85.650-000 - Santa lzabel do Oeste Pr

Rua Guamirin, 06 - Bairro São José Operário
85.650-000 - Santa lzabel do Oeste Pr

46 99982 5199



EXCELLENCE
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

Fonoaudlóloga responsável:

Prlscllla Mayara Dal Molin

CRFa 9916

oRçAMENTO

Santa lzabel do Oeste Pr,08/02/202t.

Prezados Senhores:

Vimos através desta, informar orçamento para os serviços abaixo relacionados:

o Teste de Emissöes Otoacústicas Evocadas (teste da orelhinha) e Reteste quando

necessário. A ser realizado por agenda na unidade de saride do municfpio.

. RS 120,00 (cento e vinte reais) por teste.

Prazo de validade da proposta: 30 dias

Dados do fornecedor do Orcamento:

Empresa/Razão Social: Excellence Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem Ltda. - ME

CN PJ : 13560.247 /OO0t-04
Endereço: Rua Acácia, 1655 -Apto 1l.

Bairro: Centro

Município: Santa lzabel do Oeste Pr

EXCELLENCE CLÍNICA DE FONOAUD IA E ENFERMAGEM LTDA. - ME

Priscilla Mayara Dal Molin

Sócia-Administradora

14

13.560.2 47IOOOL-O 

EXCELLENCE

Clfnica de Fonoaudiologia
e Enfermagem Ltda. - ME

Rua Acácia, 1655 - Apto 1.1 - Centro

Santa lzabel do Oeste Pr

85.650-000



.7Munlcl io de Salto do Lontt{'
Estado do Paraná cN PJ 76.205.7 07 t0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

I

REQUERIMENTO

DE:SECRETARIO MUNICIPAL OT SAÚOE

PARA: PREFEITO MUNICIPAL

Senhor Prefeito,
Pelo presente solicitamos à Vossa Excelência, autorização para a adoção de medidas competentes objetivando

o estará credenciando instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na

especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de assistêncía à saúde do município de Salto do
Lontra.

Quantidade estimada para um período de 12 meses, sendo os valores definidos por pesquisa de mercado
utilizando o critério de menor valor dentre os orçamentos.

Certo da atenção costumeira, subscrevo-me.

Cordialmente,
sa lto do Lontra, 08 / 02 / 2021

BALDESSAR

SEcRETARto MUNtctPAt oe stúor

Lote Item Vagas Descr¡ção Qtd LJnd un¡t

Máx

Total Máx.

01 SERVIÇOS DE TESTE DE EMISSOES

oroacúsrrces EVoCADAS E RETESTES

euANTo NEcnssÁruo sÁ, ssn REALIZADo
POR AGENDA NA I.JNIDADE NE SEUOS NO

MUNICIPAL

2s0,0 Und/

Proced¡mento

150,00 37.s00,001 1

A dminis tr ø ç ã o M unicip øI
Tel.: (461 3538-1177 - Cx. Postol, 3I - Raø Prefeito Neuri Baú,975 - Soho do Lonqro - Pøraná



afo t6Munrcr ro de Salto do Lontra
Dstado do Paran¿â cNPJ 76.205.707/0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

DESPACHO

DO : PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA, ESTADO OO pRnAruÁ

PARA: RESPoNSÁvel prto sEToR DE coNTABILIDADE, RespoNsÁvEL pELo setoR lunfolco E REspoNsÁvel pelo sEToR DE
ADMr NtsrRAçÃo, pnruE¡¡lvl ENTo E Ft NANçAS

Preliminarmente à autorização solicitada no requerimento, expedido pelo(a) senhor(a)
VALDECIR BALDESSAR, o presente processo deverá tramitar pelos setores competentes com vistas:

A indicação de recursos de ordem orçamentária para fazer à despesa; (informação a ser fornecida pelo Setor Contábil).
lnformações quanto ao impacto financeiro decorrente do procedimento licitatór¡o.
À elaboração de parecer sobre a necessidade de procedimento licitatório, i

adotados no certame; (parecer a ser elaborado pelo SetorJurídico);
À elaboração da minuta do instrumento convocatório da licitação e da m

a modalidade e o tipo de Licitação a serem

do contrato (documentos a serem elaborados
pelo Departamento de Licitação e Contrato)

5. Ao exame e aprovação das minutas no lise a ser rea pelo Departamento Jurídico do Município)

Salto do Lontra, 09 de fevereiro de202l

1.

2.

3.

4.

A dminis tr ø ç ã o M uní cip al
Tel.: (46) 3538-1177'Cx. Postol, 3I - Rao PreÍeito Neuri Bau,975 - Solto do lontro - Paronú



afMunrcl io de Salto do Lontrl"
Estado do Paraná cNPJ 76.205.7 07 I 000't -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

rruroRnnnçöes on oornçÃo onçaurrurÁnrn

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

AO: PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA, ESTADO OO pnRnruÁ

Senhor Prefeito,

Em atenção ao expedido por Vossa Senhoria, informamos a existência de previsão de recursos

orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações decorrentes do chamamento público para fins de

credenciando instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico
na especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de assistência à saúde do
município de Salto do Lontra., conforme solicitado em ofício, sendo que o empenhamento dar-se-á através da

dotação Orçamentária :

0401.10.301,0017.2020.339039509900.732,303
0401.10.301.0017.2020.339039501000.730.303

Cordialmente

Salto do Lontra, 10 de fevereiro de2O2L

bilidade

A dminístrøç ão M unìcíp øl
lel.: (46) 3538'1177 - Cx. Postol, 3l - Rua Prefeito NeurÍ Baú,975 - Solto do Lonlra - Paronú
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rruronrunçörs soBRE o rMpAcro FTNANcETRo

Secretário de Admìnistração, Planejamento e Finanças da Prefeitura Municipal de Salto do
Lontra, Estado do Paraná, informa que será possfvel a aquisição decorrente do chamamento priblico para fins de credenciando
instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na especialidade de
fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de assistência à saúde do município de Salto do Lontra, sem que
¡sto cause prejuízo ao cumprimento das disposições impostas pela Lei Complementar ne 101/2000 (Lei da Responsabilidade Fiscal)

Salto do Lontra, 11 de fevereiro de2O2t

Secretário Municipal ministração, Planejamento e Finanças

A dminì str ø ç ã o M unicip al
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PARECER nninrco-¿,

INTERESSADO:
COMISSAO DE LICITAÇAO

CHAMADA PUBLICA -
sERVrÇos vrÉucos

À apreciação deste Departamento Jurídico processo objetivando o
credenciamento de instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando a
prestação de serviços de fonoaudiologia para atender de forma complementar a rede de
assistência à saúde pública do Município, conforme quantificação e valores constantes do
requerimento oriundo da Secretaria Municipal de Saúde.

De acordo com a informação contida no requerimento do
solicitante, o preço máximo da licitação importa em R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos
reais), estando desta forma cumprida a imposição contida no art. 27,inciso XXI, da Constituição
do Estado do Paraná. O responsável pelo Departamento de Contabilidade informa a existência
de previsão de recursos de ordem orçamentária assegurar o pagamento das obrigações
decorrentes da contratação.

Trata-se da contratação de serviços complementares de saúde
pública que deverá ser realizado através de inexigibilidade de licitação precedida de chamada
pública. A Constituição Federal no parágrafo primeiro do artigo 199 aúoriza a complementação
de serviços de saúde:

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
$ 1" - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único
de saúde, segundo diretrizes deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

A Constituição Federal (art. 198) e a Lei Orgânica do SUS,
igualmente, disciplinam o conceito de direção única e dftetnz de descentralização das ações e
serviços públicos de saúde na organização do SUS. Sobre a participação complementar, assim
prevê a Lei Orgânica da Saúde - Lei 8.080/90:

Art. 24 Quando as suas disponibilidades forem
insuficientes para garantir a cobertura assistencial à
população de uma determinada ârea, o Sistema Único de
Saúde (SUS) poderá recorrer aos serviços ofertados pela
iniciativa privada.

Administração M unicipal
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Parágrafo único - A participação complementar dos
serviços privados será formalizada mediante contrato ou
convênio, observadas, a respeito, as normas de direito
público.
Art. 25 - Na hipótese do artigo anterior, as entidades
filantrópicas e as sem flns lucrativos terão preferência
para participar do Sistema Único de Saúde

No âmbito do território do Município de Salto do Lontra, cabe
exclusivamente à Secretaria Municipal de Saúde a coordenação, articulação, planejamento,
execução, controle e supervisão das ações e serviços de saúde no município, inclusive em
relação aos serviços complementares.

Verificada a necessidade de complementação dos serviços de
saúde por insuficiência de rede própria, o Município poderá recoffer à iniciativa privada. O
credenciamento é a transferência de uma atividade técnica, não configurando delegação de
serviço público.

Por seu turno, a Portaria do Ministério da Saúde n'2.56712016,
em seu artigo 3o determina que:

Art. 3o Nas hipóteses em que a oferta de ações e serviços de saúde públicos próprios forem
insuficientes e comprovada a impossibilidade de ampliação para garantir a cobertura
assistencial à população de uma determinado território, o gestor competente poderá recoffer aos
serviços de saúde ofertados pela iniciativa privada.

Verifica-se, portanto a possibilidade de contratação de ente
privado ou profissionalparc a prestação de serviços complementares de saúde, no caso serviços
médicos. A contratagão será por inexigibilidade precedida por chamada pública. No sentido:

(..) o instituto do credenciamento visa à contratação de todos aqueles que
preencherem os requisitos determinados em edital. não há que se falar em
ordem de preferência sob justificativa alguma. Qualquer empresa que
cumpra com as exigências editalícias e que aceite o valor predeterminado
deve ser contratada pela administração. caso contrário, não será própria a
utilização do credenciamento (TCE MG - processo n. 751.882, Primeira
câmara, sessão: 18/09/08).

(...) ante o previsto no caput do art. 25 da lei n. 8.666 /93, de 21106/93, e por
exigir um grau de subjetividade bastante razoávelrcom referência à fixação
dos critérios para julgamento da licitação, caso viesse a ser implementada
pelos motivos aventados, propomos, por tudo isso, o credenciamento, com
inexigibilidade de processo licitatório, uma vez que a norma legal dá ensejo
ao abrigo de tal propositura, dada a impossibilidade prática de estabelecer-

Admínistroç ão M unícipal
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ffi
se o confronto entre licitantes, no mesmo nível de igualdade (TCU, Processo
n. 008.797 193-5, sessão: 09 I 12 12003),

G.) o fundamento legal para o credenciamento é a inexigibilidade de
licitação, com fulcro no art. 25, caput, da lei n.8,666193, pelo qual caberá à
Administração justificar a inviabilidade de competição, nos termos do art.
26rparágrafo único, da citada lei de licitações, devendo, ainda, observar os

aspectos necessários e pertinentes para a implantação deste sistema, de
modo a preservar a lisura e transparência do procedimento (TCE-MG,
recurso de revisão n. 687.621, relator Gilberto Diniz, sessão Pleno:
06t06/2007).

O credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade, em que a
inviabilidade de competição se caracterizapelapossibilidade de competição de todos, desde que
atendidas as formalidades constantes dos art. 50, caput, clc o parâgrafo único do art. 26 dalei n.
8.666193. No acórdão 35112010, o TCU anola os requisitos básicos para a contratação direta por
inexigibilidade após credenciamento:

a) a contratação de todos os que tiverem interesse e que satisfaçam as condições

fixadas pela Administração, não havendo relaçdo de exclusão;
b) a garantia da igualdade de condições entre todos os interessados hábeis a
contratar com a Administração, pelo preço por ela de/ìnido;
c) a demonstração inequívoca de que as necessidades da Administração
somente poderão ser atendidas dessaþrma, cabendo a devida observância das
exigências do art. 26 da Lei 8.666/93, principalmente no que concerne à
justificativa de preços.

O credenciamento das entidades privadas prestadoras de serviços de
saúde será precedido de chamamento público, com a publicação de edital e respectivo regulamento.
Depois derealizada a inscrição dos interessados efetuar-se-á o cadastro e habilitação, com eventual
contratação de acordo com os critérios lançados pela administração pública.

A contragão serârealizada por inexigibilidade na forma do "caput" do
art.25 da Lei 8.666193 e $s 1o e 2o do art. 5o da Portaria 2.56712016:

Art. 5o A contratação complementar dos prestadores de serviços de saúde se dará
nos termos da Lei no 8.666, de 1993.

$ 1" Desde que justificado pelo gestor competente, será admitido o
credenciamento formal das entidades privadas nas hipóteses em que houver
necessidade de um maior número de prestadores para o mesmo objeto e a

competição entre eles for inviável.
$ 2" No caso do $ 1o, serão aplicadas as regras da inexigibilidade de licitação, nos
termos do art. 25,"caput", da Leio 8.666, de 1993.

A dministr aç ão M anicip al
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As empresas credenciadas deverão atender ao disposto no art.4o
da Portaria do Ministério da Saúde:

Art. 4o A instituição privada com a qual a Administração Pública celebrará
contrato deverá:

I - estar registrada no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
II - submeter-se a avaliações sistemáticas pela gestão do SUS;
III - submeter-se à regulação instituída pelo gestor;
IV - obrigar-se a apresentar, sempre que solicitado, relatórios de atividade que
demonstrem, quantitativa e qualitativamente, o atendimento do objeto pactuado
com o ente federativo contratante;
V - submeter-se ao Sistema Nacional de Auditoria (SNA) e seus componentes,
no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária, quando
solicitado;
VI - assegurar averacidade das informações prestadas ao SUS;
VII - cumprir todas as nolmas relativas à preservação do meio ambiente; e
Vn - preencher os campos referentes ao contrato no Sistema de Cadastro
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (SCNES).

Quanto aos valores fixados pelos procedimentos, atente-se o
disposto o disposto na Lei Federal n. 8.080/90 e $ 6o do art. 3o da Portari a}/rS 2.56712016:

Art,24. Quando as suas disponibilidades forem insuficientes para garantir
a cobertura assistencial à população de uma determinada área, o sistema
Único de saúde (sus) poderá iecorrer aos serviços ofertados pela iniciativa
privada.
Art.25. Na hipótese do artigo anterior, as entidades filantrópicas e as sem
fins lucrativos terão preferência para participar do sistema Único de saúde
(sus).
*t. 26. os critérios e valores parâ a remuneração de serviços e os
parâmetros de cobertura assistencial serão estabelecidos pela direção
nacional do sistema
Único de saúde (sus), aprovados no conselho nacional de saúde.
$ 10 Na fixação dos critérios, valores, formas de reajuste e de pagamento
da remuneração aludida neste artigo, a direção nacional do sistema Único
de saúde (SUS) deverá fundamentar seu ato em demonstrativo econômico-
financeiro que garanta a efetiva qualidade de execução dos serviços
contratados.

$ 2o os serviços contratados submeter-se-ão às normas técnicas e

administrativas e aos princípios e diretrizes do sistema Único de saúde
(sus), mantido o equilíbrio econômico e financeiro do contrato.
(...)

$ 6o Para efeito de remuneração, os serviços contratados deverão utilizar
como referência a Tabela de Procedimentos do SUS.

Administração M unícipal
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A remuneração dos serviços complementares deverá atender aos
parâmetros fixados pelo SUS, sendo permitido o estabelecimento de valor acima dos preços
mínimos, conforme proclamado pela a Portaria n. 1.286193 do Ministério da Saúde:

zrt. 40 [...] Parágrafo único. no tocante aos critérios e valores para a

remuneração dos serviços privados, o órgão competente da direção
nacional do Sistema Único de Saúde elaborará tabela de preços mínimos
dos procedimentos médicos e hospitalares, podendoo entretanto, o

Município ou o Estado, no contrato celebrado com o setor privado de fins
lucrativos, não lucrativos ou filantrópicos, estabelecer preços acima dos
mínimos, em razão das necessidades e disponibilidades materiais e

financeiras da respectiva esfera de governo.

A adogão de valores diversos dos estabelecidos pelo SUS impõe
o uso de recursos próprios. É o que estabelece a Portaria de Consolidação n. 612017
(Ministério da Saúde):

Art. 1140- Os estados, Distrito Federal e municípios que adotarem tabela
diferenciada para remunerâção de serviços assistenciais de saúde deverão,
para efeito de complementação fÏnanceira, empregar recursos próprios
estaduais e/ou municipais, sendo vedada a utìllø,ação de recursos federais
para esta finalidade. (Origem: PRT MS/GM l606l200l,Art. 1")

Os valores fixados pelo Município deverão atender os princípios
de razoabilidade e proporcionalidade, asseverando-se ainda as circunstâncias locais e a
disponibilidade financeira do Município.

Deve, igualmente, integtar o processo:

a) prova da necessidade de complementação dos serviços públicos de saúde;
b) justificativa da impossibilidade de ampliação dos serviços públicos de
saúde;
c) tabela atualu,ada de serviços do SUS;
d) pesquisa de preços e planilha analítica de custos;
e) informação do Departamento de Contabilidade quanto à origem e

disponibilidade orçamentária;
d) plano operativo;
e) termo de referência;
f) justificativa na forma do artigo 26 da Lei de Licitações.

Ainda, conforme artigo 26 da Lei Orgânica da Saúde (Lei no

8.080/90), os serviços contratados submeter-se-ão às noÍnas técnicas e administrativas e aos
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde, vedando-se a participação de empresas e

entidades, cujos proprietários, administradores e dirigentes exerçam cargo de chefia ou função
de confiança no Sistema Único de Saúde.

Admínistraç ão M unicìpal
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Em conclusão, poderá a Administração Pública contratar serviços
complementares de saúde, por meio de inexigibilidade precedida por chamamento público para

credenciamento, tendo em vista a inexistência de competição dentre os interessados, conforme
texto do "caput" do artigo 25 daLei8.666193 e Manual de Orientações para Contratação de

Serviços no Sistema Único de Saúde do Ministério da Saúde, atentando-se ainda, quanto às

orientações estampadas na presente peça consultiva.

E O PARECER, SMJ.
Salto do Lontra/PR, 10 de fevereiro de 202L

FRANCIS DORIGONI ELIANDRO BROSTOLIN
oAB-PR 32.084OAB-PR 51.519

Admínistração M unicip al
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EDITAL DE qHAMAMENTo púauco ne 006/2027

L paeÂ¡øaurc - minutq

t,t, O Munícípio de Solto do Lontra, inscrito no CNPJ/MF sob ns 76.205.70710007-04, com sede e foro na Rua Prefeito Neuri Baú,
975, Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de L¡citação, designada pela Portaria ne

002/202L, de conformidade com a Lei Federal ns 8.666 de 23 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, pela Lei Orgânica do
SUS - Lei Federal ns 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Portaria ne 1.286 de 26 de outubro de 1993 e pela Constituição Federal
Brasileira de 1988, torna público aos interessados que fará realizar as 14:00 horas do dia 23 de março de 202f., e ainda em
qualquer tempo dentro 365 dias, estará credenciando instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à
prestação dos serviços de médico na especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de
assistência à saúde do município de salto do lontra, que deverão ser apresentados nos termos e condições estabelecidas neste
Edital e seus anexos.

L.1.1. Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data 14:00 horas do dia 23 de março de 2O2!, a

abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pelo Departamento de Compras, Licitações e
Ccntratos e pela Comissão Permanente de L¡citação.

1,2, O recebimento das documentações do credenciamento, conforme critérios deste edital dar-se-á no Departamento de
Licitações Municipal de Salto do Lontra - Estado do Paraná, localizada na Rua Prefeito Neuri Baú,975, Centro, CEP 85.670-000, Salto
do Lontra - Estado do Paraná, telefone para contato (46l' 3538 7177.
1.3. Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requ¡sitos do presente
edital de Chamamento Público para credenciamento ao SUS.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma instituição para a prestação de serviço, durante a vigência
deste Edital de Chamamento Público.
1.5 - O inteiro teor do ed¡tal e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente de forma impressa ou em mídia digital (devendo
para este meio a parte interessada trazer um CD ou Pendrive) de segunda a sexta feira, junto a Divisão de Licitações da Prefeitura
Municipal de Salto do Lontra - Estado do Paraná, no horário compreendido entre 08h00min às 11h45min e das 13h30min às

17h30min, sito a Rua Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, CEP: 85.670-000, em Salto do Lontra - Estado do Paraná. Demais informações
podem ser obtidas por meio dos telefones (46) 3538-1L77, ou através do email licitacaosaltodolontra@gmail.com.

2. OBJETO

2,1. Constitui o objeto do presente edital, o chamamento público para credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, com
ou sem finalidade lucrativa, da área médica, nos regimes e especialidades especificadas no Anexo ll deste edital, para prestação de
serviços médicos junto as Unidades de Saúde de Salto do Lontra, Estratégia da família e pronto atend¡mento municipal 24 hs.
2.2. A prestação dos serviços ocorrerá de acordo com a demanda, limitada aos quantitativos estipulados no Anexo ll deste edital.
2.3. As quantidades especificadas são est¡madas, ou seja, no término do contrato, o remanescente será automaticamente
suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total do serv¡ço contratado, e consequentemente, de seu pagamento.

3. DA UT\L\ZAçÃO E F/NAL//DADE DO CHAMAMENTO

3.1. Poderá utilizar-se deste chamamento, o Fundo Municipal de Saúde de Salto do Lontra - Estado do Paraná.
3.2. Deste chamamento público resultarão empresas credenciadas, que firmarão contratos com o Município de Salto do Lontra -
Estado do Paraná, com base no Art.24, caput, da Lei ne 8080/90 e no art.25, caput, da Lei ne 8.666/93, que terá vinculo a este
Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do credenciamento.

4. DOS PRAZOS

4.1. O presente edital de chamamento público credenciará inst¡tuições, que prestem serviço de acordo com o presente edital a

contar da data de sua publicação.
4.2. O perfodo de vigência dos contratos a serem celebrados em decorrência deste edital será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado por acordo entre as partes de acordo com os termos do art. 57, da Lei n.e 8.666/93, através de Termo Aditivo.
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4,3. A parte que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção por escrito à outra parte, com
antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

4.4. O termo de prorrogação contratual, de celebração obrigatória, será acompanhado do Termo de Vistoria e todas as demais
condições solicitadas de habilitação e qualificação, o qualserá emitido pela Secretária Municipal de Saúde de Salto do Lontra.
4.5. Na possibilidade de ocorrer à necessidade de retirada de algum profissional indicado pelo contratado para o quadro de
prestação de serviço, ambas as partes deverão comunicar, por escrito, com antecedência mÍnima de 30 (trinta) dias,
4,6, No caso de realização e homologação de Concurso Público do Município para o careo de médico neste período, o contrato será
rescindido quando da homolosacão do resultado do concurso, com notificacão prévia de 30 (trinta) dias quando ocorrerá a fatura e
pagamento dos servicos rea lizados.

s. couotçöes zARA pA+Ttc,eeçÃo NEsrE aHAMAMENTo

5.1. Os interessados em participar do possuir empresa de prestação de serviços na área médica, pessoas jurídicas de direito
privado, com cadastro no Conselho Regional de Medicina; inclusive com o rol de profissionais que prestarão os atendimentos
conforme especialidades descritas no objeto.
5.2. Não poderão participar do presente chamamento servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável
pela licitação, em conformidade no disposto no Art. 9e da Lei n'8.666/1993.
5,3, Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da

Lei n" 8.666/93;
5.4, Não poderão partic¡par no Credenciamento os interessados gue se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência,
concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação.
5.5. Não poderão partic¡par no Credenciamento as pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da

Administração Pública, Direta ou lndireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distr¡to Federal, por meio de ato publicado no Diário
Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição.

6. PROCEDIMENTO

6.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) fases explicitadas a seguir:
6,1,1. Primeira Fase: Entrega da Documentação da Habilitação (envelope 1) e Proposta de Preço (envelope 2); A entrega destes
documentos no local aprèsentados no preâmbulo deste edital será de responsabilidade da empresa proponente e caberá à

Comissão Permanente de Licitação realizar o recebimento dos mesmos.
6.1.2. Segunda Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta; Será de responsabilidade da Comissão
Permanente de Licitação efetuar a análise das documentações apresentadas, deferindo ou indeferindo o credenciamento dos
interessados, de acordo com as exigências legais contidas neste edital, emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento das documentações.
6.1.3. Terceira Fase: Demais formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações; com o parecer definitivo da
Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do contrato.

7. DOCUME^|TAçÃO penA HABIL|TAçÃO

7,1, - O envelope ne 01 - documentos para habilitação deverá conter os seguintes documentos:
7,2. Alo constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente reg¡strado, em se tratando de sociedades comerciais, e,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou instrumento de registro
comercial (certidão simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não superior a 30
dias;
7.3. Documentação de ldentíficação, o proponente deverá entregar cópia de documentação de identificação do representante
legal do credenciado;
7.4. Solicitação de Credenciamento, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida
em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação,
em que constará ter conhecimento e ace¡ta o contido neste edital, conforme modelo Anexo lll deste Edítal;
7.5. Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em
idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em
que constará os dados de identificação da conta bancária, com nome do banco, agência, seu respectivo número da conta-corrente,
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bem como identificação do proponente, com nome, CNPJ, e todas as formas de contato (telefone, fax e e-mail) e endereço definido
para futuro atendimento, conforme modelo onexo Vl deste Editali
7.6. Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em

idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em
que constará que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, cumprindo o

disposto no inciso XXX|ll do art. 7s da Constituição Federal, bem como declaração de comprometimento de manter as condições de

habilitação e qualificação durante a vigência do contrato, conforme modelo Anexo lV deste Editol;
7,7.Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em

idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em
que constará cumprir o disposto no inciso lll, do Art. 9e da Lei 8.666/93, conforme modelo Anexo V deste Edital;
7.8. Certíficado de Regularidade de cadastramento junto ao Conselho Regional de Medicina (pessoa física).

7.9. Certidão negativa de débitos junto à receita federal, comprovando a regularidade débitos tributários, divida ativa da união e

débitos previdenciários;
7.10. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, comprovando a regularidade junto de débitos de imposto estaduais;
7.11. Certidão Negativa de Débitos Municipaís comprove a regularidade junto a fisco municipal da sede da empresa;
7.12. Certidão Negat¡va de Débitos Trabalhista comprove a não existência de pendências trabalhista junto a justiça do trabalho;
7.13. Cert¡dão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal comprovando a regularidade das contribuições ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;
7.14 Certidão Negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra em processo de falência ou de
recuperação judicial.

7.15. Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da proponente.
7.16. Relação dos profissionais à disposição para prestar os serviços, acompanhada de cópia autenticada de documento de
habilitação, fornecido pelo órgão competente respectivo a categoria.

7.f8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitacão de documento em substituicão aos documentos requeridos no
presente ed¡tal e seus anexos.

8. DA PROPOSTA DE PREçOS

8.1. A proposta de preço deverá ser apresentada em uma via, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em
papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob
pena de desclassificação, em que constará:
8.1.1. Especificação clara e detalhada dos seruiços ofertados, (Anexo ll);
8.1.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, seja omissa ou apresente
irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
8.1.3. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e

seus anexos;
8,1.4. Descrição dos itens a qual tem interesse em prestar o serviço;
8.1.5. A documentação referente à proposta de preço deverá ser apresentada no envelope ne 02.

9. DA FORMA DE APRESENTAçÃO DOS ENVELOqES Ne 07 e Ne 02

9.1 - Os envelopes ne 01 e ne 02, contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e a proposta de preços
deverão ser entregues no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados, constando da face de todos os quais os
seguintes dizeres:

MUNICfPIO DE SATTO DO TONTRA

EDtTAt DE CHAMAMENTO pÚsrrCO Ns ....../2021
ENVETOPE Ng 1- DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO
PROPONENTE:

nnun¡clplo DE sAtTo Do toNTRA
ED¡TAr DE CHAMAMENTO pÚeLlCO N2.......12021
ENVEIOPE N9 2 - DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREçO
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PROPONENTE;

to. Dos vALoREs E DA ooreçÃo onçerøettrÁne

10.1. O valor máximo estimado para os serviços objeto deste edital é de RS 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais),

tomando-se, por base, um período de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, que poderá ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos

termos do art, 57, da Lei n.e 8.666193, através de Termo Aditivo.

10.2. O Coniratante pagará ao Contratado, pelos serviços efetivamente prestados, e atividades em regime presencial a importância

financeira correspondente aos serviços realizados.

10.3. Os pagamentos correrão por conta dos recursos da seguinte Dotação Orçamentária:

0401.10.301.0017.2020.339039s09900.732.303
0401.10.301.0017,2020.339039501000.730.303

10,4, Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10.5. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na conta bancária de titularidade da contratada

conforme informado no ato do credenciamento ao chamamento

T'-, DO GESTOR CONTRATUAL

11.1. A Administração indicará como gestora contratual a Secretária Municipal de Saúde, dentro dos padrões determinados pela Lei

de Licitações e Contratos ne 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execuçâo, procedendo ao

registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumpr¡mento, tendo por parâmetro os resultados

prev¡stos no contrato, Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam

especificamente no Art, 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e

cometimento de outros atos ilfcitos.
11.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo

hábil, para a adoção das medidas convenientes.

L2. DA A4RESENTAçÃO OeS CONTAS E DAS COND|/çöES DE PAGAMENTO

L2.L. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços de saúde, pelos serviços médicos efetivamente prestados,

conforme item 10.2.1 e I0.2.2 deste Edital.

L2.2, O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
L2.2,t,Para efeito de faturamento, a competência inicia-se no 1e dia útil de cada mês e vai até o último dia de cada mês, devendo

ser apresentado pelo CONTRATADO, até o dia especificado pela Secretar¡a Municipal de Saúde, as notas ficais dos serviços

realizados,

12.3. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento,
que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;

12,4, A Contratante, após a revisão dos documentos pertinentes ao faturamento, encaminhará para a Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, da Prefeitura Municipal de Salto do Lontra, que efetuará o pagamento apurado, depositando na conta do

Contratado, até o 10e (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço.

12.5. O faturamento rejeitado pela Secretaria Municipal de Saúde será devolvido ao Contratado para as correções cabíveis e

reapresentação no mês subsequente.

t3. FORMA DE PRESTAçÅO DOS SERVTçOS

13.1. A contratada irá atender no pronto atendimento e nas demais unidades de saúde do município, conforme determinação da

Secretaria Municipal de Saúde através de escala;

14. DO CONTROLE, AVALIAçÃO E AUDITORIA REFERENTE À PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Administrução M unicip ul
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14.1. A execução do contrato será monitorada pela Secretaria Municipal de Saúde, que anotará em registro próprio todas as

ocorrências relativas à execução do contrato, recomendando medidas necessárias para a correção de não conformidades
constatadas.-

14.2. A execução do contrato será avaliada por meio de procedimentos de supervisão direta ou in loco, nas quais serão observadas
o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Edital.

14.3. 5ob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada,
L4.4. O Contratado facilitará ao Contratante o monitoramento permanente dos serv¡ços e prestará todos os esclarecimentos que
lhe forem solicitados pelos servidores do Contratante designados para tal fim.
14.5, Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de
licitações e contratos administrativos.

ts, DAs oaatcAçöes e oe nespo¡tsÁeatDAal ctvtL DA aaNTRATADA

15.1. Atender a todos os usuários SUS que procurarem as unidades de saúde do Município de Salto do Lontra - Estado do Paraná,
prestando cuidados necessários a cada situação dentro dos preceitos da ética e boas práticas da medicina; cumprindo
rigorosamente com o estabelecido na escala;
15,2. Atender todos os leitos de observações (internamento de curto período para observação), fazendo evoluções, prescrições e
dando destino adequado ao paciente com maior brevidade possível. Entendendo-se por destino adequado o encaminhamento do
paciente a ogtro serviço que atenda a complexidade exigida (para o caso) em conformidade com as pactuações vigentes;
15,3. Os encaminhamentos dos pacientes deverão se fizer acompanhar de toda a documentação necessária e suficiente para
atender todas as normas vigentes da Secretaria Municipal de Saúde; inclusive realizando contato telefônico prévio à lnstituição
encaminhada para certificação do atendimento;
l5.4.Atenderasaladeurgênciaeemergência.Omédicoqueatenderopacienteeointernaraleitodeobservação,seráo
responsável por ele enquanto permanecer nesta sala ou houver sua transferência ou a troca de plantão, Caso ocorra a troca do
plantonista, o médico que assume o plantão, também assume o paciente. Os médicos plantonistas somente poderão deixar o
plantão e os pacientes, quando efetivas a passagem do plantão aos seus substitutos;
15.5. Proporcionar tratamento condigno aos usuários SUS, com os dìtames do Conselho Regional de Medicina, e voltado ao
respeito da dignidade humana e o direito de todo o cidadão ao acesso à saúde pública;
15.6. Fazer uso do sistema informatizado do Município (winsaúde), para reg¡stro de atendimentos realizados, prescrições,
prontuários etc, inclusive prescrevendo medicamentos e procedimentos de acordo com os protocolos clínicos e diretrizes
terapêuticas do SUS (remune, rename, sigtap), salvo na hipóteses na qual se justificar em tese e por rigorosa exceção, por meio de
fundamentada prescrição médica de fármacos ou tratamentos não protocolizados, uma vez comprovado, em justificativa técnica
subscrita pelo mesmo profissional responsável pela receita, o esgotamento das alternativas terapêuticas disponíveis no SUS e/ou
sua impossibilidade para o caso especifico do paciente (refratariedade/intolerância, internações medicamentosa, reações adversas
etc).
15.7. Apresentar-se com 15 (quinze) minutos de antecedência do horário da troca do plantão para receber os pacientes e as
i ntercorrências;
15.8. Designar e informar a Secretaria Municipal de Saúde o nome do médico responsável que deverá ficar como representante da
Contratada para manter o atendimento das solicitações e obrigações da mesma;
15.9. Fornecer por escrito a Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 28 de cada mês, a relação dos profissionais médicos que
participarão da escala médica do mês subsequente para manter a prestação dos serviços de atendimento, na qual deverá conter,
no mínimo, o nome completo do médico, o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina, endereço e telefones de
contato para eventua I localização;
15.10. Dispor de capacidade técnica para a realização de todos os serviços credenciados;
15,11. Responsabilizar-se em relação aos seus profissionais médicos e ao serviço por todas as despesas decorrentes da execução
dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos socia¡s, taxas, impostos, seguros, seguro de acidente de trabalho,
transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do Credenciamento;
15.12. Responder por quaisquer prejufzos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do Município de Salto
do Lontra ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reperos ou
indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
15.13, Manter, durante o período de vigência do Credenciamento e do contrato de prestação de seruiços, todas as condições que
ensejaram o-Credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;
15.14. Responsabilizar-se ¡ntegralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente
proibida a subcontratação da prestação do serviço;
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15.15. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer profissional considerado com conduta

inconveniente pela Secretaria Municipal de 5aúde.

15.16. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da Secretaria Municipal de Saúde, de modo a não causar transtornos

ao andamento normal de seus serviços;

15.17. Manter as informações e dados da Secretaria Municipal de Saúde em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando

expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a

contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final do trabalho contratado;

15.18. Efetuar a entrega da nota fiscal de prestação dos serviços devidamente preenchida com os serviços prestados e sem rasuras;

15,19. Encaminhar, juntamente com a nota fiscal, o quadro de detalhamento dos profissionais que prestaram os serviços,

devidamente assinado, indicando nomes completos, funções, número do registro no CRM, especialidade/área, dias e horários da

prestação do serviço;
15.20. Efetuar o recolhimento pontual de todos os tributos federais, estaduais e municipais incluindo impostos taxas, ônus e

encargos, inciusive os de previdência social a que esteja obrigada porforça de legislação deste contrato;
15.21. Facilitar, sob todos os pontos de vista, os trabalhos de fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Saúde, bem como a

obtenção de quaisquer informações e esclarecimentos referente à prestação dos serviços contratados;

15.22, Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações da Contratada e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato;
15.23. Atender às diretrizes da Política Nacional de Humanização - PNH;

15.24. Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária,

desde que solicitado.
15.25. Responder por eventuais erros médicos causados durante os atendimentos.

L6. DAS OBRIGAçöES DA CONTRATANTE

16.1. Realizar o pagamento conforme metas pactuadas aferidas pela CONTRATADA, conforme cláusula especifica neste Edital;

16.2, Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados, bem como o cumprimento das obrigações previstas;

16.3, Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;

16.4. Analisar os dados apresentados pela CONTRATADA, comparando-se as metas do Plano Operativo, com os resultados e os

recursos fina-nceiros repassados;

16.5, Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato notificá-la para corrigir
essas irregularidades, no prazo fixado;
16.6. Havendo mais de um contratado, encaminhar a demanda igualitariamente entre os prestadores;

16,7. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

17. DAASSINATURA DO CONTRATO

17.1. Após a análise da proposta e documentação apresentada para credenciamento, ao Departamento de Licitações do Município de

Salto do Lontra - Estado do Paraná, irá elaborar a formalização contratual e a empresa será convocada para assinar o Termo de

Contrato, a qual terá até 05 (cinco) dias após a ciência para realizar a assinatura do mesmo. Nos casos em que o Termo de Contrato
for encaminhado via correio, a contratada terá o mesmo prazo para assinatura e devolução, ou seja, até 05 (cinco) dias após o

recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Le¡ ne 8.666/93.
17.2, Estando a empresa apta a contratação, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Município, que verificará a

regularidade do procedimento, visando a realização do processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o "copu(' do

artigo 25 da Lei de Licitações, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da

coletividade local que o maior número possfvel de empresas prestem os serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o

acesso da pdpulação envolvida.

18. DOS RECURSOS

18.1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei ns 8.666/93, o qual será

recebido e processado conforme segue:
I - recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.

Munlcl ro de Salto do Lontra
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d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento.

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art.79 desta Lei. (Redação dada pela Lei ns 8'883, de 199a).

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

ll - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato,

de que não caiba recurso hierárquico.

S le A intimação dos atos referidos no inciso l, alíneas "â", "b", "c" e "d", excluídos os relativos a advertência e multa de mora, será

feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os casos prev¡stos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos

licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação d¡reta aos interessados e lavrada em ata.

5 2e O recurso previsto nas alíneas "a" e rrbrr do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente

e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

5 3s lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5 4s O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, e

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

5 5q Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo

estejam com vista franqueada ao interessado.

ts. DATMPUCNAçÃO DO ATO CONVOCATóR\O

19.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar ed¡tal de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo

protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis posteriores a data de sua publicação, junto ao Departamento de Licitações, na Rua

Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, devendo a Administração julgar e responder à impugnação

em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no I 1s do art. 113 da Lei 8.666/93.

20. DAS SANçöES POR INADIMPLEMENTO

20.1. A empresa que desistir do credenciamento ou se negar a assinar o contrato poderá ser aplicada as seguintes penalidades:

20.1.1. Advertência por escrito,
20.1.2. Multa de 20 % (vinte por cento) do valor do contrato, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso.

20.1.3. Suspensão temporária de pafticipação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a

autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 (dois) anos,

20.1.4. Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria.

2O.2. O não cumprimento das obrigações assumidas no contrato ensejará na aplicação das seguintes penalidades:

20.2.1. Advertência por escr¡to;

20.2.2. Multa de2O% (vinte por cento) do valor contratual, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso;

20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a

autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 (dois) anos.

20.3. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o

prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação;

20.4. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento devido à

CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado

administrativamente e/ou judicialmente,

2T, DO RENUSTE

21.1, Durante a vigência contratual, os valores contratados não serão reajustados.

21.2. Somente poderá ocorrer ao reajuste dos valores nos casos em que houver alteraçäo da lei municipal ns 092/2020 de 17 de

março de 2020 e suas alterações.
21.3. Caso haja alteração da lei citada no item anter¡or, os novos valores somente serão repassados após a assinatura, devolução e

sua devida publicação no diário oficial do Termo de Aditamento.
21,4, Não ocorrerá nenhuma outra forma de reajuste contratual.

22. DISPOS¡çõES GERAIS

Munlcr l0 de Salto do Lonttt"
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22.1. Esclarècimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao

cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na

Rua Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, Fone (46) 3538 7177, em Salto do Lontra - Estado do Paraná;

22.2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e

pelos proponentes presentes;

22,g, Apromotora se reserva o direito de revogar ou anular esta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente

(s) o direito de qualquer reclamação ou indenização;

22.4. A promotora poderá realizar diligências durante o processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem

pareceres necessários à fundamentação da decisão.

22.5. A participação nesta Chamada pública implica na aceitação integral e irretratável pelo ¡nteressado dos termos deste Edital,

não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação do seu desconhecimento.

za. oe etmuçÃo e nesqsÃo ooNTRATUAL

23.1. Será automat¡camente ext¡nto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou na execução total do objeto

contratado, e ainda, quando não houver acordo de prorrogação'

23,2.O contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes ou unilateralmente pela administração na ocorrência dos casos

previstos nos Art. 77,78 eArt, 88 da Lei ns 8.666/93, na forma dos casos prev¡stos no Art. 79 desse Diploma Legal, cujo direito da

administração o contratado expressa mente reconhece.

Z3..g. O contrato será rescindido pelo Município de Salto do Lontra quando verificadas as seguintes situações, isoladas ou

acumuladas:
a) Não cumprimento, cumprimento irregular ou insatisfatório, pela Contratada, de cláusulas contratuais, condições constantes do

edital de Chamamento público ne OO6|2O2L, especificações, prazos e/ou conjunto de dispositivos legais aplicáveis ao contrato;

b) Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação imotivada na prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia

comunicação a Secretaria Municipal da Saúde.

c) Não atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização do Município de Salto do Lontra,

encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato;

d) Na existência de 03 (três) demandas de Ouvidoria formalizadas por usuários, durante a vigência do referido contrato, e julgadas

procedentes. A partir da primeira demanda procedente, a Contratada será notificada formalmente pela Secretaria Municipal de

Saúde de Salto do Lontra e poderão ser aplicadas as penalidades previstas na Lei 8,666/93.

e) Decretação de falência, insolvência ou dissolução da Contratada;

f) Alteração social da Contratada que importe na modificação da sua finalidade ou objeto social ou da estrutura social da mesma,

desde que resulte em prejuízos à execução do contrato;
g) Ocorrência de caso fortu¡to ou força maior ou fato de terceiros ou ainda motivo de relevante interesse público e de amplo

ionhecimento que imponha a suspensão da execução do contrato pelo Município de Salto do Lontra, hipótese em que a Contratada

será remunerada na proporção da parcela contratual que houverexecutado, sem incidência de qualquerindenização suplementar;

23.4 - Pela Contratada, quando o Município de Salto do Lontra:

23.5. lnadimplir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste contrato admitidas as ressalvas feitas no resguardo do

interesse público,
23.6. Na hipótese de rescisão pelo Município de Salto do Lontra com base nos motivos alinhados no subitem 23.3, alínas ttat' attf",

os valores devidos à Contratada até a rescisão permanecerão retidos com o Município de Salto do Lontra, a fim de garant¡r o

ressarcimento de prejuízos, multas ou perdas e danos decorrentes do (s) evento (s) motivador do rompimento contratual.

24. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

24.t. Os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto

contratual,
SUBCLÁUSUIA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar

a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato,

b) ';prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução

de contrato.
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c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais l¡citantes, com ou sem o conhecimento de

representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos.

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando

influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes

do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima;

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

SUBCTÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organ¡smo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas,

coercitivas ou obstrutivas ao partic¡par da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

25. ANEXOS DO EDITAL

25.1, Fazem parte ¡ntegrante do presente edital os segu¡ntes anexos:

25.1.1, Anexo I - Modelo Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;

25.1.2. Anexo ll - Tabelas com Descrição dos Serviços, Quantidades e Valores;

25.1.3. Anexo lll - Modelo de Solicitação de Credenc¡amento;
25.1.4. Anexo lV - Modelo de Declaração de ldoneidade e Cumprimento do Disposto no lnciso XXX|ll do Artigo 7e da Constituição

Federal e Declaração de Comprometimento;
25.1.5. Anexo V - Modelo Declaração cumprimento ao inciso lll do artigo 9e da Lei 8.666/93t
25.1.6. Anexo Vl - Modelo ldentificação da Proponente;
25.1.7. Anexo Vll - Modelo Termo de Regularidade.

Salto do Lontra, 15 de fevereiro de2O2L

Fernqndo Alberto Cadore

Prefeìto Munícipøl

Munrcl to de Salto do Lontra
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ANExo | - MTNUTA coNTRATo pResreçÃo DE sERvrços

Pelo presente instrumento, lt¡ulrllcfplo DE sAtTo Do LoNTRA PREFEITURA MUNICIPAL, com sede em .................., inscrita no
CNPJ/MF sob o ne......... ........ neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ¡nscrito
no CPF/MF sob ne..,...........,e portador da Cédula de ldentidade ne.............,....,, aqui denominado CONTRATANTE e, de outro lado a
empresa xxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne xxx, com sede na cidade de xxxx, estado xxxx, na
rua xxxx, doravante denominada CONTRATADA neste ato representada pelo Sr.xxx, inscrito no CPF/MF sob o nexxxx, portador da
cédula de identidade nexxxx, residente e domiciliado no (a) xxxx, xxx,infraassinado, firmam o presente contrato, que reger-se-á
pelas clausulas a seguir, sob a égide da Lei ne.10.520/02, Lei ne. 8.666/1993 e suas alterações posteriores, Código de Defesa do
Consumidor e pelas condições estabelecidas no edital e anexos, do Chamamento Público ne............., lnexigibilidade ne..................

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente ¡nstrumento é a ..........................,de acordo com termos constantes no Anexo t, Termo de Referência, do
edital do qual derivou a presente contratação.

2. DAs coNDrçöes oo rNrcto DA enesraçÃo Dos sERVtços
2.!.O prazo de inicio da prestação de serviços nâo poderá ser superior a .,.. dias, contados da emissão da ordem de serviço ou
documento equivalente pelo gestor do contrato.

2.2. Os serviços deveram ser prestados em estabelecimentos que atendam todos os requisitos constantes do termo de referencia

3. DAVIGÊNCIA
3.1 A vigência do contrato será de ...............dias contados a partir da data da assinatura do contrato

4. DO PREçO E DA FORMA DE PAGAMENTO

4.1. O CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, pelo(s) objeto(s) elencado(s) na cláusula primeira do presente contrato, o valor de R$
........(.........), consoante a seguinte discriminação:

ITEM ESP ECI FI VALOR(RS}

4.7.I. O CONTRATANTE não se responsabilizará por despesas que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não tenha sido
expressamente acordada no presente contrato.

4.2. O pagamento será efetuado na forma de créditos em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 10(dez) dias
úteis, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento
definitivo do(s) objeto(s).

4,3 Para liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao endereço ..., acompanhada
das seguintes certidões;

a) Prova de regularidade para com a fazenda nacional (divida ativa e contribuições federais);
b) Prova de regularidade relativa á previdência social (cnd-inss) e ao fgts (cre);
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;
d) Prova de regularidade perante o fisco municipal da sede da licitante;
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas;

4.4. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

s. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR|A
5.1 O pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá á conta dos recursos da dotação orçamentária

6. DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES

Admìnístrøção M unicip ul
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6.1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte

e cinco por cento) do valor inicial deste contrato, que, a critério do CONTRATANTE, se façam necessários, ou a supressão além

desse limite, mediante acordo entre as partes, conforme disposto nos parágrafos 79 e2e, inciso ll do artigo 65 da Lei ns.8.666/93.

7. DIREITOS DAS PARTES

7.1 Constituem direitos do CONTRATANTE:

a) Receber o(s) objeto(s) desta contratação nas condições previstas neste contrato e edital da licitação;

b) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento que estiver em desacordo com as condições descritas no presente

contrato.
c) Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades de interesse publico, respeitados os direitos da

CONTRATADA;

d) Rescindi-los no inciso I do art.79 da Lei ns8.656/93;

e) Fiscalizar a execução do presente contrato;
f) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

g) Aplicar a lnstrução Normativa ne.37/2009 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, nos casos ali previstos;

7.2 Constituem direitos da CONTRATADA:

a) Perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos

a. oenrençörs DAs PARTES

8.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE

Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;

Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da presente contratação;

Efetuar o pagamento ajustado, observadas as condições descr¡tas no presente instrumento contratual;

Manter, sempre por escr¡to ou por e-mail com a CONTRATADA, os entend¡mentos sobre o objeto contratado.
promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando á CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu cr¡tério, exijam

medidas corretivas por parte daquele;
prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos representantes da CONTRATADA,

facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer duvidas relacionadas á execução do contrato;

Receber o(s) objeto(s) no(s) prazo(s) e condição(ões) estabelecido(s) em contrato, assegurando-se das perfeitas condições

dos materiais e serviços empregados, responsabilizando a CONTRATADA por qualquer dano causado resultante da má

qualidade dos mesmos.

8.2 Constituem obrigações da CONTRATADA:

a) Proceder a entrega do(s) objeto(s), em plenas condições, no prazo descrito na cláusula 2;

b) Quando do ato de entrega do(s) objeto(s), entregar certificado de garantia na forma da lei;

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Manter preposto, aceito pela adm¡nistração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subst¡tuir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados'

F) ressarcir os danos causados diretamente á administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE.

G) pagar todas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atividades envolvidas'

9, DA GESTÃO E DA FISCALIZAçÃO

9,1, A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do

contrato o seu exercício;

9.2, Caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de pessoas, promover todas as ações necessárias ao fiel

cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação, no caso

de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;

b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos competentes para adoção das medidas

corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao erário;
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f)

Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ás execução do objeto contratado;
Atestar as notas fiscais e encaminhá-las a unidade competente para pagamento;
Promover o adequado encaminhamento, a unidade competente, das ocorrências contratuais constatadas ou registradas
pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pertinentes;

Manter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;
Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

9.3. Caberá-ao fiscal do contrato, o servidor......., matricula........., o acompanhamento da execução do objeto da presente
contratação, informado ao gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinado o que for necessário á

regularização das faltas ou defeitos observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos serviços, dirimir as duvidas que surgirem no curso da sua vigência do contrato e de
tudo dar ciênc¡a á CONTRATADA, para fiel execução do contato durante toda a vigência do contrato;

c) sustar, recusar, mandar substitu¡r quaisquer serviços, que estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes
do termo de referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de serviços em desconformidade com o
solicitado;

d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou equivalentes, devendo aferir os serviços,
quando executado satisfatoriamente, para fins de pagamento;

e) exigir o r:!'mprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste
contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA que: comprometa a perfeita execução do contrato; crie
obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou
capacidade técnica sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos incompatfveis com o exercício de sua função.

9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao
CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos,

9.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da
CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer
irregularidades resultantes de imperfeiçõestécnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão
co-responsabilidade da CONTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

9.6. Ao contratante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados pelo gestor

9.7. Por força do contido no art. 68, da Lei ne. 8.666/93, a contratada, por ocasião da assinatura do contrato, deverá indicar
preposto, aceito pelo gestor deste contrato, para representá-la sempre que for necessária.

9,8. Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:

a) Representar os interesses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;

b) Realizar os procedimentos administrat¡vos junto ao CONTRATANTE;

c) Manter o CONTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos serviços;
d) Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os esclarecimentos

julgados necessários;

10. DAS SANçöES ADMTNTSTRATIVAS

c)

d)

e)

c)
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10.1. O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação pela prefeitura municipal, garantido o

contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras prev¡stas:

l- - Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
ll- Multa moratória, equivalente a 0,5% (cinco décimos por cento), sobre o valor definido como preço máximo da

licitação, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 5%(cinco por cento), na hipótese de atraso no

adimplemento de obrigação, tal como a entrega e instalação dos equipamentos fora do prazo descrito na clausula 3

da minuta contratual (anexo Vll do edital);
lll- Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo da licitação, nas

seguintes hipóteses, dentre outras:
a) Não entrega de documentação exigida para o contrato;
b) Apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c) Nãe manutenção das propostas;
d) Retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falha na execução contratual;
f) Fraude na execução contratual;
g) Comportamentoinidôneo;
h) Cometimento de fraude fiscal;

IV lmpedimento de licitar e contratar com a administração publica pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses,
dentre outras:

a) Não entrega de documentação exigida para o contrato;
b) Apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c) Não manutenção das propostas
d) Retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falha na execução contratual;
f) Fraude na execução contratual;
g) Comportamentoinidôneo;
h) Cometimento de fraude fiscal;

10.2. As sanções previstas nos incisos do item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente.

10.3. Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao cadastro de inidôneos (TCE/PR), para a devida averbação.

10.4. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das futuras emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente,
mediante execução direta, caso seja impossível à compensação com faturas vincendas.

10.4.1. O valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido á conta da prefeitura municipal

10.5. A multa compensatória prevista no inciso lll da cláusula 10.1. tem por escopo ressarcir a prefeitura municipal dos prejuízos,
não eximindo a CONTRATADA do dever de integral indenização, caso a referida sançäo pecuniária seja insuficiente á recomposição
total do dano experimentado.

11. DA RESCTSÃO COrrnArUel
11.1, Const¡tuem motivos para rescisão contratual às hipóteses especificadas nos artigos 77 a80, da Lei ne. 8.666/93.

11,2. A inadimplência total ou parcial do contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratual e
na aplicação das penalidades previstas no art.86 e 87 da Lei 8.666/93.

11.3. a rescisão deste contrato poderá ser:

a) l-determinado por ato unilateral e escrito do MUNICIPIO nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art.
78 da Lei ns. 8.666 de 1993;

b) ll- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para o MUNICIPIO; ou

Munrcr lo de Salto do Lontra

Admínístrøção M unicípøl
lel.: (46) 3538-1177 - Cx. Poslol, 3I - Rua Prefeito Neu¡Í Bov 975 - Sol¡o do Lonqro - Poronú
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c) lll. Judicial, nos termos da legislação.

11.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade

competente.

11.5. Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.

11.6. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a80 da Lei ne. 8.666/93.

I1;. O MUNICIPIO deverá promover a unilateral rescisão com a CONTRATADA, quando incursa nas sanções impeditivas de

continuidade em razão de perpetrar infrações dentre as dispostas nos incisos e parágrafo único do art.8s da lnstrução Normat¡va

ne.37/2OOg do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, não obstante a previsão na legislação das licitações, contratos e pregões.

12. DA rEGtSrAçÃO APUCÁVEI

12.1. O presente ¡nstrumento contratual rege-se pelas disposiçôes expressas na Lei ne. 8.666/93, Lei ns. 10'520/02, Lei ne. 8.O78/9O

e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).

12.2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das clausulas do presente contrato serão solucionadas por meio da

aplicação do principio const¡tucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (aft.422, do Código Civil) e da função social dos

contratos (aft.4zl e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito,

levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse publico (coletivo) a ser protegido/tutelado.

13. DA PUBTIC]DADE

13.1. Uma vez firmado o presente contrato terá ele seu extrato publicado no periódico do município e no Diário Eletrônico dos

Municípios do Sudoeste do Paraná, pelo contratante, em cumprimento ao disposto no art.61, parágrafo único, da Lei 8.666/93.

14. DO FORO

14.1.fica eleîto o foro da comarca de Salto do Lontra, Paraná para dirimir quaisquer duvidas ou questões decorrentes do presente

contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias iguais e rubrificadas, para todos os fins de direito.

XXXXX de de202t

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas:
2

Nome: Nome:
RG:

Munlcl ro de Salto do Lontra

Admìnistrøção Munícipøl
fel: (46) 3538-1177 ' Cx. Posîal, 3I ' Ruo PreÍeíIo Neuri Bau 975 - Saho do Lontro - Paranú

1.
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ANExo n -TABEI-A cotvr ogscnrçÃo Dos sERvrços, QUANTTDADES E vALoREs

Lote Item Vagas Descrição Qtd Und. Un¡t

Máx,
Total Máx.

1 1 01 SERVIÇOS DE TESTE DE EMISSÕES
oroacústc¿s EVoCADAS E RETESTEs

euANro NpcpssÁruo uÁ srn REALzADo
PoR AcENDA NA UNTDADE op seúoE, No
MI.JNICIPAL

250,0 Und/
Procedimento

150,00 37.500,00

1. A quantidade acima listada não acarreta obrigação de contratação total apenas conforme a necessidade da administração
pública, secretaria de saúde sendo que a quantidade estipulada para o período de 12 meses.

2. Os valores praticados de cada procedimento foram embasados através de orçamento de empresas do ramo de medicina
sendo utilizado como critério o menor valor dentre mentos.

Salto do Lontra - Paraná, 15 de fevereiro de2O2L;

R BALDESSAR

SEcRETARto MUNIctPAL os snúo¡

Adminìstrøção Municipal
lel.i (46) 3538-1 177 - Cx. Postol, 3I - Ruo Prefeíto NeurÍ Bov 975 - Soho do Lontro - Poranú
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ANExo ¡r¡ - souc¡teçAo DE cREDENcIAMENTo

À Comissão Permanente de licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Público ne OÛ612o2l

Aempresa, GNPJ ns lnscrição Estadual ne- neste ato

representada por portador (a) do CPF ne edoRGne

ffiJ:Ï,:"::îÏ.::;i..åîff::i;::.,ïjÎ;*T:.'i':Ï"';å'Ïi..':ji'J::;ljåï:i::ï:
da Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da tabela dos serviços ofertados e do contido na minuta de contrato
vinculado ao Edital retro mencionado.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de de202L.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPI da Empresa)

A dmìnís tr u ç ão M unì c ip øl
fel.: (4ól 3538'1177 - Cx. Postol, 3I - Raa PreÍeîto Neu¡i Bau, 975 - Solto do hontro - Pøranú



aroMunrcr to de Salto do Lontrùo'
Estado do Paraná cNPJ 76.205.707/0001.04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

ANEXO ¡V - O¡CrnneçÃo DE tDoNEtDADE E CUMPRIMENTO DO DTSPOSTO NO INCISO ruO{ll DO ART. 7e DA

FEDERAL E oecunnçÃo DE coMPRoMETIMENTo
coNsflTUrçÃo

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Público ns oo61202l

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ ns com endereço na Rua

ne- Bairro 

-cEP: -na 

cidad de 

- 

Estado doeA
telefone (-) por intermédi de seu representante legal, abaixo a ssinado, e para fins deo

credenciamento ao Chamamento Público ns OO6/2O2!, DECLARA expressamente que

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

!l - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder

público.

lll - eue para cumprimento do disposto no inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de

aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei ne 8'666/93, acrescida

pela Lei ne9.854/99.

lV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

--de

de 2027.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

Administrøção Munícípal
leL: (46) 3538-1177'Cx. Posîal,3l - Rua PreÍeíto Neuri Bav 975 - Sol¡o do Lonîra - Paranú
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ANExo v. orcunnçÃo cuMpRrMENTo tNctso nt, Do ART. 9e DA LEt 8.666/93

À Comissão Permanente de licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Ed¡tal de Chamamento Público ns OO612O2L

A Empresa devidamente ¡nscrita no CNPJ ne com endereço na Rua

ns . Bairro
telefone (_) _-- DECURA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso lll, do artigo 9'

da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da

contratante'exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou
servidores do Município de Salto do Lontra.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de de202L.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

CEP: na cidade de Estado do

Administrøção Municipøl
lel.: (461 3538'1177 - Cx. Postol, 3I - Ruo Prefeílo Neuri Bav 975 - Sal¡o do honlrø - Paronú
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ANExo vt - tDENTtF¡cAcAo DA pRopoNENTE E INFoRME DE DADos ge¡¡cÁRlos

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Público nc 0O612O2l

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ ¡e , com endereço na Rua

-ñ9- 
Bairro , CEP na cidade de Estado do

telefone (_) por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)

portador (a) da Carteira de ldentidade ne e do CPF

ne 

- 

vem por meio deste, informar os dados bancários para futuros pagamentos efetuados por esta
municipalidade.

Banco: Agência:_
Tipo de Conta:_ Número da Conta:_
Titularidade da Conta:

lnforma ainda, o endereço para atendimento aos serviços propostos:

Endereço:Rua:-N9-Bairro:-CEP:-Fone/Fax:-Email:-

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

de de202L.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

Adminístrøç ão M unicìp øl
Iel.: (46) 3538'1177 ' Cx. Postal, 3l - Ruo P¡efeíìo Neurî Boa 975 - Salto do Lontra - Porønú
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ANEXO VII.TERMO DE REGUIARIDADE

À Comissão Permenente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Ed¡tal de Chamamento Público ne OO612O2L

Certificamos que a empresa devidamente inscrita no CNPJ ns com endereço na

CEP: na cidade de Estado do

telefone (_) , por ocasião do Cadastramento de Estabelecimento de Saúde, foi constatado que

a referida empresa apresenta condições técnicas básicas e que se pode firmar contrato em decorrência de seu credenciamento ao

Chamamento Público ne **/2021-.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de de202L.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

Rua- ns Bairro

Admínístrøç ão M unicip ul
feL: (46) 3538-1177 - Cx. Postol, 3l - Rua PreÍeito Neurí Baú, 975 - Salto do Lontro - Paranú
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PAREcER ¡uRíolco.

DE: DEPARTAMENTO ¡URíOICO
PARA: COltllSsno DE l-lCrnçÃo
ucrnçÃo: cHAMADA púeLlcn N" oo6/zozt

À apreciaçåo deste Departamento Jurídico processo
de chamada pública objetivando credenciamento de instituiçöes privadas prestadoras
de serviços em saúde, visando a prestação serviços de fonoaudiologia, para atender
de forma complementar a rede de assistência à saúde pública do Município, em
atendimento a demanda da Secretaria Municipal de Saúde.

O Departamento de Licitaçöes e Contratos
encaminhou a este Departamento minuta do edital respectivo, contrato, dentre
outros.

Nos termos da Lei 8.666/93 verifica-se no presente
que consta a requisiçåo de gastos apresentada pelo Secretário Municipal.

Consta a justificativa demonstrando a necessidade da
contratação, bem como motivos para a aquisição do objeto.

Acerca do valor estimado consta do procedimento
PI-ANO OPERATIVO da Secretaria Municipal de Saúde, para a aquisiçåo do objeto,
bem como orçamentos, servindo de parâmetro para afixação do valor da contratação.
A solicitação dos gastos foi devidamente apresentada e subscrita pelo Secretário
Municipal de Saúde.

Consta as informaçöes do Departamento de
Contabilidade e da Secretaria de Finanças, relativas a dotaçäo orçamentária e sua
respectiva reserva para atender a contração pretendida.

O presente procedimento encontra-se em ordem,
devidamente autuado, contendo a Portaria n" OOI/21 que designa a Comissåo de
LicitaçÕes.

A Administração Pública face a necessidade de
contratar todos aqueles prestadores de determinada área, sob as mesmas condiçöes e
critérios, poderá fazê*,lo por meio de inexigiþilidade precedida por chamamento
público para credenciamento, tendo vista inexistência de competiçåo dentre os
interessados, conforme caput do artigo 25 da Lei 8.666/93.

A minuta do instrumento convocatório da licitaçåo foi
devidamente adequada ao disposto no artigo 40 da Lei n" 8.666, de 2l de Junho de
1993, senåo vejamos:

Administração M unicípal
Tel.: (4ó) 3538-I ln - Cx" Postal, 3l - Ruo Prefeilo Neuri Bati,9l5 - Saho do Lonîra'Poraná
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A¡t.4O. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da
repartiçåo ¡nteressada e de seu setor, a modalidade, o regime de execuçáo e o tipo da
licitação, a mençåo de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da
documentaçåo e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte: > pn¡nMAULO,ITEM Ot DA MINUTA

| - objeto da licitaç-åo, em descriçåo sucinta e clara;) ITEM 02 DA MINUTA E ANEXO ll -
TERMO DE REFERENCIA

ll - prazo e condiçöes para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como
previsto no aft. 64 desta Lei, para execuçåo do contrato e para entrega do objeto da licitaçåo;
) ITEM 17 DA MINUTA.

lll - sançöes para o caso de inadimplemento; ITEM 20 DA MINUTA

lV- local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;

V-se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local
onde possa ser examinado e adquirido;

Vl - condiçöes para partic¡paçäo na licitação, em conformidade com os arts.27 a 3l desta Le¡,

e forma de apresentaçãrc das propostas; ITEM 05 DA MINUTA

Vll - cr¡tér¡o para julgamento, com disposiçóes claras e parámetros objetivos; ITEM 08 DA
MINUTA -

Vlll - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão
fornecidos elementos, informaçöes e esclarec¡mentos relativos à licitação e às condiçöes para
atendimento das obrigaçôes necessárias ao cumprimento de seu objeto; ITENS 22.1 E 1.5
DA MINUTA

lX - condiçöes equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso
de licitaçöes internacionais;

X - o cr¡tér¡o de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a
fixação de preços máximos e vedados a fixaçåo de preços mínimos, cr¡tér¡os estatíst¡cos ou
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos
l" e 2" do art.48; (Redacåo dada pela Lei no 9.ó48. de 19981 à ITEM 08 DA MINUTA

Xl - critério de reajuste, que deverá retratar a variaçåo efetiva do custo de produçåo, admitida
a adoçáo de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista Para aPresentação da
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de
cada parcela; {Redacåo dada pela Lei n" 8.883. de 19941 ITEM 2l DA MINUTA

Xll - (Vetado). (Redacåo dada Pela Lei n" 8.883. de 19941

Xlll - limites para pagamento de instalação e mobilização para execuçåo de obras ou serviços
que serão obrigatoriamente prev¡stos em separado das demais parcelas, etaPas ou tarefas;

XIV- condiçôes de pagamento, prevendo: ITEM l2 DA MINUTA -

Admínistruç ão M unícip al
Tel,: (46) 3538-l l7T - Cx. Postal, 3I - Ruo Prefeílo Neuri Baú, 975 - Solto dø Lonlru - Poranó
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:.- '-r:lfli¡rrffi /¡?þe¿ "r!

al prazo de pagamento não superior a tr¡nta dias, contado a partir da data final do período
de adimplemento de cada parcela; (Redacão dada pela Lei no 8.883. de 19941

bf cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade
de recursos financeiros;

c) critério de atualizaçåo financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período
de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; lRedacäo dada pela Lei
n" 8.883. de 1994)

d)compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por
eventuais antecipações de pagamentos;

e) exigência de seguros, quando for o caso;

XV- instruçöes e normas para os recursos previstos nesta Le¡; ITEM l8 DA MINUTA -

XVI - condições de recebimento do objeto da licitaçäo; ITEM 13 DA MINUTA

XVll - outras indicaçóes específicas ou peculiares da licitação. CORPO DO EDITAL E ANEXOS

t...,

S 2o Const¡tuem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:

l - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos, especificaçôes e
outros complementos;

ll - orçamento est¡mado em planilhas de quant¡tat¡vos e preços unitários; lRedação
dada pela Lei no 8.883. de 19941 REOUERIMENTO, ORçAMENTOS - TERMO DE REFERÊNCIA

lll - a m¡nuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitante vencedor; ANEXO
I DO EDITAL

lV-as especificaçöes complementares e as normas de execuçåo pertinentes à licitação.
EDITAL, CONTRATO E ANEXO 2 - TERMO DE REFERÊNC|A

(...)

Com relação à minuta do contrato respectivo, foi
obedecido o disposto no artigo 54 e seguintes da Lei n" 8.666/93, contendo o mesmo
as cláusulas necessárias previstas no artigo 55 do referido diploma legal:

Art. 55. Säo cláusulas necessárias ern todo contrato as gue estabeleçam:

I - o objeto e seus elementos característicos; ITEM I DA MINUTA DO CONTRATO

ll - o regime de execução ou a forma de fornecimento; ITEM 2 DA MINUTA DO CONTRATO

Adminístração M unícipal
Tel.: (4ó) 3538-I ln - Cx, Postal, 3I - Rua PrefeíIo Neurí Bau, 015 - Saho do Lonira - Paranå
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I 1.' : 1a_¡>1fXù14
a,¡ Lr,.).,

lll - o preço e as condiçöes de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do
reajustamento de preços, os cr¡tér¡os de atualização monetár¡a entre a data do adimplemento das
obrigaçöes e a do efetivo pagamento; ITEM 4 DA MINUTA DO CONTRATO

lV-os prazos de início de etapas de execução, de conclusåo, de entrega, de observação e de
recebimento definitivo, conforme o caso; ITEM2 DA MINUTA DO CONTRATO -

V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicaçåo da classificação funcional programát¡ca
e da categoria econômica; ITEM 5 DA MINUTA DO CONTRATO

Vl - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando exigidas;

Vll - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das multas;
ITENS 7, I e lO DA MINUTA DO CONTRATO

Vlll - os casos de rescisåo; ITEM I I DA MINUTA DO CONTRATO

lX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista
no art. 77 desta Lei; ITEM I I DA MINUTA DO CONTRATO

X- as condiçöes de importaçåo, a data e a taxa de câmbio para conversäo, quando for o caso;

Xl - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo gue a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à
proposta do licitante vencedor; PREÁMBULO DA MINUTA DO CONTRATO

Xll - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; ITEM l2DA
MINUTA DO CONTRATO

Xlll - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitaçåo e
qualificação exigidas na licitação.|TEM 8.2.C, DA MINUTA DO CONTRATO

s-{-e{\lE+AÐe}

$ l" (Vetadof . (Redaçåo dada pela Lei n. 8.883. de 19941

$ 2c Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas físicas ou jurídicas,
inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que
declare competente o foro da sede da Administração para dirimir gualquer questão contratuel,
salvo o disposto no $ óa do art. 32 desta Lei. ITEM l4DA MINUTA DO CONTRATO.

Assim, tendo em vista o cont¡do na Lei 8.666/93, verifica'se gue
não há qualquer óbice ao seguimento do presente processo l¡c¡tatór¡o.

É o pnRecER, sMJ.

Salto do Lontra, t 5 de fevereiro de 2O2l

FRANCISASSIS ELIANDRO BROSTOL¡N
ADV- OABIPR 32.084Advogado - OAB-PR
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nuroRrznçÃo oe euelrcnçÃo

DO: PREFEITO MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA, ESTADO OO pnRnruÁ

AO: pRESTDENTE DA COMTSSÃO Oe UCrnçÃO

Considerando as informações e pareceres contidos no presente

modalidade de Chamamento Público OO6/202t, objetivando o chamamento público pa

privadas prestadoras de serviços em saúde, visando dos serviços de

^ 
para atender de forma complementar a rede de município

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para es.

Salto do Lontra, 15 de fevereiro de2O2L.

FERNANDO

Preleito

;A

AUTORIZO a licitação na

ns de credenciando instituições
especialidade de fonoaudiologia,

do Lontra

CADORE

Adminìstraç ão M unícip øl
lel.: (4óJ 3538-1177 ' Cx. Postol, 3l - Ruo PreÍeîto Neuri Bov 975 - Sal¡o do Lontro - Paranú
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EDITALDE oHAMAMENTo pústtco ue

L pngÂrúsuto

t.t. O Município de Salto do Lontro, inscrito no CNPI/MF sob ne 76.205,707/0007-04, com sede e foro na Rua Prefeito Neuri Baú,

975, Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, através da Comissão Permanente de Licitação, designada pela Portaria ne

OO2/202I, de conformidade com a Lei Federal ns 8.666 de 23 de junho de 1993 e suas posteriores alterações, pela Lei Orgânica do

SUS - Lei Federal ns 8.080 de 19 de setembro de 1990, pela Portaria ne 1.286 de 26 de outubro de 1993 e pela Constituição Federal

Brasileira de 1988, torna público aos ¡nteressados que fará realizar as 14:00 horas do dia 23 de março de 2021, e ainda em

qualquer tempo dentro 365 dias, estará credenciando instituições privadas prestadoras de seruiços em saúde, visando à

prestação dos serviços de médico na especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de

assistência á saúde do município de salto do lontra, que deverão ser apresentados nos termos e condições estabelecidas neste

Edital e seus anexos.

1.1.1 Dos inscritos que se apresentarem a qualquer tempo, após a horário e data 14:00 horas do dia 23 de março de 2OZl, a

abertura dos envelopes dar-se-á em data e horário que serão estabelecidos pelo Departamento de Compras, Licitações e

Contratos e pela Comissão Permanente de Licitação.

1.2. O recebimento das documentações do credenciamento, conforme critérios deste edital dar-se-á no Departamento de

Licitações Municipal de Salto do Lontra - Estado do Paraná, localizada na Rua Prefeito Neuri Baú,975, Centro, CEP 85'670-000, Salto

do Lontra - Estado do Paraná, telefone para contato (46') 3538 1177.

1,3, Os interessados poderão solicitar o credenciamento a qualquer tempo, desde que cumpridos todos os requisitos do presente

edital de Chamamento Público para credenciamento ao SUS.

1.4. Não existe impedimento para que sejam credenciadas mais de uma inst¡tuição para a prestação de serviço, durante a vigência

deste Edital de Chamamento Público.

1.5 - O ¡nteiro teor do edital e seus anexos poderão ser retirados gratuitamente de forma impressa ou em mídia digital (devendo

para este meio a parte interessada trazer um CD ou Pendrive) de segunda a sexta fe¡ra, junto a Divisão de Licitações da Prefeitura

Municipal de Salto do Lontra - Estado do Paraná, no horário compreendido entre 08h00min às 11h45min e das 13h30min às

17h30min, s¡to a Rua Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, CEP: 85.670-000, em Salto do Lontra - Estado do Paraná. Demais informações

podem ser obtidas por meio dos telefones (46) 3538-1177, ou através do email licitacaosaltodolontra@gmail.com.

2. OBJETO

2,1. Constitui o objeto do presente edital, o chamamento público para credenciamento de pessoas jurídicas de direito privado, com

ou sem finalidade lucrativa, da área médica, nos regimes e especialidades especificadas no Anexo ll deste edital, para prestação de

serviços médicos junto as Unidades de Saúde de Salto do Lontra, Estratégia da família e pronto atendimento municipal 24 hs.

2.2. A prestação dos serviços ocorrerá de acordo com a demanda, limitada aos quantitativos estipulados no Anexo ll deste edital.

2.3. As quantidades especificadas são est¡madas, ou seja, no término do contrato, o remanescente será automaticamente

suprimido, ficando a Contratante desobrigada da utilização total do serviço contratado, e consequentemente, de seu pagamento.

3. DA UTILIZAçÃO E FINALIDADE DO CHAMAMENTO

3.1. Poderá utilizar-se deste chamamento, o Fundo Municipal de Saúde de Salto do Lontra - Estado do Paraná'

3.2. Deste chamamento público resultarão empresas credenciadas, que firmarão contratos com o Município de Salto do Lontra -

Estado do Pâraná, com base no Ar1.24, caput, da Lei ne 8080/90 e no art. 25, caput, da Lei ne 8.666/93, que terá vinculo a este

Edital com suas Cláusulas e Minutas, aos documentos apresentados pelos proponentes do credenciamento'

4. DOS PRAZOS

4.1. O presente edital de chamamento público credenciará institu¡ções, que prestem serviço de acordo com o presente edital a

contar da data de sua publicação.

4.2. O período de vigência dos contratos a serem celebrados em decorrência deste edital será de 12 (doze) meses, podendo ser

prorrogado por acordo entre as partes de acordo com os termos do art. 57, da Lei n.e 8.666/93, através de Termo Aditivo.

Administração M unicip øl
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4.3. A parte-que não se interessar pela prorrogação contratual deverá comunicar a sua intenção por escrito à outra parte, com

antecedência mínima de 60 (sessenta) dias.

4.4. O termo de prorrogação contratual, de celebração obrigatória, será acompanhado do Termo de Vistoria e todas as demais

condições solicitadas de habilitação e qualificação, o qual será emitido pela Secretária Municipal de 5aúde de Salto do Lontra.

4.5. Na possibilidade de ocorrer à necessidade de retirada de algum profissional indicado pelo contratado para o quadro de

prestação de serviç0, ambas as partes deverão comunicar, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias,

4,6. No caso de realizacão e homologacão de Concurso Público do Município para o cargo de médico neste período, o contrato será

rescind¡do quando da homolosacão do resultado do concurso, com notificacão orévia de 30 (trinta) dias quando ocorrerá a fatura e
pagamento dos servicos realizados.

s. couotçöes aARA pA+rtcteeçÃo NEsrE aHAMAMENTa

5.1. Os interessados em perticipar do possuir empresa de prestação de serviços na área médica, pessoas jurídicas de direito
privado, com cadastro no Conselho Regional de Medicina; inclusive com o rol de profissionais que prestarão os atendimentos

conforme especialidades descritas no objeto.
5.2. Não poderão participar do presente chamamento servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável

pela licitação. em conformidade no disposto no Art.9e da Lei n" 8.666/1993.
5,3. Não poderão participar no Credenciamento os interessados que estejam cumprindo as sanções previstas nos artigos 86 a 88 da

Lei n" 8.666/93;
5.4. Não poderão partic¡par no Credenciamento os interessados que se encontrem, mesmo que indiretamente, sob falência,

concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, dissolução, liquidação.

5.5. Não poderão participar no Credenciamento as pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por órgão da

Administração Pública, Direta ou lndireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, por meio de ato publ¡cado no Diário

Oficial da União, do Estado ou do Município, pelo órgão que o praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição.

.6, PROCEDIMENTO

6.1. O presente credenciamento é composto de 03 (três) fases explicitadas a seguir:

6.1.1. Primeira Fase: Entrega da Documentação da Habilitação (envelope 1) e Proposta de Preço (envelope 2); A entrega destes

documentos no local apresentados no preâmbulo deste edital será de responsabilidade da empresa proponente e caberá à

Comissão Permanente de Licitação realizar o recebimento dos mesmos.

5.1.2. Segunda Fase: Análise Técnica da Documentação da Habilitação e Proposta; Será de responsabilidade da Comissão

Permanente- de Licitação efetuar a análise das documentações apresentadas, deferindo ou indeferindo o credenciamento dos

interessados, de acordo com as exigências legais contidas neste edital, emitindo parecer definitivo para divulgação no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar do recebimento das documentações.
6.1.3. Terceira Fase: Dema¡s formalidades legais pertinentes a Lei Federal 8.666/93 e alterações; com o parecer definitivo da

Comissão Permanente de Licitação será desencadeado demais procedimentos legais até a efetivação do contrato.

7. DOCUMENTAçÃO pene HAB'L|TAçÃO

7.t. - O envelope n9 01 - documentos para habilitação deverá conter os seguintes documentos:
7.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores ou instrumento de registro

comercial (certidão simplificada), registrado no órgão competente, devidamente atualizado, ou seja, com data não super¡or a 30

dias;
7.3. Documentação de ldentificação, o proponente deverá entregar cópia de documentação de identificação do representante

legal do credenciado;
7.4. Solicítação de Credenciamento, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida

em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação,

em que constará ter conhecimento e aceita o contido neste edital, conforme modelo Anexo lll deste Edìtol;
7.5. Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em

idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em

que constará os dados de identificação da conta bancária, com nome do banco, agência, seu respect¡vo número da conta-corrente,
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bem como identificação do proponente, com nome, CNPJ, e todas as formas de contato (telefone, fax e e-mail) e endereço definido
para futuro atendimento, conlorme modelo anexo Vl deste Edital;

7.6. Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em

idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em

que constará que não pesa contra si inidoneidade expedida por órgão público, de qualquer esfera de governo, cumprindo o

disposto no inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal, bem como declaração de comprometimento de manter as condições de

habilitação e qualificação durante a vigência do contrato, conforme modelo Anexo IV deste Edital;
7.7.Declaração da proponente, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em papel timbrado, redigida em

idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob pena de desclassificação, em

que constará cumprir o disposto no inciso lll, do Art. 9e da Lei 8.666/93, conforme modelo Anexo V deste Editol;

7.8. Certificado de Regularidade de cadastramento junto ao Conselho Regional de Medicina (pessoa física).

7.9. Certidão negativa de débitos junto à receita federal, comprovando a regularidade débitos tributários, divida ativa da união e

débitos previdenciários;
7.10. Certidão Negativa de Débitos Estaduais, comprovando a regularidade junto de débitos de imposto estaduais;

7.11. Certidão Negativa de Débitos Municipais comprove a regularidade junto a fisco municipal da sede da empresa;
7.t2, Certidão Negativa de Débitos Trabalhista comprove a não existência de pendências trabalhista junto a justiça do trabalho;
7.13. Certidão de Regularidade do FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal comprovando a regularidade das contribuições ao

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço;

7.14 Certidão Negativa expedida pelo cartório distribuidor de que a empresa não se encontra em processo de falência ou de

recuperação judicial.

7.15. Alvará de localização fornecido pelo Município da sede da proponente.
7.16. Relação dos profissionais à disposição para prestar os serviços, acompanhada de cópia autent¡cada de documento de

habilitação, fornecido pelo órgão competente respectivo a categoria.

7.18. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitaÇão de documento em substituição aos documentos reoueridos no
presente edital e seus anexos,

8, DA PROPOSTA DE PREçOS

8,1. A proposta de preço deverá ser apresentada em uma via, devidamente assinada pelo representante legal da proponente, em
papel timbrado, redigida em idioma nacional de forma clara, sem emendas, não podendo conter erros rasuras ou entrelinhas, sob
pena de desclassificação, em que constará:
8.1.1. Especificação clara e detalhada dos serviços ofertados, (Anexo ll);
8.1.2. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório, seja omissa ou apresente
irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
8.1.3, A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte da licitante, das condições estabelecidas neste edital e
seus anexos;

8.1.4. Descrição dos itens a qual tem ¡nteresse em prestar o serviço;
8.1.5. A documentação referente à proposta de preço deverá ser apresentada no envelope ne 02,

9. DA FO4MA DE APRESENTAçÃO OOS eUVetOPES Ne 07 e Ne 02

9.1 - Os envelopes ne 01 e ne 02, contendo respectivamente a documentação referente à habilitação e a proposta de preços

deverão ser€ntregues no local indicado no preâmbulo deste Edital, devidamente lacrados, constando da face de todos os quais os

seguintes dizeres:

MUNICIPIO DE SALTO DO LONTRA

EDITAT DE CHAMAMENTO PÚSLICO ¡E .,...,1202L
ENVETOPE NE 1 - DOCUMENTOS DE XNEIITAçÃO
PROPONENTE:

MUNICIPIO DE SATTO DO LONTRA

EDtTAt DE CHAMAMENTO ptJgLICO Ns......./2021
ENVETOPE N9 2 - DOCUMENTOS DE PROPOSTA DE PREçO

Munlcr ro de Salto do Lontr
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PROPONENTE;

to. Dos vALoREs E DA ooteçÃo oaçerøenrÁne

10.1. O valor máximo estimado para os serviços objeto deste edital é de R$ 37.500,00 (trinta e sete mil e quinhentos reais),

tomando-se, por base, um período de 12(doze) meses, contados da assinatura do contrato, que poderá ser prorrogado por iguais e

sucessivos períodos até o máximo de 60 (sessenta) meses, caso haja interesse da administração, com anuência da credenciada, nos

termos doaft.57, da Lei n,e 8.666/93, atravésdeTermoAditivo.
10.2. O Contratante pagará ao Contratado, pelos serviços efetivamente prestados, e atividades em reg¡me presencial a importância

financeira correspondente aos serviços realizados,

10.3. Os pagamentos correrão por conta dos recursos da seguinte Dotação Orçamentária:

0401. 10.301.0017.2020.339039509900.732.303
0401. 10.301.0017 .2020.339039501000.730.303

10.4. Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem aprovadas para os mesmos.

10.5. Os pagamentos serão efetuados exclusivamente através de depósito na conta bancária de titularidade da contratada

conforme informado no ato do credenciamento ao chamamento.

I'-, DO GESTAR CONTRATUAL

11.1, A Administração indicará como gestora contratual a Secretária Municipal de Saúde, dentro dos padrões determinados pela Lei

de Licitações e Contratos ns 8.666/93, que será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da sua execução, procedendo ao

reg¡stro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumpr¡mento, tendo por parâmetro os resultados
prev¡stos no contrato, Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam

especificamente no Art. 78 e 88 da Lei 8666/93 que trata das 5anções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e

cometimento de outros atos illcitos.
U.2. As decisões e providências que ultrapassarem a competência destes deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo
hábil, para a adoção das medidas convenientes.

t2. DA AqRESENTAçÃO DAS CONTAS E DAS COND|/çõES DE qAGAMENTO

12.1. A Contratante pagará, mensalmente, ao prestador de serviços de saúde, pelos serviços médicos efetivamente prestados,

conforme item 10.2.1 e].0.2.2 deste Edital.

12.2.O preço estipulado neste contrato será pago da seguinte forma:
L2.2.7..Para efeito de faturamento, a competência inicia-se no 1e dia útil de cada mês e vai até o último dia de cada mês, devendo
ser apresentado pelo CONTRATADO, até o dia especificado pela Secretaria Municipal de Saúde, as notas ficais dos serviços
realizados.
12.3. O CONTRATADO responsabilizar-se-á por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração do faturamento,
que redundem em aumento das despesas ou perda de descontos;
t2,4, 

^ 
Contratante, após a revisão dos documentos pertinentes ao faturamento, encaminhará para a Secretaria Municipal de

Administração e Finanças, da Prefeitura Municipal de Salto do Lontra, que efetuará o pagamento apurado, depositando na conta do

Contratado, até o 10s (décimo) dia útil do mês subsequente à prestação do serviço.
12.5. O faturamento rejeitado pela Secretaria Municipal de Saúde será devolvido ao Contratado para as correções cabíveis e

reapresentação no mês subsequente.

t3. FORMA DE PRESTAçÃO DOS SERVTçO'

13.1. A contratada irá atender no pronto atendimento e nas demais unidades de saúde do município, conforme determinação da

Secretaria Municipal de Saúde através de escala;

f4. DO CONTROL4 AVALIAçÃO E A'TDITORIA REFERENTE À PRESTAçÃO DE SERVIçOS

Admínistrøção M unìcipøl
lel.: (46) 3538'1177'Cx. Postol, Sl - Ruo PrefeÍîo NeurÍ Bou,975 - Salto do hontra - Pøronú



a7a 54
L

Estado do Paranát c N PJ 76.205.7 07 1000't -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

14.1. A execução do contrato será monitorada pela Secretaria Municipal de Saúde, que anotará em registro próprio todas as

ocorrências relativas à execução do contrato, recomendando medidas necessárias para a correção de não conformidades

constatadas.
14.2, A execução do contrato será avaliada por meio de procedimentos de supervisão direta ou in loco, nas quais serão observadas

o cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste Ed¡tal.

14.3. Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser realizada auditoria especializada'

14.4, O Contratado facilitará ao contratante o monitoramento permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que

lhe forem solicitados pelos servidores do Contratante designados para tal fim.

14.5. Em qualquer hipótese é assegurado ao contratado amplo direito de defesa, nos termos das normas gerais da lei federal de

licitações e contratos administrativos.

15. DAS OBRIGAçöES E DA RESPONSÁBILIDADE CIVIL DA CONTRATADA

1S.1. Atender a todos os usuários SUS que procurarem as unidades de saúde do Município de Salto do Lontra - Estado do Paraná,

prestando cuidados necessários a cada situação dentro dos preceitos da ética e boas práticas da medicina; cumprindo

rigorosamente com o estabelecido na escala;

15.2. Atender todos os leitos de observações (internamento de curto perÍodo para observação), fazendo evoluções, prescrições e

dando destino adequado ao paciente com maior brevidade possível. Entendendo-se por destino adequado o encaminhamento do

paciente a outro serviço que atenda a complexidade exigida (para o caso) em conformidade com as pactuações vigentes;

1S.3. Os encaminhamentos dos pacientes deverão se fizer acompanhar de toda a documentação necessária e suficiente para

atender todas as normas vigentes da Secretaria Municipal de Saúde; inclusive realizando contato telefônico prévio à lnstituição

encaminhada para certificação do atendimento;
l5.4.Atenderasaladeurgênciaeemergência.Omédicoqueatenderopacienteeointernaraleitodeobservação,seráo
responsável por ele enquanto permanecer nesta sala ou houver sua transferência ou a troca de plantão. caso ocorra a troca do

plantonista, o médico que assume o plantão, também assume o paciente. Os médicos plantonistas somente poderão deixar o

plantão e os pacientes, quando efetivas a passagem do plantão aos seus substitutos;

1S.5. Proporcionar tratamento condigno aos usuários SUS, com os ditames do Conselho Regional de Medicina, e voltado ao

respeito da dignidade humana e o direito de todo o cidadão ao acesso à saúde pública;

15.6. Fazer uso do sistema informatizado do Município (winsaúde), para registro de atendimentos realizados, prescrições,

prontuários etc, inclusive prescrevendo medicamentos e procedimentos de acordo com os protocolos clínicos e diretrizes

terapêuticas-do SUS (remune, rename, sigtap), salvo na hipóteses na qual se justificar em tese e por rigorosa exceção, por meio de

fundamentada prescrição médica de fármacos ou tratamentos não protocolizados, uma vez comprovado, em justificativa técnica

subscrita pelo mesmo profissional responsável pela receita, o esgotamento das alternativas terapêuticas disponíveis no SUS e/ou

sua impossibilidade para o caso especifico do paciente (refratariedade/intolerância, internações medicamentosa, reações adversas

etc).
1S.7. Apresentar-se com 15 (quinze) m¡nutos de antecedência do horário da troca do plantão para receber os pacientes e as

i ntercorrências;
15.8. Designar e informar a Secretaria Municipal de Saúde o nome do médico responsável que deverá ficar como representante da

Contratada para manter o atendimento das solicitações e obrigações da mesma;

15.9. Fornecer por escrito a Secretaria Municipal de Saúde, até o dia 28 de cada mês, a relação dos profissionais médicos que

participarão da escala médica do mês subsequente para manter a prestação dos serviços de atendimento, na qual deverá conter,

no mínimo, o nome completo do médico, o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina, endereço e telefones de

contato para eventual localização;

15.10. Dispor de capacidade técnica para a realização de todos os serviços credenciados;

15.11. Responsabilizar-se em relação aos seus profissionais médicos e ao serviço por todas as despesas decorrentes da execução

dos instrumentos contratuais, tais como: salários, encargos sociais, taxas, impostos, seguros, seguro de ac¡dente de trabalho,

transporte, hospedagem, alimentação e outros que venham a incidir sobre o objeto do contrato decorrente do Credenciamento;

15.12, Respot'lder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos vierem a causar ao patrimônio do Município de Salto

do Lontra ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou

indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
15.13. Manter, durante o período de vigência do Credenciamento e do contrato de prestação de serviços, todas as condições que

ensejaram o Credenciamento, em especial no que tange à regularidade fiscal e capacidade técnico-operacional;

15.14. Responsabilizar-se integralmente pela execução do contrato, nos termos da legislação vigente, sendo-lhe expressamente

proibida a subcontratação da prestação do serviço;

Administrøção M unícíp øl
Tel.: (461 3538'1177 ' Cx. Posial, 3I - Ruo Prefeilo Neuri Baú, 975 - Solto do Lontra - Paronú

Munrcl l0 de Salto do Lontr



alo 55

Estado do Paraná cNPJ 76.205.707/0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

15.15. Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após notificação, qualquer profissional considerado com conduta

inconveniente pela Secretaria Municipal de Saúde.

15.16. Conduzir os trabalhos em harmonia com as atividades da Secretaria Municipal de Saúde, de modo a não causartranstornos
ao andamento normal de seus serviços;

15.17. Manter as informações e dados da Secretaria Municipal de Saúde em caráter de absoluta confidencialidade e sigilo, ficando

expressamente proibida a sua divulgação para terceiros, por qualquer meio, obrigando-se, ainda, a efetuar a entrega para a

contratante de todos os documentos envolvidos, em ato simultâneo à entrega do relatório final do trabalho contratado;
15,18, Efetuar a entrega da nota fiscal de prestação dos serviços devidamente preenchida com os serviços prestados e sem rasuras;

15.19. Encaininhar, juntamente com a nota fiscal, o quadro de detalhamento dos profissionais que prestaram os serviços,

devidamente assinado, indicando nomes completos, funções, número do registro no CRM, especialidade/área, dias e horários da

prestação do serviço;
15.20. Efetuar o recolhimento pontual de todos os tributos federais, estaduais e municipais incluindo impostos taxas, ônus e
encargos, inclusive os de previdência social a que esteja obrigada porforça de legislação deste contrato;
15.21. Fac¡litar, sob todos os pontos de vista, os trabalhos de fiscalização e controle da Secretaria Municipal de Saúde, bem como a

obtenção de quaisquer informações e esclarecimentos referente à prestação dos serviços contratados;
15,22, Observar o estrito atendimento dos valores e os compromissos morais que devem nortear as ações da Contratada e a

conduta de seus funcionários no exercício das atividades previstas no contrato;
15.23. Atender às diretrizes da Polftica Nacional de Humanização - PNH;

15.24. Submeter-se ao Controle Nacional de Auditoria - SNA, no âmbito do SUS, apresentando toda documentação necessária,

desde que solicitado.
15.25. Responder por eventuais erros médicos causados durante os atendimentos.

T6. DAS OBRIGAçöES DA CONTRATANTE

16.1. Realizar o pagamento conforme metas pactuadas aferidas pela CONTRATADA, conforme cláusula especifica neste Edital;

16.2. Controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços contratados, bem como o cumprimento das obrigações previstas;

16.3. Estabelecer mecanismos de controle da oferta e demanda de ações e serviços de saúde;

16.4. Analisar os dados apresentados pela CONTRATADA, comparando-se as metas do Plano Operativo, com os resultados e os

recursos financeiros repassados;

16.5. Comunicar imediatamente à Contratada qualquer irregularidade manifestada na execução do contrato notificá-la para corrigir
essas irregularidades, no piazo fixado;
16,6, Havendo mais de um contratado, encaminhar a demanda igualitariamente entre os prestadores;

16.7. Prestar as informações e os esclarec¡mentos que venham a ser solicitados pela contratada.

17. DAASSINATURA DO CONTRATO

17.1. Após a análise da proposta e documentação apresentada para credenciamento, ao Departamento de Licitações do Município de

Salto do Lontra - Estado do Paraná, irá elaborar a formalização contratual e a empresa será convocada para assinar o Termo de
Contrato, a qual terá até 05 (cinco) dias após a ciência para realizar a assinatura do mesmo. Nos casos em que o Termo de Contrato
for encaminhado via correio, a contratada terá o mesmo prazo para assinatura e devolução, ou seja, até 05 (cinco) dias após o
recebimento, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 8.666/93.
17.2, Estando a empresa apta a contratação, o processo será encaminhado a Procuradoria Geral do Município, que verificará a

regularidade do procedimento, visando a realização do processo de inexigibilidade de licitação, tomando-se por base o "copu(' do

artigo 25 da Lei de Licitações, tendo em vista o fato de que a competição resta faticamente impossibilitada, já que é do interesse da

coletividade local que o maior número possível de empresas prestem os serviços especializados em questão, no intuito de ampliar o

acesso da população envolvida.

ta, Dos REcuRsos

18,1 - Aos proponentes é assegurado o direito de interposição de recurso, nos termos do artigo 109 da Lei ne 8.666/93, o qual será
recebido e processado conforme segue:
I - recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) habilitação ou inabilitação do licitante.
b) julgamento das propostas.
c) anulação ou revogação da licitação.
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d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento.

e) rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 desta Lei. (Redação dada pela Lei ne 8.883, de 1994).

f) aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

ll - representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato,

de que não caiba recurso hierárquico.

5 1s A intimação dos atos referidos no inciso l, alíneas "a", "b", "c" e "d", excluídos os relativos a advertência e multa de mora, será

feita mediante publicação na ¡mprensa oficial, salvo para os casos previstos nas alíneas se presentes os prepostos dos

licitantes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

5 2s O recurso previsto nas alíneas "ail e "b" do inciso I terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente

e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.

S 3e lnterposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

S 4s O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a

decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) d¡as úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

S 5s Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconsideração se inicia ou corre sem que os autos do processo

estejam com vista franqueada ao interessado.

ts. DA tMpuGNAçÃO DO ATO CONVOCATóR\O

19.1. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo
protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis posteriores a data de sua publicação, junto ao Departamento de Licitaçöes, na Rua

Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, em Salto do Lontra - Estado do Paraná, devendo a Administração julgar e responder à impugnação

em até 03 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista ¡6 $ 1e do art. 113 da Lei 8.666/93.

20. DAS SANçöES POR INADIMPLEMENTO

20.1. A empresa que desistir do credenciamento ou se negar a assinar o contrato poderá ser aplicada as seguintes penalidades:

20.1.1. Advertência por escrito.
20.1.2. Multa de 20 % (vinte por cento) do valor do contrato, que poderá ser cobrado judicialmente se for o caso.

20.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a
autoridade competente fiiar, segundo graduação que for est¡pulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 (dois) anos.

20.1.4. Declaração de inidoneidade por até 02 (dois) para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria.

20.2. O não cumprimento das obrigações assumidas no contrato ensejará na aplicação das seguintes penalidades:

20.2.1. Adve:'tência por escrito;
20.2.2. Multade2O%(vinteporcento) dovalorcontratual,quepoderásercobradojudicialmenteseforocaso;
20.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo que a

autoridade competente fixar, segundo graduação que for estipulada em razão da natureza da falta, não superior a 02 (dois) anos,

20.3. No processo de aplicação de penalidades, é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, ficando esclarecido que o

prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis contados da respectiva intimação;

20.4. 5e o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do primeiro pagamento devido à

CONTRATADA. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADA, o valor devido será cobrado
administrativa mente e/ou judicialmente.

2T. DO RENUSTE

21.1. Durante a vigência contratual, os valores contratados não serão reajustados.
21.2. Somente poderá ocorrer ao reajuste dos valores nos casos em que houver alteração da lei municipal ne 092/2020 de 17 de

março de 2020 e suas alterações.
21,3. Caso haja alteração da lei citada no item anterior, os novos valores somente serão repassados após a assinatura, devolução e

sua devida publicação no diário oficial do Termo de Aditamento.
21.4. Não oitrrrerá nenhuma outra forma de reajuste contratual.

22. DISPOS¡çöES GERATS
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22.1. Esclarecimentos relativos ao presente Chamamento e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao
cumprimento de seu objeto, somente serão prestados quando solicitados ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, na
Rua Prefeito Neuri Baú, 975, centro, Fone (46) 3538 tt77, em salto do Lontra - Estado do paraná;

22,2. Das sessões públicas serão lavradas atas, as quais serão assinadas pelos membros da Comissão permanente de Licitação e
pelos proponentes presentes;

22,3' A Promotora se reserva o direito de revogarou anularesta licitação, parcial ou totalmente, sem que caiba a (às) proponente
(s) o direito de qualquer reclamação ou indenização;
22.4' A promotora poderá realizar diligências durante o processo de Classificação, para que técnicos competentes elaborem
pareceres necessários à fundamentação da decisão.
22.5. 

^ 
part¡cipação nesta Chamada Pública implica na ace¡tação integral e irretratável pelo interessado dos termos deste Ed¡tel,

não sendo aceita, sob qualquer hipótese, alegação do seu desconhecimento.

23. DA ExrtñçÃO E RESCTSÃO CONTRATL/,AL

23.1. Será automaticamente extinto o contrato quando do término do prazo estipulado e/ou na execução total do objeto
contratado, e ainda, quando não houver acordo de prorrogação.
23.2.O contrato poderá ser rescindido amigavelmente pelas partes ou unilateralmente pela administração na ocorrência dos casos
previstos nos Art. 77,78 e Art. 88 da Lei ne 8.666/93, na forma dos casos previstos no Art. 79 desse Diploma Legal, cujo direito da
administração o contratado expressamente reconhece.
23.3. O contrato será rescindido pelo Município de Salto do Lontra quando verificadas as segu¡ntes situações, isoladas ou
acumuladas:
a! Não cumprimento, cumprimento irregular ou insatisfatório, pela Contratada, de cláusulas contratua¡s, condições constantes do
edital de Chamamento Público ne oo6l202t, especificações, prazos e/ou conjunto de dispositivos legais aplicáveis ao contrato;
b) Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação imotivada na prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia
comunicação a Secretaria Municipal da Saúde.
c) Não atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização do Município de Salto do Lontra,
encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato;
d) Na existência de 03 (três) demandas de Ouvidoria formalizadas por usuários, durante a vigência do referido contrato, e julgadas
procedentee A partir da primeira demanda procedente, a Contratada será notificada formalmente pela Secretaria Municipal de
Saúde de Salto do Lontra e poderão ser aplicadas as penalidades previstas na Lei 8.666/93.
e) Decretação de falência, insolvência ou dissolução da Contratada;
f) Alteração social da contratada que importe na modificação da sua finalidade ou objeto social ou da estrutura social da mesma,
desde que resulte em prejuízos à execução do contrato;
g) Ocorrência de caso fortuito ou força maior ou fato de terceiros ou ainda motivo de relevante interesse público e de amplo
conhecimento que imponha a suspensão da execução do contrato pelo Município de Salto do Lontra, hipótese em que a Contratada
será remunerada na proporção da parcela contratual que houverexecutado, sem incidência de qualquer indenização suplementar;
23.4 - Pela Contratada, quando o Município de Salto do Lontra:
23.5' lnadimplir quaisquer das cláusulas ou condições estabelecidas neste contrato admitidas as ressalvas feitas no resguardo do
interesse público.
23'6. Na hipótese de rescisão pelo Município de Salto do Lontra com base nos motivos alinhados no subitem 23.3, alínas 'a" a,t'¡
os valores devidos à contratada até a rescisão permanecerão retidos com o Município de Salto do Lontra, a fim de garantir o
ressarcimento de prejuízos, multas ou perdas e danos decorrentes do (s) evento (s) motivador do rompimento contratual.

24. DA FRAUDE E DA CORRUPçÃO

24.1. os licitantes e o contratado devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto
contratual.
sUBctAUsUtA PRIMEIRA - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solic¡tar, direta ou ¡ndiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar
a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato.
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licÌtação ou de execução
de contrato.
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c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais l¡citantes, com ou sem o conhecimento de
representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos.
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando
influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes
do organismn financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista ac¡ma;
(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível,
indefinidamente ou por prazo determ¡nado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento,
constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em prát¡cas corruptas, fraudulentas, colusivas,
coercitivas ou obstrutivas ao partic¡par da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.

25. ANEXOS DO EDITAT

25,1. Fazem parte ¡ntegrante do presente edital os seguintes anexos:
25.1.1. Anexo I - Modelo Minuta do Futuro Contrato de Prestação de Serviços;
25.1.2. Anexo ll - Tabelas com Descrição dos Serviços, Quantidades e Valores;
25.1.3. Anexo lll - Modelo de Solicitação de Credenciamento;
25.1.4. Anexo lV - Modelo de Declaração de ldoneidade e Cumprimento do Disposto XXXIll do Artigo 7e da Constituição
Federal e Declaração de Comprometimento;
25.1.5. Anexb V - Modelo Declaração cump oo .666/93;
25.1,6. Anexo Vl - Modelo ldentificação da Propo
25.1.7. Anexo Vll - Modelo Termo de Regularidade.

Salto do Lontra, 15 de fevereiro de2O2L.

Fernondo
PrefeÍto
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ANEXO I . MINUTA CONTRATO DE SERVTçOS

Pelo presente ¡nstrumento, rvlurulclplo DE sALTo Do toNTRA PREFEITSRA MUNlclpAL, com sede em .................., inscrita no
cNPJ/MF sob o ne....'.... ......" neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, inscrito
no CPFIMF sob ns"'."..'..".'e portador da Cédula de ldentidade ne..................., aquì denominado CONTRATANTE e, de outro lado a
empresa xxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ne xxx, com sede na cidade de xxxx, estado xxxx, na
rua xxxx, doravante denominada GONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.xxx, ¡nscrito no CpF/MF sob o ngxxxx, portador da
cédula de identidade nexxxx, residente e domiciliado no (a) xxxx, xxx,infraassinado, firmam o presente contrato, que reger-se-á
pelas clausulas a seguir, sob a égide da Lei ne.10.520/02,Lei ns.8.666/1993 e suas alterações posteriores, Código de Defesa do
Consumidor e pelas condições estabelecidas no edital e anexos, do Chamamento público ne............., lnexigibilidade ne..................

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a ..........................,de acordo com termos constantes no Anexo l, Termo de Referência, do
edital do qual derivou a presente contratação.

z. DAs coNDtçÖes oo tNtcto DA nnrsreçÃo Dos sERvtços
2'1.o prazo'de inicio da prestação de serviços näo poderá ser superior a .... dias, contados da emissão da ordem de serviço ou
documento equivalente pelo gestor do contrato.

2'2' os serviços deveram ser prestados em estabelecimentos que atendam todos os requisitos constantes do termo de referencia.

3, DAVIGÊNCIA
3.1 A vigência do contrato será de ..,............dias contados a partir da data da assinatura do contrato.

4. DO PREçO E DA FORMA DE PAGAMENTO
4'1' o CONTRATANTE pagará á CONTRATADA, pelo(s) objeto(s) elencado(s) na cláusula primeira do presente contrato, o valor de RS
........(.........), consoante a seguinte discriminação:

ITEM ESPECI V

4'1'1' O CO¡ITRATANTE não se responsabilizará por despesas que venha ser efetuada pela CONTRATADA que não tenha sido
expressamente acordada no presente contrato.

4'2' O pagamento será efetuado na forma de créditos em conta corrente da licitante vencedora no prazo máximo de 10(dez) dias
úteis, contados da certificação da nota fiscal eletrônica pelos gestores do contrato, que deverá ser emitida após recebimento
definitivo do(s) objeto(s).

4.3 Para liberação do pagamento, a CONTRATADA encaminhará nota fiscal eletrônica ao endereço ..., acompanhada
das seguintes certidões;

a) Prova de regularidade para com a fazenda nacional (divida ativa e contribu¡ções federais);b) Prova de regularidade relativa á previdência social(cnd-inss) e aofgts (cre);
c) Prova de regularidade perante o fisco estadual da sede da licitante;
d) Prova de regularidade perante o fisco municipar da sede da ricitante;
e) Certidão negativa de débitos trabalhistas;

4'4' Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe
for imposta,_em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

s. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
5.1 o pagamento decorrente do objeto desta licitação correrá á conta dos recursos da dotação orçamentária:

6, DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSöES
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6'1 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até o limite de 25% (vinte
e cinco por cento) do valor inicial deste contrato, que, a critério do CoNTRATANTE, se façam necessários, ou a supressão além
desse lim ite, media nte aco rdo e ntre as pa rtes, conforme d isposto nos pa rágrafos Ie e 2e, inciso ll do a rtigo 65 da Lei ne. 9.666/g3.

7. DIREITOS DAS PARTES

7.1 Constituem direitos do CONTRATANTE:

a) Receber o(s) objeto(s) desta contratação nas condições previstas neste contrato e edital da licitação;b) Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento que estiver em desacordo com as condições descritas no presente
contrato.

c) Modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação ás finalidades de interesse publico, respeitados os direitos da
CONTRATADA;

d) Rescindi-los no inciso I do art,79 da Lei nsg.666/93;
e) Fiscalizar a execução do presente contrato;
f) Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;g) Aplicar a lnstrução Normativa ne. 37 l2OO9 do Tribunal de Contas do Estado do para ná, nos casos ali previstos;

7.2 Constituem direitos da CONTRATADA:
a) Perceber o valor pactuado na forma e prazo estabelecidos.

8. oBRtGAçöEs DAs eARTES

8.1 Constituem obrigações do CONTRATANTE:
a) Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto contratual;b) Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da presente contratação;
c) Efetuar o pagamento ajustado, observadas as condições descr¡tas no presente instrumento contratual;d) Manter, sempre por escr¡to ou por e-mail com a CoNTRATADA, os entendimentos sobre o objeto contratado.e) Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do conirato, anotando em registro

próprio as falhas detectadas e comunicando á CONTRATADA as ocorrências de quaisquerfatos que, a seu critério, exijam
méd¡das corretivas por parte daquele;

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos representantes da CONTRATADA,
facilitando o acesso e esclarecimento de quaisquer duvidas relacionadas á execução do contrato;g) Receber o(s) objeto(s) no(s) prazo(s) e condição(ões) estabelecido(s) em contrato, assegurando-se das perfeitas condições
dos materiais e serviços empregados, responsabilizando a CoNTRATADA por qualquer dano causado resultante da má
qualidade dos mesmos,

8.2 Constituem obrigações da CONTRATADA:
a) Proceder a entrega do(s) objeto(s), em plenas condições, no prazo descrito na cláusula 2;b) Quando do ato de entrega do(s) objeto(s), entregar certificado de garantia na forma da lei;c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Manter preposto, aceito pela administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato;e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.
F) ressarcir os danos causados diretamente á administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do

contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o ecompanhamento pela CONTRATANTE.
G) pagartodas as obrigações fiscais, previdenciárias, comerciais e trabalhistas decorrentes das atividades envolvidas.

9. DA GESTÃO E DA F|SCAL|ZAçÄO
9'1' A fiscalização da execução do objeto contratual se dará de forma ampla e irrestrita, competindo ao gestor e ao fiscal do
contrato o seu exercíCio;

9'2' caberá ao gestor do contrato, o titular da diretoria de gestão de pessoas, promover todas as ações necessárias ao fiel
cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:

a) Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação, no caso
de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;

b) Encaminhar o fato á deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos competentes para adoção das medidas
corret¡vas e punit¡vas aplicáveis, no caso de haver indÍcios de apropriação indébita e de prejuÍzo ao erário;

Administrøção M unìcipal
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Receber do fiscal as informações e documentos pertinentes ás execução do objeto contratado;
Atestar as notas fiscais e encaminhá-las a unidade competente para pagamento;
Promover o adequado encaminhamento, a unidade competente, das ocorrências contratuais constatadas ou registradas
pelo fiscal para fins de aplicação de penalidades e demais medidas pert¡nentes;
M?nter controles adequado e efetivo do presente contrato sob sua gestão, do qual constarão todas as ocorrências
relacionadas com a execução, inclusive o controle do saldo contratual, com base nas informações e relatórios
apresentados pelo fiscal;
Propor medidas que melhorem a execução do contrato.

9.3' Caberá ao fiscal do contrato, o servidor......., matr¡cu1a........., o acompanhamento da execução do objeto da presente
contratação, informado ao gestor do contrato as ocorrências que possam prejudicar o bom andamento do contrato e ainda:

a) anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinado o que for necessário á
regularização das faltas ou defeitos observados;

b) acompanhar e fiscalizar o recebimento dos serviços, dirimir as duvidas que surgirem no curso da sua vigência do contrato e de
tudo dar ciência á CONTRATADA, para fiel execução do contato durante toda a vigência do contrato;

c) sustar, recusar, mandar substituir quaisquer serviços, que estejam em desacordo com as especificações técnicas, e as constantes
do termo de referencia, determinando para a correção de possíveis falhas ou substituições de serviçoi em desconformidade com o
solicitado;

d) conferir a execução do objeto contratual, por ocasião da entrega das notas fiscais ou equivalentes, devendo aferir os serviços,
quando executado satisfator¡amente, para fins de pagamento;

e) exigir o cumprimento de todos os itens constantes do anexo I do edital, da proposta da CONTRATADA e das cláusulas deste
contrato; e

f) solicitar a substituição de qualquer empregado da GONTRATADA que: comprometa a perfeita execução do contrato; crie
obstáculos á fiscalização; não corresponda ás técnicas ou as exigências disciplinares do órgão; e cujo comportamento ou
capacidade técnica sejam inadequados á execução do contrato, que venha causar embaraço á fiscalização em razão de
procedimentos incompatíveis com o exercício de sua função.

9.4. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, pelos danos causados ao
CoNTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

9.5. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CoNTRATANTE, não elide nem diminui a responsabilidade da
CoNTRATAD-A quanto ao cumpr¡mento das obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer
irregularidades resultantes de imperfeições técnicas, emprego de mater¡al inadequado ou de qualidade inferior, que não implicarão
co-responsabilidade da coNTRATANTE ou do servidor designado para a fiscalização.

9.6. Ao contretante não caberá qualquer ônus pela rejeição dos serviços considerados inadequados pelo gestor.

9'7'Por força do contido no art.68, da Lei ne. 8.666/93, a contratada, porocasião da assinatura do contrato, deverá indicar
preposto, aceito pelo gestor deste contrato, para representá-la sempre que for necessária.

9.8. Ao preposto da contratada competirá, entre outras atribuições:

Representaros ¡nteresses da CONTRATADA perante o CONTRATANTE;
Realizar os procedimentos administrativos junto ao CONTRATANTE;
Manter o CoNTRATANTE informado sobre o andamento e a qualidade dos serviços;
Comunicar eventuais irregularidades de caráter urgente, por escrito, ao fiscal do contrato com os esclarecimentos
julgados necessários;

10. DAS SAIùçöES ADMTNTSTRATTVAS

c)

d)

e)

f)

c)

Munrcl ro de Salto do Lontra"
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10.1' O descumprimento das obrigações assumidas na licitação ensejará na aplicação pela prefeitura municipal, garantido o
contraditório e a ampla defesa ao licitante interessado, das seguintes sanções, independente de outras previstas:

l- Advertência, em caso de conduta que prejudique a execução contratual;
ll- Multa moratória, equivalente a 0,5Yo (cinco décimos por cento), sobre o valor definido como preço máximo da

licitação, por dia útil, limitada ao percentual máximo de 5%(cinco por cento), na hipótese de atraso no
adimplemento de obrigação, tal como a entrega e instalação dos equipamentos fora do prazo descrito na clausula 3
da minuta contratual (anexo Vll do edital);

lll- Multa compensatória, de até 10% (dez por cento), sobre o valor definido como preço máximo da licitação, nas
seguintes hipóteses, dentre outras:

a) Não entrega de documentação exigida para o contrato;
b) Apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c) Não manutenção das propostas;
d) Retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falha na execução contratual;
f) Fraude na execução contratual;
g) Comportamentoinidôneo;
h) Comet¡mento de fraude fiscal;

tv- lmpedimento de licitar e contratar com a administração publica pelo prazo de até 5 (cinco) anos, nas hipóteses,
dentre outras:

a) Não entrega de documentação exigida para o contrato;
b) Apresentação de documentação falsa exigida para o contrato;
c) Não manutenção das propostas
d) Retardamento da execução do objeto contratual;
e) Falha na execução contratual;
f) Fraude na execução contratual;
g) Comportamentoinidôneo;
h) Cometimento de fraude fiscal;

10'2. As sanções previstas nos incisos do item anterior poderão ser aplicadas cumulativamente.

10'3' Quaisquer das penalidades aplicadas serão comunicadas ao cadastro de inidôneos (TCE/PR), para a devida averbação.

10'4. As sanções de natureza pecuniária serão descontadas das futuras emitidas pela licitante vencedora ou, se insuficiente,
mediante execução direta, caso seja impossível à compensação com faturas vincendas.

10'4.1. o valor remanescente da multa não quitada totalmente deverá ser recolhido á conta da prefeitura municipal.

10'5' A multa compensatória prevista no inciso lll da cláusula 10.1, tem por escopo ressarcir a prefeitura municipal dos prejuízos,
não eximindo a CoNTRATADA do dever de integral indenização, caso a referida sanção pecuniária seja insuficiente á recompãsição
total do dano experimentado.

11. DA RESCTSÃO COrurRerual
11.1. Constituem mot¡vos para rescisão contratual às hipóteses especificadas nos art¡gos 77 ago, da Lei ns. g.666/93.

11'2' A inadimplência total ou parcial do contrato, além da aplicação das multas previstas, poderá resultar na rescisão contratuale
na aplicação-das penalidades previstas no art.86 e 87 da Lei 8.666/93.

11,3. a rescisão deste contrato poderá ser:

a) l-determinado por ato unilateral e escrito do MUNICíPIO nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art.
78 da Le¡ ne. 8.666 de 1993;

b) ll- amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência
para o MUNtCfplO; ou
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c) lll. Judicial, nos termos da legislação.

tt'4' A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escr¡ta e fundamentada da autoridade
competente.

11'5. os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a
ampla defesa.

11'6. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja rescisão, conforme disposto nos art¡gos 77 a g0 da Lei ne. g.666/93.

1L7. o fvlUtrltcfpto deverá promover a unilateral rescisão com a CoNTRATADA, quando incursa nas sanções impeditivas de
continuidade em razão de perpetrar infrações dentre as dispostas nos incisos e parágrafo único do art. ge da lnstrução Normativa
ne'37/2009 do Tribunal de contas do Estado do Paraná, não obstante a previsão na legislação das licitações, contratos e pregões.

12. DA rEGtsrAçAo nlucÁvel

12.1. o presente ¡nstrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei ns. 8,666/93, Lei ns. 10.520/02, Lei ne. g.o7g/go
e por outras normas de direito público ou privado que melhor tutelem o interesse público (coletivo).

12'2. Eventuais dúvidas sobre a execução e interpretação das clausulas do presente contrato serão solucionadas por meio da
aplicação do principio constitucional da proporcionalidade, da boa-fé objetiva (art.422, do código civil) e da função social dos
contratos (art.421 e 2.035, parágrafo único, do Código Civil), bem como de conformidade com os princípios gerais de direito,
levando-se em conta sempre e preponderantemente o interesse publico (coletivo) a ser protegido/tutelado.

13. DA PUBTICIDADE

13'1' Uma vez firmado o presente contrato terá ele seu extrato publicado no periódico do município e no Diário Eletrônico dos
Municípios do Sudoeste do Paraná, pelo contratante, em cumprimento ao disposto no art.61, parágrafo único, da Lei g.666/93.

14. DO FORO

14'1'fica eleito o foro da comarca de Salto do Lontra, Paraná para dirimir quaisquer duvidas ou questões decorrentes do presente
contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente ¡nstrumento, em 03 (três) vias iguais e rubrificadas, para todos os fins de direito.

XXXXX de de21zI.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE

CONTRATADA
Testemunha!

2.
Nome
RG:

Nome:

1,

RG:
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ANExo l -TABETA cotu orscRrçÃo oos qUANTIDADES E VAIORES

Lote Item Vagas Descrição Qtd Und. Un¡t

Máx.

Total Máx.

7 I 01 sERvrÇos DE TEsrE DE eN4lssÕps
oroacúsrrcas EVocADAS E RETESTEs
euANTo N¡cpssÁruo H.Á, s¡n REALtzADo
PoR AcENDA NA UNTDADE os seúop No
MI.INICIPAL

2s0,0 Und/
Procedimento

150,00 37.500,00

1. A quantidade acima listada não acarreta obrigação de contratação total apenas conforme a necessidade da administração
pública, secretaria de saúde sendo que a quantidade estipulada para o período de 12 meses.

2. Os valores praticados de cada procedimento foram embasados através de orçamento de empresas do ramo de medicina
sendo utilizado como critério o menor va

Salto do Lontra - Paraná, 15 de fevereiro de2O2I;

lor dentre os mentos.

R BALDESSAR

SEcRETARto MUNtctpAL o¡ snúo¡

Administrøção Municipøl
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ANExo ll - sot¡c¡reçÃo DE cREDENcIAMENTo

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Público ng OO6|2O2L

A empresa, CNPJ ns lnscriçâo Estadual ne neste ato
representada por needoRcneportador (a) do CPF

vem requerer o Credenciamento, objeto do Chamamento Público ng O06/2027, para atender a
Secretaria Municipal de Saúde de Salto do Lontra, apresentamos a documentação exigida no Edital a fim de submetê-la ao exame
da Comissão Permanente de Licitações.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da tabela dos serviços ofertados e do contido na minuta de contrato
vinculado ao Edital retro mencionado.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

_de de2O2].

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNpJ da Empresa)

Admìnistrøção Munícípøl
Íel.: (461 3538'1 177 'Cx. Postol, 3I - Ruo PreÍeito Neurí Bau, 975 - Salto do Lonqro - Paronú



a7a 66
!Munlcr ro de Salto do Lontra

Estado do Paraná cNPJ 76.205.707/0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

ANExo ¡y - o¡ç¡ryxlÇÃo DE tDoNEtDADE E cuMpRtMENTo Do Dtsposro No tNqso roffl Do ART. 7e DA coNsrtrutçÃo
FEDERAT E oecuneçÃo DE coMpRoMET¡MENTo

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Público ne OO6{2O2L

A Empresa devidamente inscrita no CNPI ne com endereço na Rua
n9_ Bairro

telefone (_) por intermédio de seu representante legal, abaixo assinado, e para fins de
credenciamento ao Chamamento Público ne 006/202L, DECLARA expressamente que:

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo licitatório, estando ciente
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

ll - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a contratar com o poder
público.

lll - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 7e da Constituição Federal, não emprega menores de dezoito anos
em trabalhcr noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de
aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art. 27 da Lei ne 8.566/93, acrescida
pela Lei ne 9.854/99.

lV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habil¡tação e qualificação exigidas na licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

--de

de2027

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

CEP: na cidade de Estado do

Adminístrøção M unicip øI
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ANExo v - oeclARnçÄo cuMpRtMENTo tNctso lt, Do ART. 9q DA tEt 8.666199

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Ed¡tal de Chamamento Público îo 0061202l

A Empresa devidamente ¡nscrita no CNPJ ne com endereço na Rua

n9- Bairro , CEP: na cidade de Estado do
telefone (_) _- . DECLARA, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso lll, do artigo 9'

da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, que não tem em seu quadro societário e de empregados, servidores públicos da

contratante-exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comissões ou
servidores do Município de Salto do Lontra.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

_de de2027

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

A dminís tr ø ç ã o M unic íp øl
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ANExo vt - tDENTtFtcAcAo DA pRopoNENTE E INFoRME DE DADos sañ¡cÁRIos

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontre

Ref. Edital de Chamamento Público ne O0612O2l

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ ne , com endereço na Rua

-î9- 
Bairro-CEP: na cidade de Estado do

telefone (_) _- por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a)

portador (a) da Carteira de ldentidade ne e do CPF

ne 

- 

vem por meio deste, informar os dados bancários para futuros pagamentos efetuados por esta
municipalidade.

Banco: Agência:_
Tipo de Conta:_ Número da Conta:

Titularidade da Conta

lnforma ainda, o endereço para atendimento aos serviços propostos:

Endereço:Rua:-N9-Bairro:-CEP:-Fone/Fax:-Email:-

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

,_de de2O2I.

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

Administrøção M unícíp ul
lel.: (46J 3538-1177 'Cx. Postol, 3I - Rua Prefefio NearÍ Bori, 975 - Salto do Lontra - Poranú



.fMunrct io de Salto do Lontra"
Estado do Paranát cNPJ 76.205.7 07 t0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

I

ANEXO VI¡.TERMO DE REGUIARIDADE

À Comissão Permanente de Licitação do Município Salto do Lontra

Ref. Edital de Chamamento Públíco ns OO612O2L

Certificamos que a empresa devidamente inscr¡ta no CNPJ ne

Rr ra .ng

- 

Bairro

telefone (_) por ocasião do Cadastramento de Estabelecimento de Saúde, foi constatado que

a referida empresa apresenta condições técnicas básicas e que se pode firmar contrato em decorrência de seu credenciamento ao

Chamamento público ne **/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2021

(Assinatura do Representante Legal e Carimbo do CNPJ da Empresa)

CEP: na cidade de

com endereço na

Estado do

de

Administrøção M unicipøl
feL: (46) 3538-1177 'Cx. Postal, 3I - Rao Prefeîto Neu¡Í Bov 975 - Salto do lontro - Paranú



./Munrcr io de Salto do Lontta'o
Estado do Paraná cNPJ 76.205.707/0001 -04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

Avrso DE cHAMAMENTo púnlrco N" 006/202r

O MUNICIPIO DE SALTO DO LONTRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob n'76.205.70710001-04, com sede na Rua Prefeito
Neuri Baú,975, Centro, cidade de Salto do Lontra, Estado do Paraná, torna público que fará
realizar as 14:00 horas do dia 23 d,e março de 2021, e ainda em qualquer tempo, pelo
período de 365 dias, CHAMAMENTO PUBLICO, para de credenciando instituições
privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à äo dos serviços de médico
na especialidade de fonoaudiologia, para atender a complementar a rede de
assistência à saúde do município de salto do complementares sobre o
Edital poderão ser obtidas da Prefeitura sito a Rua Prefeito Neuri Baú,
975, Centro, Salto do feira, das 07h30min às l lh3Omin
horas e das l3h00min às 1 pelo Fone/Fax: (46) 35381177 ou no site
www. saltodolontra.pr. gov.br.

Salto do Lontra, Paranâ, em 15 de

berto
cipal

F I6AÞð
E

JORNAL D EL --- 

{s
TRAOPeg.- Ano N.

A dministraç ão M unìcìp øI
fel.: (4ó) 3538-1177 - Cx. Posîal, 3l - Ruo PreÍeilo Neuri Baú,975 - Sol¡o do honlro - Poranú



17t0212021 PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA

ESTADO DO PARANÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO N'006/202I

O MUNICIPIO DE SALTO DO LONTRA, Estado do paraná,
pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CNpJ/MF sob n"
76.205.707/0001-04, com sede na Rua Prefeito Neuri Baú, 975,
Centro, cidade de Salto do Lonha, Estado do paraná, torna pírblico
que fará realizar as 14:00 horas do dia 23 de março de 2021, e ainda
em qualquer tempo, pelo período de 365 dias, CHAMAMENTO
PUBLICO, para fins de credenciando instituições privadas
prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos
serviços de médico na especialidade de fonoaudiologia, para
atender de forma complementar a rede de assistência à saúde do
município de salto do lontra. Informações complementares sobre o
Edital poderão ser obtidas na sede da Prefeitura Municipal, siro a Rua
Prefeito Neuri Baú, 975, Centro, Salto do Lontra, paraná, de segunda
a sexta-feira, das 07h30min às llh3Omin horas e das 13h00min às
17h00min, ou infonnações pelo Fone/Fax: (46) 35381177 ou no site
www. saltodolontra.pr. gov.br.

Salto do Lontra, Paraná, em 15 de fevereiro de2021

FERNANDO A L B E RTO CADORE
Prefeito Municipal

Publicado por:
Fabiano Romani

Código ldentificador:84555478

71

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do paraná
no dia 16/0212021. Edição 2202
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http ://www.diariomunicipal, com. brlamp/

www.diariomunicipal.com.brlamp/materia/E4555478/O3AGdBq2TxaeECk6eYqjriKaqorJBiSz2AVetQxFSzUTFWlml4pcUKseOdJMKuogv2mWgSDuWr... 
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Munrcr io de Salto do L
73

ontra
Estodo do Paronú CNPÍ : 76.205.707/0001-04

Poço À4unicipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

O presidente da Comissão Permanente de Licitação, nomeado através da Portaria no
0112021, de 05101/2021, conforme item 1.1.1 do edital de chamamento público ff,12021, toma
público que realizarâ abertura de propostas apresentadas para credenciando instituições privadas
prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na especialidade de
fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de assistência à saúde do município de
Salto do Lontra.

Data e horário: 23 de abril de 2027, às 14:00 horas;
Local: na sala de licitações da Municipalidade, localizadana Rua Prefeito Neuri Baú, no 975, centro:

.um interessada

E as demais que apresentarem a de habilitação até a data de abertura.

Salto do Lontra, 19 de abril de202l

Presidente de licitação

PUBLICADO.#;"#q¡i,,
It

Ê

f.no---
Pag

Administrøção Municip øl
Tel: (46) 3538-1177 - Cn Postøt, 31 - Ruø Prefeito IÝeurí Bøú,975 - Sølto dø Lontrø - pørønd

N'ORDEM NO O SOCIAL
0t EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM

LTDA ME
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DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
coNvocÀÇAo

O presidente da Comissão Permanente de Licitação, nomeado através
da Portaria n" 0112027, de 05101/2021, corrforme itern 1.1.1 do edital
de chamamento público 0612021, toma público que realizará abertura
de propostas apresentadas para credenciando instituições privadas
prestadoras de serviços ern saúde, visando à prestação dos serviços de

médico na especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma
complementar a rede de assistência à saúde do município de Salto do
Lontra.

Data e horário: 23 de abril de202l, às l4:00 horas;
Local: na sala de licitações da Municipalidade, localizada na Rua
Prefeito Neuri Baú, no 975, centro:

Empresa interessada:

.l'oRDEM !oME/R^zÀo soct^L

cl ixcELLDNctt cLiNtcA DE l.'oNoAUDroLoctA L ENtjt RMAGDM LTDA

\4E

E as demais que apresentarem a documentação de habilitação até a

data de abertura.

Salto do Lontra, 19 de abril de202l.

FABIANO ROMANI
Presidente da Comissão de Licitação

Publicado por:
Fabiano Romani

Código Identificador:BDD50A40

Matéria publicada no Diário Ohcial dos Municípios do Paraná
no dia20/0412021. Edição 2246
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
http ://www. diariomunicipal.com.br/amp/

www.diariomunicipal.com.briamplmateria/BDD50A40/03AGdBq26j-nDkF-liZSCNd-Wp2O684MeXlL62gJMYhPlrNVoNM5UARAO7LsJXCR7ROS2... 1t1



18 ronN¡,1 oa BELTRÃO Ouarta-feira. 2L.4.202L -No 7.185 Atos Oficiais
Prefeitula Municipal de São Jorge D'Oeste

0 [¡u¡ic{pio de
no die 0510512i21 a aberluÉ da

JORGE
para enlrega
dìmenlo aos proposla e

São Jo¡qê

D'0este-PR,

Avrso qE LrcrTAçÄ0
MODALIDADE PREGAO PRESENCIAL Nô 7Ol2021

O f\¡unrcípiode
dia 06/05/?021 âté

rcalizarno

sencial, lipo
JEfIVANDO

DA REDE

eillrega

de São Jorge
D'0esle.PR.

D'O6le-PR

Rocha -
D'0ssle.PR,

A[ibui

no 857 de 12 de
RES

llorária Suplemoñlar a Setoidora abaixo ospecifcada, para
escoles

Atribui
Leila dâ

mnlcridas
R

Ail. 20 Para fins do remune¡açåo. o venciñento do Prolcssordesig¡ado par¿ cuñ.
pnmenlo de Carga Horárã Suplämenter é o cotcspondento à Cbsõe t, dó Nível de
Vencrnenlo a que Gda Prolessor esliver enouadrado, de confomdade @h o quo
eslabeleæ o aí.23, da Lei no 857/2018.

Gabinele do Execulivo it¡unrcipal de Såo Jorge D Oeste, Estado do Pa.ana, aos
vnte dras do mès de abrldo ãno de dois mil e vrnlê e um,58o ano do oñânctDôcão,

Lsrla da Rochâ - Pr€loile lúunicrpal

Poñand \.o 208012021

Horária Suplemonta¡ ao Seruidor abaixo especifcado, para
ênì esælas municip¿is.

Parlodo cu

ffi
\.rþ

MUNI1ÍPI) DE FRANCTSo' BELlRÃo
Estado do Pamn¿L

VETO PARCJAL OO PROJETO DE LEI DO TEGISLAÍIVO N,'006 DE 2021
Velo parc,¡l do Projeto de Lei do tegislaùvo n." 006 de 30 de março de 2021 de

autofia dos vefeadofe! RoDRtco |NHÕAlfo (PDT) e oEERDAN RÄUt SAREIIA
(PSDÐ.

0 PREFEtlo I¡UNtcIPAL DE FRANctsco 8EI"TRÂo, Eslado do pa.aná ¡o uso
de slas alfibuiçoes legais e com base no ad,4i da lei orgåntca,

RESOLVEI
An. 1" VETAR parcralmenle o Proteto de Lei do Leg;slativo n.0 006 dc 30 de marco

de 2021 especificômente o câpul do âd. 20 e seu $ 20, que drspôe sobre o re@nheci.
menlo como âtvidades essenci¡is, no àmbilo do Muntclpþ de Frandø 8el[ão, dos
s6tviços educacionais proslados po¡ eslabelecintenlos escolales públicos o privados,
akâvés do oferla de aulas presenciais lolal ou om ønjunlo na modalidado hibilda, e
dá ollras providéncias.

Arl. 20 0 presente Veio será publicado na forma da l¿i dândo.se cióncia à Cámarâ
Municipal de Vereadorcs, com as razòes e fundanlenlos apressntados om separado.

Francisco Bellrão. Eslado do Paranå 20 ds abrild6 2021.
CLEEER FONTANA

PREFEITO [¡UNICIPAL

Avtso oE LtctTAcAo
srs_TE[¡A 0E REG|STRo DE ÞREços (sRpJ

PREGAO ELETRONICO NO 61i2O2I -UASG 387565
E ITENS EXCLUSIVOS PARA MICROEIvIPRESA E E|!¡PRESADE
PEOIJENO PORTE E AIt¡PLA cONcORRÈNcA

A P.efcitura Municipalde Francise Bellrão.PR, avisa aos inleressados que laÉ re.
alizar no dra 06 de mato de 2021, às 09:00 hoÉs, a abenura da tcilaçåo na modalidade
Pregão El€lrónrco, do lrpo ms¡o¡ p¡eç¡ PoR ITEM UNITARIO, que tem Do'ob,eto c
REG¡STRO DE PRÊçOS para lulura é evenlual aqusição de matèriais. suprmeñtos e

equipamentos de infornlálica, paE uso da lvlunicipalidade.
Ab€nuta das p¡oposl¿s e Reæbimento dos lanc€s: a partir das 09t00 horas do dia

06 de ùåro de 2021, no endereço elefônico: wwgov.br/æmpras/plbr.
€d.lal na inlegra. á d¡sposrção dos intoressdos no Deparlamento dg Compras.

Licitaçöes e Conkalos, na Rua oclaviâno Teixeira dos Santos, 1000 e no sile sw.
lrancisæbølkeo.pr.gov.br - licltaçðes, ou etavés do srlet wqov.b/compr¿s/pLb¡.
tnlormaçóes complemenrares alrdvós dos telelonos (46)3520.2t07 o 3520.2103.

Frâncisco BeltÉo.20 de âbril dê 2021

NÁoA DALLAGÑoL
Paegoeira

COM COTA

LUPATINI Preleilo
Progoeira

Município de Enéas Marques

CoNVERSA coM sÁGpaoo coRÁçÀo 0E JEsus
Moù sqrádo Corrç¡od6 Jorc, om ÿó6doposito Iods rnh6 øñ[¿ñFo ßpoßnø V& quð EdkÊ

ludo Pd o S¿ntur do Univeßo, soß o R€ dos Rôß, vóiqué Í¿61ôoeScüil,Vósqu6 rda ¡s dnhðs
!fliÝkÊ, ûs nhhðÀ amklb6, boF sõúß DÝho ærcçio, ømo prodÉo ¡bnFr 6b ontr (F&.s ô

€'its ød f.) Ä mnhâ coNð's¡ conwsø m ú ánimo ê aþgia Fra v[s só dc Vó!. EÐro øn tó

e conûâñçâ (Édë€ novamnlo a ÿatr) Fsðl S4ødo Coráç¡o d€ Jesue, qm, ¡nt6s d0 t€hiñÿ ens
ønvilsô dânfo ds now dhs, ôlønçà 6do tbgrðndògrôF.

E, par¡voseracodcl public0rci osbgr¡ts por quooshoffisoprcnúm 0 þló e m¡tuntromVós.
lluilhd ôe m€6 pâ$os. Sqrådo CmCo do Jows âlsm Øm esta !0tâ 0rä no! itumrun& o b ste-
munhândo ã nosâ cotuo's, S4'¡do CoGqlo d€ Joils, ¿u Gnho ónhnË €m V&, Sâgr¡do Co.{éo

Nob ouoñdcacioroulcrU!çôsporñcoftloorðç¿o
fts¿3 davqeicm áçåo dc ÿaFs tr' uñ ÿâñdo b€netbio

pþftda cstsÌü.h. Sojc msndo imp¡ff ml

,ßNdtû

coNVocAcÂo
0 preside¡te oa Comissào Pormanonls de [icilâcão. nomeado aùavés dã poda-

tr nâ 0112021, de 05|O11ZO2l, conlormo il€m 1.l.j do edtat de cñsnEh;nttpúbh;o
0&2021, lorna püblico que ¡ealizårá aberlura de propostas apresentådas para ¿lede¡-
cjâ¡do ¡nsfilutçoes privôdôs prosladoras de sory,Fs 6m saúde, visando å prosl¿clo
dos seryiços de médico na especialid¿de de fonòaudrologiâ, para atender de for'ma

mmplemenlar â rcde de assisléncìa à súde do municipiode Sallo do Lonlra.
Dala e horárioi 23 de abril de 2021, ås 14;00 horas;
Local: na sal¿ de licdaçóes da l\¡unicipal,d¡dê, loGlizada na Rua prcle to Neui

Baú, n¡ 975, centro:

Prefeitura Municipal de Salto do

E âSismais que âpres€nlarem a docum€ntação ds h¡brllåção alé a dalê de
tura. Sallo do Lo¡Ía. 19 de âbûldê2021.

Fabiano Romani
Pr€sidÊnt6 da Comi$åo dê licilaçåo

E as{,omais que apresenlarem a documentåção de habilitaçåo até a dalá de abeÊ
lura.Sallodo Lonlra. 19dsab¡ilde 2021.

Fabiano Romani
Presidenle dâ Comissåo do licltaç¿o

o de

lonla que
ds

Ruå NeuriPreleilodssalå dâlicilaçóesLocâli nã
Baú, no 975, cenlrol

CLASSIFICADO:
Selelivo Siñpliliødo
Fonoaudiólogâ e dá

coNVocAÇÄo

N0007i2021
001t2021

EDIIAL

OEEDITAL CAÑD¡DATODE

de24 paß

Art.

Municipal Sallode Lonka, d0Eslado 20Pâr¡ná, Abrildedd

tut.

t*ì
FERNANOOALBERTO CADORE

Pr€l€ilo MunicipÊl

R(;
'iiilåå7.iu.iír ':òuiä¡-i 

ii iriìrr:r .|ll¡1..... CH

AÍt. 2r Pa,a f¡s do remunebç5o, o vencimsnlo do Profrs$r desonado para cum.
p¡menlo de Carga HoråÍa Suplämoñlar é o cor€spo,ìdênte a Cb3;s I, dó Nível de
Venciñenlo a que-Gdè Prcfessor estver enquadrádo, de conlormidade com o que
estabelece o an.23. da Lei n0 857/2018

G¡binete do Executvo À/unrcipal d€ Såo Jorge D oeste, Eslådo do pa'aná, aos
vrfe dias do mês d€ abrildo ano de dcis mrl o v.dte e um,58oano de emancrDacåo.

Lerla da Rocha - Prefeita ¡,4ùnicipal

Polari¿ î.o 208112021

R(;

Fic¿ndo ådjudi€da a prosonle hcitaç¡o, îos termos antorores mcncionâdos,
Såo Jorgo ÞOoslê.Paråná,20 do åói¡ de 2021.

Diogo de Oliveira
Pregæko

Poletiã n' 2O4? 12021

TERMO

OBJETO:
GENUfNAS

4XN.0275

PLACA

disposlo mArt.

om epigrâle, em lavor

sERVrçOS

vencedora å emptesã
1993. lonìa.se

Para ãlender o
de adjudicaçlo

LEILA OA ROCHA
PREFEITA

. .Fr€ ô €mpres vencedorâ ænvocêda par¿ ¡ssinâlura do confðþ, no prð¿o do 03
(tes) dros, é ønl¿ra Érlideslê oublicacão.

São Jorg€ D O€stå - Paranâ,2OtO4t2O2j.

CINCO MINUTOS OIANTE DE
SANTOANTONIO

so ahuro krbubçåo., qo€res a lua
sude ou dãlgu¿m a que muilo esli.
nE? Corâgem pâra ludooblerás,

Ag¡ada.mo lambóm as alros sn.
æras qu¿ lomam sobre si a5 dofes
alheiãs, comose losgem suas própries.
¡,4as sobre lodas as outas coisás eu
bemvejo como lu desêiai åqueb gr&
quo hå l€mpo m6 ædos.

Nåo lðrdarå a hor¡ em que Ms de
oblê-h lem fé e oblerás!

Uma æ6a, poróm. eu dsstodo ti.
ou€ro que sFs máisássíduo ã SS

S¡crâmento; mais devolo pa€ com å
no$ô Mtu Rai¡ha Sanil$lm¡i quoro
quê prop¡guos ã miñhr dovoção o
ajudc o! mcus pobresr Ohl q!ônio islo
m€ agradâ o co,¡çåol Não sl
nenhunìô gråça áqueles que

esse

Quanlos com viva ló, lóm ræorido
â mim @m o påo d6 pobres na nìá0,
sðo slcndidos por mim! lnvoøm-me
pab ler áxilo em um negóoo, para
ðcher urn obielo perdido, parå obler a
südo & uru pessoa €nlorru, pars
ønscguf ¡ conv€ßão do alquém ala9.
ladode Deus,e eu, por¡ñordosmeus
pobres cuja misria elá a meu cårgo,
oblivô de Deus ludoo quo me pedr¿m
ealndâ mais@rses.

E lu lenos qu¿ ou não laça outo
l¡nlo ôôrti?

Nåo pnsos nisso, porqæ prezo
muilo as pferoqalvâs æncdidås oor
Deus de sr o S¡nlo dos mlæùs.
lvlufos outros æmo tem precEadó de
min e lemem pcdl.mo, pensJndo qu€
ñe imporlu€m, Ouenloés llmido. mcu
bomamlgol

Lero lldo no lundo do teu @raçåo
6 a ludo d¿f6i remédio. hei de oble¡ to.
das as graFsi ñio lomas.A0or¡ !otl3
as Iuas ocupaçoes e nao le esqueças
do que te recorende; vem sem¡re
procurarme porque eu lo esperoi luas
visltas h.io dc ser.mc scmlrc qrådà.
vcls, poque amlgo alelçdo @mo eu
úâcherás.

Deixoie nocoraç.ão qrådods Je.
sus e ¡ssim lambénì nodê Marå.

ffinde imprimi tós mit &voc6o,
€m ãção ds 0r4as por um gr¡Dde be-
nellc¡o rcæbido.

LJma licitação
almPortante

por todos.
merece ser vlsta

46 3520.4000
LIGUE EAT{UNCIE

ÿ
Jonxru, f)E
Bnl-rnÃo



aloMunrcr ro de Salto do Lontrü,
Estodo do Poroná cN Pt : 76.205.707/0001-04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

Admi nistração M unicip al

ATA DE sessÃo púslrc¡ DE cHAMADA púeuca Ne 0612021.

ATA Ne OOLl202t

objeto: credenciando instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na
especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de assistência à saúde do município de Salto do
Lontra.

Até o dia 23 (vinte), do mês de abril do ano de dois mil e vinte um (212tl,na sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Salto do
Lontra, Estado do Paraná, reuniram-se o Presidente da Comissão de Licitação Senhor Fabiano Romani designado pela Portaria
OL/ÀOZI de 05 de janeiro de 2021,, e equipe de apoio: Juliana Mendes da Silva, Andressa Geremia, Kelymar Nava, pera os
procedimentos inerentes a sessão do presente processo. O Av¡so de Chamamento foi devidamente publicado no Jornal Oficial do
Município Jornal de Beltrão, no dia 16 de fevereiro de 2O2t e convocação no dia 21 abril de 2021.

Para o credenciamento fizeram-se representar as empresas e seus representantes legais, em conformidade com o constante no
demonstrat¡vo 01 em anexo e a seguir transcrito:

DEMONSTRATIVO 01

Na sequência foi solicitado das Proponentes, em conformidade com o constante acima, conforme critérios estabelecidos no Edital
para apresentar o envelope de ne 01 (um) - contendo os documentos de Habilitação. Que após terem sido rubricados pelo
presidente da comissão de licitação, equipe de apoio e licitantes part¡cipantes, foi constatado que os proponentes apresentaram
todos os documentos solicitados em consonância com o estabelecido no Edital deste procedimento licitatório e por consequência,
os proponentes foram considerados HABILITADO. Fica fazendo parte integrante da documentação deste procedimento licitatório
os Demonstrativos 01 e 02.

REGTSTRO DE PREçO

Na sequência foram abertos os Envelopes contendo as Propostas de Preços e, com a colaboração dos membros da comissão de
licitação, foram devidamente examinados, com a análise da compatibilidade do objeto, prazos e condições de execução, em
conformidade com o constante no demonstrativo 02 em anexo e abaixo descrito:

ENCERRAMENTO

No curso do Presente procedimento licitatório e os proponentes nada arguiram sobre os documentos, razão pela lo
da comissão de licitação em decorrência do resultado final ADJUDICA em favor dos proponent"r' 

\S

\

CREDENCIADO 01
01 - Dados do Fornecedor
RAZãO SOCíAI: EXCELLENCE CIf¡IICN OE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA

CNPJ: 13.560.247 lOOOL-O4
Endereço: RUA ACACIA, N e.1655, APT11
Bairro: CENTRO

Cidade:SANTA IZABEL DO OESTE

02 - Dados do Representante
Nome: PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN
CPF: O72.O37.629-4O

Cep: 85.650-000
UF: PR

RG: 9.402.069-7 SSP-PR

Lote Item Vagas Descrição Qtd Und. Unit
Máx.

Total Credenciado

L 7 01 sERvtços DE TEsrE or rvlssÕes
oroncúslcns EVoCADAS E

RETESTES euANTo ruecessÁnro
HA sER REALTZADo PoR AGENDA
NA UNIDADE o¡ snúoe ruo
MUNICIPAL

250,0 Und/
Procedimento

150,00 37.500,00 EXCELLENCE

CLÍNICA DE

FONOAUDIOLOGIA

E ENFERMAGEM
LTDA

Tel: (46) 3538-1177 - Cx. Postø\, 31 - Ruø Prefeito Neurì Børú, 975 - Sslto da Lontrø - parønd



a7Munrct io de Salto do L ontrú'
Estado do Paroná CN PJ : 76.205.707/0001-04

Poço Municipol Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

FORNECEDOR VALOR TOTAL
exce tEruce ctftrl ICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA 37.500,00
TOTAL Rs 37.500,00

Foi informado pelo presidente da comissão de licitação aos participantes do chamamento que o presente processo será
encaminhado para secretaria Municipal de saúde aos cuidados do senhor valdecir Baldessar secretário de saúde, para
averiguação e adequação do item a ser contratado, e posteriormente encaminhado para ao Senhor prefeito Municipal e publicado
o processo de inexigibilidade, comunicando aos vencedores oportunamente, para a assinatura do contrato e demais atos inerentes
a esta licitação.
Nada mais havendo a trater, foi encerada a sessão, cuja ata vai assinada pelo Presidente e membros da comissão de licitação e

ntes dos licitantes.

Romani

;n{{r-rJØ d^
da

Administr øção M unicipal
Tel: (46) 3538-1177 - Cx. Postal, 3I - Ruø Prefeito Neuri Bøú, 975 - Sølto dq Lontrø - pøraná
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DBP^RTAMENTO DE LICITAÇÃO

ATA DE SESSÃO PÚBLICA DE CHAMADA PÚBLICA N" 06/202I

ATA N'001t2021

Objeto: credenciando instituições privadas prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na especialidade de
fbnoaudiologia' para atender de fbrma complementar a redc dc assistência à saúde do município dc Salto do Lontra.

Até o dia 23 (vinte), do r¡ês de abril do ano de dois Inil e vinte urn (202 l), na sala de Reuniões da Prefeitura Municipal de Salto <1o Lontra, Estado clo
Paraná, reuuiram-se o Presidente da Cornissão de Licitação Senhor'l-abiano Rornani designado pela Portaria 0112021 de 05 de janeir.o de 2021, e
equipe de apoio: Juliana Mendes da Silva, Andressa Geremia, Kelyrnar Nava, para os procedirnentos inerentes a sessão do présente processo. O
Aviso de Chamamento fbi devidamente publicado no Jonlal Oficial do Município Jolnal de Beltrão, no dia l6 de fevereiro deZOZ1 e convocação no
dia 2l abril de202l.

Para o credencialnento fizeram-se rept'esentar as empresas e seus representantes legais, eln conf'ormidade co¡r o constante no denronstrativo 0l ern
anexo e a seguir h'anscrito:

DEMONSTRATIVO OI

^DO 
0t

- l)ados do Forncccdor

13.560.247/0001 -04

Eildcrcço: RUA ACACIA, N.,t655,,ApTl I

CENTRO 85.650-000

SANTA IZÂBEL DO OESTE PR

Dûdos do Repres€trtûnle

Nonrc: PRISCILLA MAYARA DAL MOLTN

072.031.62940
R(;: 9.402.069-7 SSP-PR

.ìZ¡ìO SOCiAII EXCELLENCE CLfNICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERI\4ACEM LTDA

Na sequência f'oi solicitado das Proponentes, eln conformidacle com o constante acima, conforrne critérios estabelecidos no Edital par.a apresentar oenvelope de n" 0l (urn) - contendo os documentos de Habilitação. Que após telern sido rubricados pelo presidente da cornissão cle licitação, equipede apoio e licitantes participantes, foi corlstatado que os proporìeutes apresentararn todos os documentos solicitados em consonância com oestabelecido no Edital deste procedimento licitatório € por consequência, os proponentes foram considerados HABILITADO. Fica fazendo parteintegrante da documentação deste procedimento licitatório os Dernonstrativos 0ì e 02.

REGISTRO DE PREÇO

Na secluência foram abertos os Envelopes contendo as- Propostas de Preços e, com a colaboração dos membros da comissão de licitação, foramdevidarncnte examinados, cot¡ a análise da conrpatibiliclade ¿o ob.¡eto, prazos e condições de exeoução, em conformidadc co'r o constante nodemonstrativo 02 em anexo e abaixo descrito:

ENCERRAMENTO

No culso do Presente procedimento licitatório e os proponentes nada argniranr sobre os documentos, razão pelaqual o presidente da comissão dclicitação em deoo'ência do resultado final ADJUDIóA em ràvor.dos proionentes:

Vagas
Qrd Un¡'l. Uni( Múx. Iotâl

0t SIjRVIÇOS DI-.; TtjSTIj Dtj |jMISSÖES

oroÂcúsilcAs EVocADAs E rrEt.EsrFs

euANTo NEcEssÁRIO ilÁ sER REAL¡ZADO

PoR AGENDA NA UNIDADE DE SAÚDE No
MUNICIPAL

Proccdimcnto 150,00 37.500,00 ItxclillENcH cLiNrc^ Dli

FONOAUDIOLOCIA E

ENFERMAGEM LTDA

TOTAL
CLINICAEXCELLENCIì FONOADE UDIOLOCIA LTDi\ENFERM,A,CEM

37.500,00

37.500,00

Foi inf'onnado pelo presidente da colnissão de licitação aos participautes do char¡amento que o presente processo será encaminhado para secretariaMunicipal de saúde aos cuidados do senhor valdecir Baláessar 
'sec.etário 

de,Saúde, paio auà.iguução e adequação do item a ser. contratado, eposterionnente encaminhado para ao senhor Prefeito Municipal . fuuri.uao o processo de inexigibilidade, cornunicando aos vencedoresopoÉunamente 
' 

para a assi¡ratura do contrato e demais atos inerentls a esia licitação,Nada mais havcndo a tratar' fbi enceracla a sessão, cuja ata uui u.sinuau p.iái.esi¿ent" e membros da o.missão de licitação e representantes doslicitantes.

FABIANO ROMANI

www'diariomunicipal'com'br/amp/materia/E6M53c9/o3AGdBq24pRoxHa34ofZfqsHn4VeMpvsQArAo4hRlmGZDxDl 
veKa0ln4lXKnzGyGVyqX 1/2
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EXTRATO,DO.20-TERMO AOIT¡VO OO CONTRÁTO N" 133/2019
¡NEXtctBtLtDADE DE LtCtTÂÇAO No O()4/2019

CHAMAMENTO PÚBLIco N" 00212019

ARSS

Plefeitura Municipal de Dois Vizinhos
lnformaçõos @mplom€ntarôs aúavés do lone: (46) 3536 8848.

ooisViz¡nhos,23 de abril de 2021.
Luis Cailos TuÉllo

Prelsilo

MUNtclpto DE Dots vtztNHos - 0EPARTAI!4ENTo DEAoMtNtsTRAcÃo
Exr¿lo do publicãçåo de Contratos, Atas de Regislro de preços, Coryénioi e Ter

mosAdillvos no 058/2021
Conkato n' 036/202 1 . Copet Dstrburçáo S.A - C NpJ no 04 .36B.BSBiOOO I .06.
conkalo n" 054/202t - Nie¡diek€f e cía Ltda . cNpJ n" 05.267.432tooo1-87.
Co¡lralo n' 055/202'1 - Proarte Añefalos e pre Motda¿os de Conircio - õñpl n"

10.762.194/000116.

. 08S. Estss.documgnlos ostào dispontvois na lntegrã no Oiárc Ofioal El6kónico _
sile M.doisvizj¡hos.pr.gov.br

Prefeilo

iñleressadosdos Departamenlon0

8848,
2021.

Luis

n0
sile

lnlormaçô6s

4A ¡onN¡,1 or BELTRAO sabado,24.4.2021- N" 2.187 Atos Oficiais/Geral
80

Da assessoria - A c:spcra, lìnal¡ncntc, j
acabou! Depois do adianrento da esl.reia É
por conta do agravarncnto da situação i g*
da Covid-19 no Brasil, a Stock Car di | '"
as suas prinreims acclcradas de 2021 i,
Icstc finr dc scmana, no Autód¡omo o
Internacional.de Goiânia. E depois de
utìt ano vltofloso 

- 
mfls quc encetrou

cum gostinho tJc quero rnais -, o pilcfo
Gabriel Casagrandc esrá pronro para pi-
sar fundo, buscar result¡dos ain<la nrais
expressivos e clregar ao filìì dû tenìpo-
rada conr clranccs dc lcvar o câncco da
plincipal categoria do aLrtomobilismo
bmsileiro ¡rara casa.

Para alcarrçar os atnbiciosos objctivos,
o piloto parunaense aposta na sinergia
da cquipc A. Mauhcis Vogcl Motors-
port e com o apoio l'undanrental dos
¡ratrocinadorc.s Baterias Juniter. Axalla
Brasil, Rrumak, STP do Bnsil c Crcsol.
Para ele, a conexão cnlrc ù que acontecc
dcnuo c fon das pistas c a dctlicação dc
todâs æ pârtes envolvidas em cada etapa
sedo os diferenciais na busca pelo títuio.

"Estou muito Èliz de estar iniciantlo
nrais unr ano. Agradcço aos ntcus pal.ro-

AUTOMOBILISMO

Gabriel Casagrande eslreia nesle f¡m
de semana na lemp0rada da Slock Car.

cinadorcs c parociros quc cstâo fazcndo
todo o possível prr! que a gente possâ
batâlhar dentrc da pista e dar o rclorno
que todo mundo espera, Querenros que
cstc ano seja ainda melhor que o ano

SALTO DO LONTRA

passado, c¡uc a gcntc possâ alcançar rc-
sultados ainda nlelhores e que, no fìnr
do ano, a gente ¡rossa brigar pelo cancco
e, quem sabe. levar ele pra casa. A pos-
sibilidade exisre. A equi¡re é rnuilo boa,
cstou muito cmpolgaclo, todos cstamos.
A energia está tnuito alinhada para qrre
a gentc fàça o nrelhor tlabalho dentro e
ftrra das pistas e para que dê lutlo cefo".

Por falar enl energia positiva, a pista
cm Goiânia scrnprc foi tlc bons rcsul-
lados para Gabriel Casagrandc. Na
tcmporada 2()19, clc conquistou a ¡olc-
-posilion e teve uma vitória, enquanto
no ano passado loi o lnaior ¡ontuädorr do fim dc scmana lunra dâs ctapas rcali-" zadas na capital dc Goiás

A prograrnação da primcira ctapa da
Slock Car f'oi aberra 

-ontern. 
conr'duas

pÉticas na pista. Hoje, aléln das du¡s
scssõcs dc trcinos livrcs, acontcccr¿i o
classificatório às 15h05, A estreia ofi-
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a,Munrcr io de Salto do Lontrû'
Estado do Poroná cN PJ : 76.205.707/0001-04

Poço Municipol Prefeifo Dr. Wilson J. S. Nunes

Ofício no 1812021 Salto do Lontra-PR, 26 de abril de 2021

DO: DEPARTAMENTO DE LtCtrnçöESE CoNTRATOS

PARA: Secretário Municipal de Saúde - VALDECTR BALDESSAR

Vossa Senhoria

Pelo presente e para os devidos fins, informo que na data
de 23 de abril de 2021 ocorreu a abertura da documentação para participaçäo do processo
de chamamento público 06-2021 com objeto credenciamento de instituiçöes privadas
prestadoras de serviços em saúde, visando à prestação dos serviços de médico na
especialidade de fonoaudiologia, para atender de forma complementar a rede de
assistência à saúde do município de Salto do Lontra, da empresa EXCELLENCE CLíNICA
DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA, conforme em anexo ao presente ofício.

Solicito a está secretaria, que informe caso haja
necessidade de contratação no processo chamamento público 06-2021, visto que as
solicitantes apresentaram interesse de credenciamento.

Valh da oportunidade para renovar, meus protestos
de elevada estima e distinta consid

tencio nte,

Departam
no Romani
Licitações e Gontratos

SENHOR
VALDEC¡R BALDESSAR
Secretário Municipal de Saúde

^:
WYt:0,,/tott

ffi
A dmini s tr uç ão M unic ip al

Tel: (46) 3538-1177 - Cx. Postal, 31 - Rua Prefeito Neuri Bøú, 975 - Sølto dø Lontrø - parønd



Municí io de Salto do Lontrù'
Estado do Paroná CNP| : 76.205.707/0001-04

Poço Municipql Prefeito Dr. Wilson J. S. Nunes

Ofício ne 098/2021/SMS Salto do Lontra, 26 de abril de 2021

llmo. Senhor

Fabiano Romani

Departamento de Licitação

Salto do Lontra - Pr

Prezado Senhor

Em resposta ao Ofício ns Ot8/2021, a Secretaria Municipal de
Saúde informa ciência do interesse de credenciamento no Processo Chamamento
Público O06/202t, que tem por objeto contratação de serviços médicos na

especialidade de fonoaudiologia, para atender a rede de assistência a saúde da
CMPTCSA EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOTOG¡A E ENFERMAGEM LTDA A

quantidade de 250 serviços de teste de emissões atoacústicas evocadas e retestes.

Valho-me da oportunidade para renovar protestos de estima e
distinta consideração.

Atenciosamente,

Val r Baldessar

Secretário Municipal de Saúde

Administraç ão M unicip øl
Tel: (46) 3538-1177 - Cx. Postal, 31 - Ruø Prefeito Neuri Bøú,975 - Salto da Lontrø - pørønd

g
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

LOGRADOURO

R ACACIA

CEP

85.650-000
BAIRRO/DISTR¡TO

CENTRO

PORTE

ME

COMPLEMENTO

APT 11

MUN

SANTA IZABEL DO OESTE

TELEFONE

(46) 9936-0751 t (461 3542-1834

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL

19104t2011

DATADAS ESPECIAL

NIJMERO

1655

ESPECIAL

Aprovado pela lnstruçäo Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 201g.

Emitido no dia0110412021 às 08:45:40 (data e hora de Brasília). Pâgina:111
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1 3.560.24710001.04
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çAO E DE STTUAçAO
CADASTRAL

DATADE AEERTURA

1910412011
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ENDEREçO

206.2 . Sociedade Empresária Limitada
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86.50-0-01 - Atividades de enfermagem
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86,50-0.06 - At¡vidades de fonoaudiologia
E DESCR DAATIVIDADE PRINCIPAL
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Excellence Clinica de Fonoaudiologia e Enfermagem Ltda
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EXCELLENCE CLTNICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA- ME
3C ALTERAçÄO CONTRATUAL

CN PJ : 13560,247 10001-04
NiRE: 41207042989

PRISCILLA MAYARA DAL MOL|N, brasileira, nascida em04lI0ll.989 em Santa lzabel do Oeste
PR, maior, solteira, fonoaudióloga, residente e domiciliada na Rua Tarumã, 95, Bairro lardim
Pinheiro em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85.650-000, portadora do RG n,s 9.402.069-7
SSP/PR, emitida em 25/1.0/2OOI, CPF n,e 072.031.629-40 e CRFa3 99L6; ALYNE TOLOMEOTTI
LIEGEL MARTINS, brasileira, solteira, enfermeira, nascida em04/07/1.989 na cidade de Santa
lzabel do Oeste Pr, residente e domiciliada na Av. dos Pinheiros, 1736, Apto 0L, Centro em
Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000, portadora do RG n.e 9,399.268-7 SSP/PR expedida

em 241091200t, CPF n.e 072,802.949-95 e Coren PR 246.727 e BRUNA MAISA VIECZOREK,

brasileira, solteira, enfermeira, nascida em t0/08/1984 na cidade de Realeza PR, residente e

domiciliada na Rua Antônio E, Marcos Cavanis,34t0, Centro em Realeza PR, CEP 85.770-000,
portadora do RG n.e 7.778.866-2 SSP/PR, expedida em 03/06/L996, CPF n.s 048.615.419-05 e

Coren PR 404,238, sócias componentes da sociedade que gira sob a razão social de Excellence

Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem Ltda - ME., com sede à Rua Tarumã,95, BairroJardim
Pinheiro em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85.650-000, inscrita no CNPJ n.e 13.560.24710001-
04, com contrato social devidamente arquivado na MM Junta Comercial do Paraná sob n,e

41207042989 por despacho em sessão de t9/0a/201L e última alteração contratual sob
protocolo n.e t62292759 em Itl04/20t6, resolvem de comum acordo alterar seu contrato
social primitivo, conforme cláusulas e condições seguintes:

CT AUSULA PRIMEIRA - A sócia PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN, que era residente e domiciliada
na Rua Tarumã, 95, Bairro iardim Pinheiro em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000, a partir

desta data passa a residir na Rua Acácia, 1-655, Apto Ll-, Centro em Santa lzabel do Oeste Pr,

cEP 85.650-000.

CLÁUSULA SEGUNDA - lngressa na sociedade a sócia BRUNA DAL MOLIN, brasileira, solteira,

enfermeira, nascida em 2t/Aý1993 na cidade de Santa lzabel do Oeste Fr, residente e

domiciliada na Rua Angico, 136L, Centro em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000,
portadora do RG n.s 10,051,2t7-3 SESP/PR expedida em 03/05/2004, CPF n.s 087,875.809-77

e Coren PR 472.848

CLÁUSULATERCEIRA-A sócia ALYNE ToLoMEoTTt LTEGEL MARTINS, que possuía na sociedade

a quantia de 3.333 (três mil, trezentas e trinta e três)quotas de capital, perfazendo um totalde
RS 3,333,00 (três mil, trezentos e trinta e três reais), totalmente integralizadas, retira-se da

sociedade, vende e transfere todas as suas quotas de capital para a sócia ingressante BRUNA

DAL MOLIN,

Ct ÁUSUIA QUARTA - A sócia BRUNA MAISA vIECZOREI(, que possuía na sociedade a quantia de

3.333 (três mil, trezentas e tr¡nta e três) quotas de capital, perfazendo um total de R$ 3.333,00

(três mil, trezentos e trinta e três reais), totalmente integralizadas, retira-se da sociedade,

vende e transfere todas as suas quotas de capital para as sócias, sendO:

a) Para a sócia ingressante BRUNA DALMOLIN, a quantia de 1,667,00 (um mil, seiscentos

e sessenta e sete quotas), perfazendo um total de RS 1.667,00 (um mil, seiscentos e

sessenta e sete reais);

Ercellence Cllnlca Fonoaudlologla e Enfermagem Ltda-ME.-3c - Fls.
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EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA - ME
3e ALTERAçAo corurnRtunl

CN PJ : L3560247 /0001-04
NIRE: 41207042989

85

b) Para a sócia remanescente PRISCILA MAYARA DAL MOLIN, a quantia de j..666 (um mil,
seiscentos e sessenta e seis) quotas de capital, perfazendo um total de RS L.666,00 (um
mil, seiscentos e sessenta e seis reais).

Parágrafo Primeiro - A venda e transferência das cotas são feitas neste ato pelo valor original,
cuja quantia as vendedoras recebem das compradoras e dão plena, geral e irrevogável quitação
de pagas e satisfeitas por esta alteração contratual.
Parágrafo Segundo - Outrossim todos os direitos, vantagens e privilégios emergentes das
mesmas cotas ficam transferidos para as sócias PRISCILA MAYARA DAL MOLIN e BRUNA DAL
MOLIN

CLAUSULA QUINTA - Em virtude da presente alteração contratual o capital da sociedade, já
inteiramente inte lizado em moeda corrente do país, fica assim distribuído entre as sócias

CLAUSULA SE}TA - o endereço da sociedade que era na Rua Tarumã, 95, Bairro Jardim pinheiro
em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85.650-000, a partir desta data passa a ser na Rua Acácia,
L655, Apto Ll-, Centro em Santa lzabel do Oeste pr, CEp 85.650-000,
CLÁUSULA SÉflfr¿e - A sócia ingressante BRUNA DAL MoLlN, declara conhecer a situação
econômica e financeira da sociedade, assumindo o Ativo e Passivo da mesma forma, ficando
dessa forma sub-rogada a todos os direitos e obrigações decorrentes do presente ¡nstrumento,
ctÁusuLA oITAVA - DA CONSOLIDAÇAO DO CONTRATO: À vista das modificações ora ajustadas
e em consonância com o que determina o art, 2031 da Lei n,e !0406/2002, os sócios
RESOLVEM, por este instrumento, atualizar e consolidar o contrato social, tornando assim sem
efeito, a partir desta data, as cláusulas e condiçöes contidas no contrato primitivo e demais
alteraçöes contratuais que, adequado às disposições da referida lei n.e tO.406/2002 aplicáveis
a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação:

coNSoLtDAçÃO
EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA- ME

cN PJ N.e t3,560.247l0001-04
NIRE: 41207042989

PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN, brasileira, nascida em 04/tA/1989 em Santa lzabel do Oeste
PR, maior, solteira, fonoaudióloga, residente e domiciliada na Rua Acácia, 1655, Apto 1-1., Centro
em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000, portadora do RG n,e 9,402.069-7 SSP/PR, emitida
em25/tQ/2001, CPF n.s 072.03L .629-40 e CRFa3 9916 e BRUNA DAL MOLIN, brasileir , solteira,
enfermeira, nascida em 2t/QtlL993 na cidade de Santa lzabel do Oeste Pr, re idente e

6s0-000,domiciliada na Rua Angico, 1,361, Centro em Santa lzabel do Oeste Pr, PB

Excellence Clfnlca de Fonoaudlologla e Enfermagem Ltda - ME. - 3s Alteração *Fls. z/4
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h$ +Ì

sóclns QUOTAS o/o cAPrrAL- R$
PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN 5,000 50,00 5.000,00
BRUNA DAL MOLIN 5,000 50,00 5,000,00
Totais. 10,000 100,00 10.000,00
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EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA- ME

3C ALTERAçAO CONTRATUAL

CN PJ : L3,560.247 /0001-04
NIRE: 41207042989

portadora do RG n.e 10.051.2t7-3 SESP/PR expedida em 03/05/2004, CPF n.e 087.875,809-77
e Coren PR 472,848, sócias componentes da sociedade que gira sob a razão social de
EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA., com sede à Rua Tarumã,
95, Bairro iardim Pinheiro em Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000, inscrita no CNPJ n,e

13.560.247/00Q1--04, com contrato social devidamente arquivado na MM Junta Comercial do
Paraná sob n.e 41207042989 por despacho em sessão de t9/0a/2011 e última alteração
contratual sob protocolo ¡.e 162292759 em tt/04/2016, resolvem de comum acordo
consolidar seu contrato social primitivo, conforme cláusulas e condiçöes seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial de Excellence Clínica de
Fonoaudiologia e Enfermagem Ltda - ME,

CIAUSUIA SEGUNDA - A sociedade tem sua sede na Rua Acácia, 1655, Apto 1L, Centro em
Santa lzabel do Oeste Pr, CEP 85,650-000.

CLAUSUIA TERCEIRA - O objeto social da empresa é Atividades de Enfermagem e Atividades de

Fonoaudiologia.

CIAUSULA QUARTA - O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais) divididos em 10.000 (dez

mil) cotas de valor nominal de R$ L,00 (um real) cada uma, já integralizadas em moeda corrente
do País, pelas sócias:

CLAUSUI-A QUINTA - A sociedade iniciou suas atividades em t9/04/2OIt e seu prazo de

duração é indeterminado.

CtÁUSULA SEITA - As cotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a

terceiros sem o consentimento das demais sócias, a quem fica assegurada, em igualdade de

condições e preço direito de preferência para sua aquisição se postas à venda, seformalizando,
se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

CLAUSULA SETIMA - A responsabilidade de cada sócia é restrita ao valor de suas cotas, mas

todas respondem solidariamente pela integralização do capital social.

CLAUSULA OITAVA - A administração da sociedade caberá à sócia PRISCILLA MAYARA DAL

MOLIN, com os poderes e atribuições de administradora autorizada ao uso do nome

empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir

obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou

alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLAUSUIA NONA - Ao término de cada exercício social, em 31- de dezembro, a administradora

prestará contas justificadas de sua administração procedendo a elaboração de i o, do
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sbalanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas cotas,

perdas apurados.

ence de Fonoaudlologla e Enfermagem Ltda - ME' - 3¡ Alteração

CERTTFTCO O REGISTRO EM 31l
PROToCOI¿O: L73796672 DE 03/ 08 /20L7,

I /2OL7 14:L
cóp

9 SOB N. 20L73796672.
rco DE vrnrrrcaçÃo:U--lrÝrl

IJUù.IÍÀ CÐMERCTAL I

I po PÂR^NÄ |

11703390705
EXCEI.T,ENCE

. NIRE:
cr,Í¡¡rce

$s
ü

4L207 042989
DE FONOÀUDIOI,OGIÀ E ENFER¡¿AGEM IJTDÀ - ME

IJf bertad BoguE
sBcnerÁn¡e -GER.èT

cuRrTrBÀ,3L/08/2Or7
www, emprêsafacíl . pr, gov. br

SÓCIAS QUOTAS o/o CAPITAL- RS

PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN 5,000 50,00 5.000,00
BRUNA DAL MOLIN 5.000 50,00 5.000,00
Totais 10,000 100,00 10.000,00

À validade desÈe documênto, se impreeeo, flca eujei!o à comprovação de sua autêntlcidade no6 rêEpect:lvoe portaie
¡ -ÿ^^ ã¡¡¡ _^^ ¡^ tt^-¡ a¡ -^_¡^



EXCELLENCE CLíNICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA- ME

33 ALTERAçAo corurReru¡T
CN PJ : t3.560,247 /0001-04

NIRE: 41207042989

CIAUSULA DECIMA - Nos quatro meses seguintes ao término de exercício social, as sócias

deliberarão sobre as contas e designaräo adnrinistrador(es) quando for o caso.

CTAUSULA DECIMA PRIMEIRA - As sócias poderão, de comum acordo, fixar uma retirada
mensal, a título de "Pró-Labore", observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CIAUSUIA DECIMA SEGUNDA

87

'.r continuará suas at
existindo interesse destes ou da sócia

liquidado com base na situação patrim

balanço especialmente levantado.

ou interditado
vidades com os sucessofþs'e

qualquer sócia, a sociedade
incapaz. Não sendo possível ou

de seus haveres será apurado e

ata da resolução, verificada em

ALY TOLOM EOTTI LIEGEL MARTINS

FaleËendo

heråeiros,
cente, o

ad

CIAUSULA DECIMATERCEIRA- A administradora declara, sob as penas da lei, de que não está

impedida em exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato, ou contra economia popular, contra o sistema financeiro

nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de consumo, fé pública,

ou propriedade,

CLAUSULA DECIMA QUARTA - Fica eleito o foro da Comarca de Realeza-Pr, para o exercício e o

cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

,, E, por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente

instrumento em única via, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros a cumpri-lo em

todos os seus termos e cláusulas,
Santa lzabel do Oeste PR,05/06/2017

Ý*r*¿Ol^-Yn ' Ða/'-ry) .ß*,0^.a luo b.l.d^;
PRISCILLA MAYARA DAL MOLIN BRUNA DAL MOLIN

ïr V- /4

i5.OGl

BRUNA MAISA VIE EK

0 reconhecimento de firmas

ocument0 acha'se n0 verso'
deste

d

ffiEnfermagemLtda-ME._3¡AlteraçãoContratual-Fls.4/4

^CERTIFTCo O REGISTRo fltn 3L/08/20L7 !4219 sOB No ,Orrrrrrarr.l\pRorocorJo: L73795672 DE 03/08/ïOLZ. Cóprco or vsnrrlcec.[o: l/ r\
11703390705. NIRE: 41207042989, , y ll
ExcErJrJENcE cr,fv¡c¡ DE FoNoÀIJDror,ocrÀ E ENFERMÀcEM rrTDÀ - \tE"W

ttberbad Bosus A IspcnsrÁnr¡-csRÀr, I I I
CURTTIBÀ, 3L/08/20L7 V \ffi.empreeafacil,pr.gov.br \

JUf.rft
DO

À validade deste documento, ae impreseo, fica sujeit.o à comprovação de Bua autentlcidad.ê noa respec¡Lvos pÕrtais
¡ -.^^ ^Á¡¡ _^_ ¡^ .,^_¡ Gi _--l^
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CERTIFICO O REGISTRO BM 3f/08/20L7 L42]-9 SOB N' 20173796672
PROTOCOT,O: 173796672 DE 03/08/20:-2. CóD¡CO Oe VrnrrrcaçÃo:
11703390705. NIRE3 41207042989 ¡ \
ExcEr,rJENcE c¡.Írsrce DE FoNoÀuDrolJocrÀ B ENFERI¡ÀGEM rJTDÀ - ME

IJLbertad Bogus
sscn¡rÁnre- ceRÀr,

cuRrTrBÀ.3]-/08/20r7
r.rÝ¿vr, empresaf ac J.1 . pr . gov. br

JUNTA COi,{ERCIAL
DO ÐAR.ÀNI{

À valldade deste documento, Êe ímpreeeo, fJ.ca eujeibo à comprovação de sua auÈent,Lcldade nos respêcEivoÉ portai6
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EXCELLENCE CLTNICA DE FONOAUDIOLOCIA E 90

ENFERMAGEM LTDA - ME
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ : 13.560.2 47 /0001-04
Rua Acácia, 1655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- PR

Fonoaudióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

Á Gomissão Permanente de Licitação do Município de Salto do Lontra

Ref: Edftal de chamamento Público no 00612021.

A empresa EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM

LTDA - ME, CNPJ no 13.560.24710001-04 lnscriçäo Estadual, lsenta, neste aro

representada por sua Sócia Administradora Sra Priscilla Mayara Dal Molin, portadora do CPF

no 072.031.629-40 e do RG no 9.402.069-7 SSP/PR, vem requerer o Credenciamento,

objeto do Chamamento Público no 003/2018, para atender a Secretaria Municipal de Saúde

de Salto do Lontra, apresentamos a documentação exigida no edital a fim de submete - lá

ao exame da Comissäo Permanente de Licitaçöes.

Declaramos estar de acordo com os valores constantes da tabela dos serviços ofertados e

do contido na minuta vinculado ao Edital retro mencionado.

Por ser a expressäo da verdade, firmamos a presente

Santo do Lontra 01 de Abril de 2021.

A* th "rt" ,Cr/ ÝJ"ú.^
Priscilla Mayara Dal Molin

Sócia Administradora

13.s6o.247 /OOO7,-O4

EXCELLENCE C, DE
FON OAU DIO LOGIA E ENFERMAGEM

LTDA- ME,

Rua Acácia, 1.655 - Centro.
Santa Izabel do Oeste - Paraná

85.650-000



EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGTA E 9t
ENFERMAGET}T LTDA - ME.
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

C N PJ : t3 .560 .247 /0001-04
Rua Acácia, i.655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- pR

Fonoaudióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

IDENTIFICAçAO DA PROPONENTE E INFORME DADOS BANCÁROS.

À comissão Permanente do Município do satto do Lontra.
Ref. Edital de chamamento público no 00612021.

A empresa EXOELLENCE cLlNlcA DE FoNoAUDtoLoclA E ENFERMAcEM
LTDA- ME, devidamente inscrita no CNPJ no 13.560.24710001-04, com ."à-n" Rua Acácia
no 1655 Centro, Cep 85.650-000 na cidade de Santa lzabel do Oeste - estado do paranã,
telefone 46 I9936-0751, por intermédlo^{e se_u representante legal, o Sra Þriscilla tuayàrãDal Molin, portadora do RG no g.402.069-7 e CPF'no 072.031.a2ó-+0, vem por meío deste,
informar os dados bancários para futuros pagamentos efetuados por esta municipalidade.

Banco: Banco do BrasilAgência: 257g
Tipo de conta: Corrente Número da Conta: 135232
Titularidade da conta: priscilla Mayara Dal Molin.

lnforma ainda, o endereço para atendimento aos serviços propostos:

Endeieço: Rua Acácia, no 1655 centro cEP: g5.650-000, Fone: g 99360751, emailpri_mol in @hotmail, com

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Santo do Lontra, 01 de Abrilde 2021.

Mil^ ,n,,Q2t-ý)d"^
Priscilla Mayara Dal Molin

Sócia Administradora

7-3.56(J-247 /OOOL-O4

EXCELLENCE C, DE
FO N OAU D I O LO G IA E EN FERMAGEM

LTDA- ME,

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa lzabel do Oeste - Paraná

85,650-000



EXCELLENCE CLINTCA DE FONOAUDTOLOCTA E 92

ENFERMACEM LTDA - ME
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ: L3.560.247 /000t-04
Rua Acácia, L655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- pR

Fonoaudióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

PECL,ARAçÃO DE IDONEIDADE E cuMpRrMENTo Do Dtsposro No tNctso xxx¡u
Do ART.7. DA coNsTlrulçÃo FEDERAL E DEcLARAçÃo oe compnóMETtMENTo.

À Gomissão Permanente do Município do sarto do Lontra.
Ref. Edital de chamamento público no 00612021.

A empresa EXCELLENCE cLlNlcA DE FoNoAUDtoLoctA E ENFERMAGEM LTDA-
ME, devidamente inscrita no CNPJ no 13.560.24710001-04, com sede na Rua Acácia no1655 Centrg, Cep 85.650-000 na cidade de Santa lzabel do Oeste - estado do paraná,
telefone 46 9 9936-0751, por intermédio de sua representante legal, abaixo àssinado, ; tà;äfins de credenciamento ao chamamento Público n.;oooglzolB, Déclara 

"*pr"ir*ente 
que:

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitaçäo nopresente processo licitatório, estando ciente da obrigatorieäade de beclarar ocorrência
posteriores.

ll - Não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo,
estando apta a contratar com o poder público.

lll - Que para cumprime.nto do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição Federal,
não emprega menores de dezoitos anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na conOiiao de aprendiz, a partir
dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o iñciso V do art, 27 da Lei
no 8.666/93, acrescida pela Lei no 9.g54lgg

lV - Comprometemo-nos a manter durante a execuçåo do contrato, em compatibilidade comas obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e'qualificáião exigiOas na
licitação.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Santo do Lontra, 01 de Abril de 2021.

t)"^tl^ d^r^
Priscill a Mayara Dal Molin

Sócia Administradora

7.3.560.247 /OOOL-O4

EXCELLENCE C, DE
FONOAU DIO LOGIA E EN FERMAGEM

LTDA- ME,

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa Izabel do Oeste - Paraná

85.650-000

\



EXCELLENCE CLTNTCA DE FONOAUDTOLOOIA E 93

ENFERMAGEM LTDA - ME,
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ : 13.560.247 / 0001-04
Rua Acácia, 1655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- PR

Fonoa udióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

DECLARAçAO CUMPRIMENTO INCISO III, DO ART.gO DA LEI 8.666/93.

À Gomissão Permanente do Município do Salto do Lontra.
Ref. Edital de chamamento Público no 00G12021.

A empTesa EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLoGIA E ENFERMAGEM LTDA.
ME, devidamente inscrita no CNPJ no 13.560.24710001-04, com sede na Rua Acácia no
1655 Centro, Cep 85.650-000 na cidade de Santa lzabel do Oeste - estado do Paraná,
telefone 46 I9936-Q751, Declara, sob as penas da Lei, para os fins requisitos no inciso lll
do artigo 90 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, que näo tem em seu cadastro
societário e de empregados, servidores, público da contratante exercendo funçöes de
gerência, administraçäo ou tomada de decisão, inclusive de membros de Comisðões ou
servidores do Municipio de Salto do Lontra,

Por ser a expressäo da verdade, firmamos a presente.

Santo do Lontra, 01 de Abril de 2021

ûtu*¿Y^ \ &!\çû,,-
Priscilla Mayara Dal Molin

Sócia Administradora

't,4

t_3.s60.247 /Ol)lJl_-O4

EXCELLENCE C, DE
FO N OAU DIO LOGIA E ENFERMAGEM

LTDA- ME.

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa Izabel do Oeste - Paraná

85.650-000
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l)eclaramos para os devidos fins que o(a) Dr(a) PRISCLLA MAYARA DAL MOLIN, inscrito(a) neste
CREFONO 3 sob n.o 9916, encontra-se quite com esta Tesouraria no que se refere uo pug*ènto das
anuidades.

Ressalvado o direito do CREFONO 3 cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não conitam pendências em seu
nome, relativas a tributos administrados pelo CONSELHO REGIOÑAL DE FONOAUDIOLOGIA 3.
Região

Finalidade: Simples verificação.

Esta Declaração tem valid ade até o dia 0610512021 - Fornecimento gratuito.

Declaração Internet n." 01069903000005g230012021

Emitida eletronicamente via intemet
às 06/04/2021 18:30

SERVIÇO pÚnr,rco FEDERAL
CONSELHO REGIONAL DE F'oNoAUDroLoGIA 3" Região-

CREFONO 3

DECLARAÇÃO NEGATIVA DE DÉBITOS

Sua autenticidade poderá ser confirmada no site do CREFONO 3.
www.crefono3.org.br

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento

Fechar Janela - Imprimir

-/
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERÏDÃO NEGATIVA DE DÉBffOS RELATIvoS AoS TRIBUTos FEDERAIs e À oívIon ATVA
DA UNñO

Nome: Excellence Clinica de Fonoaudiologia e Enfermagem Ltda
CNPJ: 13.560.247 10001 -04

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dfvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretária
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçöes em Dfvida Ativa da Uniao (DnU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (pGFN).

Esta certidäo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgåos e fundos públicos da administraçåo direta a ele vinculados. Refere-se à situaçåô do
sujeito passivo no åmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçöes sociais prévistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 19g1 .

A aceitaçåo desta certidäo está condicionada à verificaçäo de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rfb. gov. bÞ ou <http://www. pgfn. gov.br>.

Certidäo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1,751, de 211012014.
Emitida às 08:42:47 do dia 0110412021 <hora e data de Brasflia>.
Válida atë 281Q912021
Código de controle da certidäo: lEgB.BE74.D07B.C4A5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

fl
{.N



Estado do Paraná
Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

No 023872178.69

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 19.560.247/0001-04
NOME: CNPJ ruÃO COI,ISTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de'a natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 3010712021 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via lnternet
wwur.fazenda.pr. gov. br

97
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Frefeítu ra do Munilcípio

Santa lzabel do Oeste 98
to-pro-i*ro oo* o P.o.".ro o o Fu¡urol

PABXI (4Ë) 3542-1360 . e,maitr pnfsto@smait,com

Rua Acócia, 131"7 CEP 8565Ð'000 " Santa laabel do Oeste2.(tlZ

EXCELLENCE CL]N]CA DE FONOAUDIOLOGTA E E
13.560 .24'7 /0001-04

, 0-
UF:

de Abril- de 2021.
dias após a data de emissão desta

Panná

CERTIDÄO POSITIVA G/ EFEITO DE HEGATIVA
DE TRIEUTOS ITUNICIPAIã

NOME......:
CNPJ/CPF..:
ENDEREÇO..:
MUN]C]PTO.:

Emitida em
Válida até

FTNALIDADE: CONSULTA OP OÉErrOS

C -ificor pêrâ os devidos finsr eu€ de conformidade com as informaçöes prestadas peJ-osórgãos competentes desta Prefeitura no cadastro Imobiliário ou l¿obiliário do sujeitopassivo acima identificado, é CERTIFTCADo que coNsTAM DÉBrTos NÃo vENcrDos ou cu,JA
EXTGTB]L]DADE ENCONTRA-SE SUSPENSA, INSCRTToS oU NÃo nT¡ pÍvÏpe ATIVA.

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dívídas posteriormente constatadas,
mesmo referente a periodos compreendidos nesta CERTIDÃO.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade naInternet, no endereço <httpt//www.prefeiturasio.pr.gov,br), util-izando os dados:

Código/Ano da certidão. .... .. . i 336/2021,
Código de autenticidade da certidão: LL2'72gT9l11,212g

Certidão emitida com base na Lei Municipal
0L
60

Certldão emitida gratuitamente

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA ]NVALIDARÁ ESTE DOCUMENTO.

ÿ(
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PODER JUDICTÁR]O
,]USTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATTVA DE OÉETTOS TRABATJHISTAS

NOMC: EXCELLENCE CL]N]CA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA
(uernrz E FttIArs)
cNP.l: L3. 560.247 /0001-04
Certidão n' : 1L34777L/202L
Expedição: 0L/04/zozt, às 0B :4L:20
Validadez 27/09/2021 - l-80 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

certif ica-se que ExcErJrJENcE cIJrNrcA DE FoNoauDror,oera E ENFERMAGEM r,TDÀ
(MATRIz E Frr,rÀrs), inscrito(a) no CNP,-T sob o no J.3.550.247/ooo1-04,
NÃo coNsTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das t-,eis do
Trabalho, acrescentado pela Lei no ]-2.440, de 7 de julho de 2OLL, e
na Resolução Administrativa no L470/z0tl- do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 20L1.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão at,ualizados at.é z (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurÍdica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agêncías ou filiais.
A aceitação desta cerLidão condiciona-se à verificação de sua
autenticídade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http : / /www. tst.jus. br) .

Cert.idão emitida gratuiLamente.

INFORMAçÃO TMPORTAÌ{TE

Do Banco Nacíona1 de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídícas
inadimplentes perante a rTustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, e
emolument,os ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

f. .,

l)Lir.,ir"las; e sLtqe$ltðús ; cindL(üts'ù. jus.ltr
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G/|^I;í'A
ËAIXA ECO¡{ÓMICA FEOE.RAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF'

Inscrição:
Razão

al:
Endereço:

13.560.247 /0001-04

DAL MOLIN E SANTOS LTDA

RUA CANELA L999 / CENTRO / SANTA IZABEL DO OESTE / PR /
85650-000

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS,

O presente Certificado não servirá de
quaisquer débitos referentes a contribui
decorrentes das obrigações com o FGTS.

prova contra cobrança de
ções e/ou encargos devidos,

Validade: 27 / 03 / 2O2t a 25 / 04/ 202t

Certif ica ção N ú mero : 202 1 03 27 020207 9090 1 502

Informação obtida em 0t/04/202t 08:45:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

ry

{ù?î
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REPÚBLICA FEDERATIVA Do BRASIL' ESTADo to panar.qÁ

. coMARCA DÉ REALEzA
cnnTÓRIo Do DIsTRIBUIDoR EANEXos T IT U LA R

RUA BELÉM, 2393 - cENTRo cfvlco vtLMo BEDTNREALEZA/PR-85270-000 JURAMENTADO
LUIZ RICARDO BEZ

Gertidäo Negativa
Para efeifos Civis

. Certifico, a pedido da parte interessada, que revendo os livros e arquivos
dE distribUiçäO dE FALÊNCIA, CONCORDATA C RECUPERAçÃj JUDICIAL E
EXTRAJUDICIAL sob minha guarda neste cartório, verifiquei, lrlÃo co¡STAR ne-
nhum registro em andamento contra:

EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA
CNPJ 13.560.24710001-04, no período compreendido desde o2to4l197g, data de
instalação deste cartório, até a presente.data.

Itilil il til il ]il til til t il ] il il ]Iilil ll il ilil i ii i ]ilii ]i iii ii i
REALEZA/PR, 06 de Abrit de 2021

-/-<Z RICARDO BEZ

luizo DE DIREiro DA ÇoMARCA

REi\t-ËZA p¡\R.ANÁ

cnR,róRlo Dlsr.RrBurD.oR
E /rí!F:XOS

VIL|\4O MFDTN
ûficial

Custas :' R$ 41;30
Página 0001/0001

R



EXCELLENCE CLTNICA DE FONOAUDTOLOCTA E 10,2

ENFERMAGEM LTDA - ME.
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ : 13.560.2 47 /000L-04
Rua Acácia, 1655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- pR

Fonoa udióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

RELAçÃO DOS PROF|SS|ONA|S.

Relação dos profissionais à disposiçäo para prestar os serviços, pRISCILLA

MAYARA DAL MOLIN, brasileira, fonoaudióloga, portadora do RG no g.402.069-7

SSP/PR, CPF no 072.031.629-40 e CRFa 39916 residente e domiciliada na Rua

Acácia, no 1655 centro em santa lzaber do oeste pR, cEp gs.65o-000,

Por ser a expressäo da verdade, firmamos a presente.

Santo do Lontra, 01 de Abril de 2021

ah
Priscilla Mayara lMolin

Sócia Administradora

7,3-560-247 /OOO7--O4

EXCELLENCE C. DE
FO N OAU D I O LOGIA E ENFERMAGEM

LTDA- ME,

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa Izabel do 0este - Paraná

85.650-000

{'}tl
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Santa lzabel do Oeste
tf

cNPJ 76.205.71 5/0001 42

Tel,: (4613542'1360 prefsio@gmail'com

Rua Acácia, 1317 - CEP 85650'000 - Santa lzabel do Oeste - Paraná

ALVARjA DE trCENÇA
Número 1slzoL]-

cNPJ/cPF

13 . s60 .241 /0001-04

Prefeifuro do MunicíPio J'

cadastlo Munlcipel

11160
fnscrição EsEadual

Ender€ço

Municlpio

SÀI,ITÀ IZABEIJ DO OEST PR

códlgo da Àlividade
ATTVTDÀDES DE FONOÀIJDIOI¡GIÀ
ÀTI1r¡DÀDES DE ENEER¡.ÍAGEM

O Departamento Municipal da Fazenda da Prefeitura de Santa
Izabel do Oeste, estado do Paranáf no uso de suas atribuiçöes legais,
por este rÍtULO, concede licença a :

EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM LTDA
Neste Município de Santa Izabel do Oeste em virtude de estarem
preenchidas as formal-idades legais, conforme autorização do
Sr. Prefeito Municipal-, e em atendimento ao requerimento no "15/2011

en 29 / 04 / 2071

Observações

D ipal Fazenda cipal

14

À f,avor de

EXCELLENCE CLINICÀ DE FONOÀUDIOLOGIA E ENFER},IAGEM LTDA

C€p:85650000RUÀ ÀCÀCIA Bâirro: CENrRON: 1655Corç:ÀPÎ. rl

Sempre que houver alteração gue rnodifigue a categoria do esùabelecÍmento ou nudança de
Iocal, o licencíado deverá apresentar esüe Tituto na Divisão de Tributação e
FiscaLização para efeito de registro.
Este ÀIvará é Intransferível.

sa:SocIEDADET LTDÀ

Div ibutação e Fiscaliz
Pre

bN



EXCELLENCE CLTNTCA DE FONOAUDTOLOGTA E 1O4

ENFERMAGEM LTDA - ME,
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ : L3.560.2 47 /0001-04
Rua Acácia, 1655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- PR

Fonoaudióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

TERMO DE REGULARIDADE.

À Gomissão Permanente do Município do Salto do Lontra.
Ref. Edital de chamamento Público no 00612021,

Certificamos que a empresa EXCELLENCE CLINICA DE FONOAUDIOLOGIA E
ENFERMAGEM LTDA - ME, com sede na Rua Acácia no 1655 Centro, Cep 85.650-000 na

cidade de Santa lzabel do Oeste - estado do Paraná, telefone 46 I 9936-0751, por ocasião

do Cadastramento de Estabelecimento de Saúde, foi constado que a referida empresa

apresenta condições técnicas básicas e que se pode firmar contrato em decorrência de seu

credenciamento ao Chamamento Público no 00612021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente

Santo do Lontra, 01 de Abril de 2021.

P"L
Priscilla Mayara Dal Molin

Sócia Administradora

{-

7.3.560.247 /OOO7-O4

EXCELLENCE C. DE
F O N OAU D I O LO G IA E E N FERMAGEIW

LTDA- ME.

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa Izabel do Oeste - Paraná

85.650-000
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EXCELLENCE CLTNICA DE FONOAUDTOLOCIA E

ENFERMAGEM LTDA - ME.
Clínica de Fonoaudiologia e Enfermagem

CN PJ : 13.560.247 /O001,-O4
Rua Acácia, 1655 - Centro
Santa lzabel do Oeste- PR

Fonoaudióloga responsável :

Priscilla Mayara Dal Molin
CRFa 9916

SALTO DO LONTRA - PARANÁ 01 dC AbriI dC 202T,

^

2^r^^ dL¿
Priscilla Mayara Dal in

Sócia Administradora

N

tOTE ITEM D QTD UND UNID MAX TOTAT MAX
t L Serviços de teste de emissões

otoacústicas evocadas e
retestes quanto necessário a ser
realizado por agenda na
unidade de saúde no municipal.

250,00 Und 150,00 37.500,00

EXCELLENCE C. DE
FONOAUDIOLOGIA E ENFERMAGEM

LTDA - ME,

Rua Acácia, 1655 - Centro.
Santa Izabel do Oeste - Paraná

85.650-000


